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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  

Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 

  

Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 
  

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;  

2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;  

3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da Silva;  

1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  

2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;  
3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  

  

CONSELHO FISCAL: 

 

Titulares:  

Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 

José Cícero Cardoso Costa; 

Pedro Henrique De Jesus Pereira; 

  

Suplentes: 

  

Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 

Adalberto Antero Torres; 

Ubiratania Maria Santana; 

 

COORDENADORIAS REGIONAIS: 

  

Região Agreste Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 

Holanda;  

Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnior;  
Região Central: André Luiz Goes Castro;  

Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;  

Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;  

Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  

Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO 

 

A Prefeitura Municipal de Água Branca/AL, inscrita sob CNPJ nº 

12.350.153/0001-48, situada à Rua Cônego Nicodemos, 17, centro, 

Água Branca/AL, CEP: 57.490-000, torna público que requereu ao 

Instituto do Meio Ambiente - IMA/AL, a Autorização Ambiental para 

a construção da Escola Municipal José Gomes Lima no município de 

Água Branca/AL. 

Água Branca/AL, 30 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Bruno Manoel Lima 

Código Identificador:BFFDC5D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 26E/2026 - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA ELETRÔNICA Nº 04/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO 

FUNDAMENTAL JOSÉ GOMES LIMA NO MUNICÍPIO DE 

ÁGUA BRANCA/AL CONFORME PROJETO BÁSICO E 

PLANILHAS. 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO - 

FME/MUNICÍPIO DE ÁGUA BRANCA/AL, CNPJ nº 

30.803.900/0001-38; 

CONTRATADA: RVV CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

LTDA, CNPJ nº 04.895.340/0001-89; 

VALOR: R$ 12.802.445,25 (doze milhões oitocentos e dois mil, 

quatrocentos e quarenta e cinco reais e vinte e cinco centavos). 

DATA DE ASSINATURA: 01/09/2026 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei de Licitações nº 14.133/2021 e 

Decretos Municipais nº 215/22 e nº 283/23. 

Publicado por: 
Bruno Manoel Lima 

Código Identificador:7989DC25 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO 

 

Solicitamos cotação de preços para a composição do processo 

30816/2026 que visa o Registro de Preços para futura contratação de 

empresa especializada em videomonitoramento de trânsito, 

compreendendo a implantação, disponibilização e manutenção de 

soluções tecnológicas integradas, para atender a demanda da 

Superintendência Municipal de Transportes e Trânsito. A solicitação 

do formulário de cotação deverá ser realizada através do e-mail: 

comprasdearapiraca@gmail.com. O Prazo para recebimento dos 

formulários com as cotações será até o dia 07 de Outubro de 2026. 

  

Arapiraca, 30 de Setembro de 2026 

  

ANGÉLICA RITA PETUBA DE SOUSA 
Dept° de Compras de Bens e Serviços 

Coordenação Geral de Licitações - CGL 

Publicado por: 
Angelica Rita Petuba de Souza 

Código Identificador:02753310 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO 

 

Solicitamos cotação de preços para compor o processo 30931/2026, 

que tem por objeto a contratação de empresa para confecção de carnês 

de IPTU ano-caledário 2027. A solicitação do formulário de cotação 

deverá ser realizada através do e-mail: 

comprasdearapiraca@gmail.com. O prazo para recebimento dos 

formulários com as cotações será até 07 de outubro de 2026. 

  

Arapiraca, 30 de setembro de 2026. 

  

WEDJA NOGUEIRA DA SILVA 
Dept° de Compras de Bens e Serviços 

Coordenação Geral de Licitações - CGL 

Publicado por: 
Wedja Nogueira da Silva Santos 

Código Identificador:AA02BDEE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90021/2026 (UASG: 982705) 

 

O Prefeito do Município de Arapiraca, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições regulamentares, torna público a homologação e 

adjudicação do Pregão Eletrônico nº 90021/2026, Processo nº 

27686/2025, que tem por objeto o Registro de Preços para futura e 

eventual aquisição de equipamentos de proteção individual – EPI 

e vestimentas, a qual foi realizada às 16h13min do dia 14 de agosto 

de 2026 no site www.gov.br/compras, depois de constatada a 

regularidade dos atos procedimentais. A licitação teve como 

vencedora as empresas relacionadas a seguir: 

D&F COMÉRCIO DE EPI'S FERRAMENTAS E 

EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS, inscrita no CNPJ sob nº 

23.724.306/0001-96, a qual sagrou-se vencedora dos itens 03, 05, 06, 

09, 11, 15, 16, 17, 18, 19, 23, 28, 29, 31, 33, 36, 42, 43, 44, 46, 48 e 

50, totalizando R$ 60.578,25 (sessenta mil e quinhentos e setenta e 

oito reais e vinte e cinco centavos), L. DE NARDIN LTDA, inscrita 

no CNPJ sob nº 47.363.565/0001-05, a qual sagrou-se vencedora dos 

itens 01, 02, 04, 08, 21, 22, 25, 26, 40, 53 e 54, totalizando R$ 

140.261,00 (cento e quarenta mil e duzentos e sessenta e um reais), 

MAF COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA inscrita no 

CNPJ sob nº 45.000.491/0001-09, a qual sagrou-se vencedora dos 

itens 07, 37, 38, 47 e 49, totalizando R$ 17.993,52 (dezessete mil, 

novecentos e noventa e três reais e cinquenta e dois centavos), SKY 

CLEAN COM. EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

55.442.589/0001-70, a qual sagrou-se vencedora dos itens 24, 32, 45 e 

55, totalizando R$ 53.460,00 (cinquenta e três mil, quatrocentos e 

sessenta reais), MEDIAL SAUDE CENTRO DE DISTRIBUICAO 

LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 63.177.106/0001-85, a qual sagrou-se 

vencedora dos itens 10, 27, 35 e 52, totalizando R$ 15.761,00 (quinze 

mil e setecentos e sessenta e um reais), LICERI COMERCIO DE 

PRODUTOS EM GERAL LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

26.950.671/0001-07, a qual sagrou-se vencedora dos itens 30, 34 e 41, 

totalizando R$ 23.998,40 (vinte e três mil e novecentos e noventa e 

oito reais e quarenta centavos), COSLIMP COMERCIO DE 

PRODUTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 68.591.593/0001-41, a 

qual sagrou-se vencedora do item 51, com o valor de R$ 10.880,00 

(dez mil, oitocentos e oitenta reais), SAFE - SUPPLY & IT 

SUPRIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 14.183.614/0001-

60, a qual sagrou-se vencedora do item 20, com o valor de R$ 169,99 

(cento e sessenta e nove reais e noventa e nove centavos), APOLO 

COMERCIO ELETRONICO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

40.019.973/0001-97, a qual sagrou-se vencedora do item 36, com o 

valor de R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais) e LICITARE 

PRODUTOS, MATERIAIS E SERVICOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob nº 18.641.075/0001-17, a qual sagrou-se vencedora do item 

12 totalizando R$ 2.300,98 (dois mil e trezentos reais e noventa e oito 

centavos). 

O valor total adjudicado e homologado é R$325.403,14 (trezentos e 

vinte e cinco mil e cento e sessenta e três reais e quatorze 

centavos). 
Arapiraca – AL, 17 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

*REPUBLICADO POR CONTER INCORREÇÕES 

Publicado por: 
José Euclides da Silva Júnior 

Código Identificador:13B65CC7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 872/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 872/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 30 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 30 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 872/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 07/70 - 10.301.1011.2096 

339430 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

0.1.500.1.001002 30.000,00 

PARA 07/70 - 10.122.1011.2112 

339030 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

0.1.500.1.001002 30.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:68BFEE47 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 873/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 873/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
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A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 30 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 30 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 873/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 07/70 - 10.301.1011.2097 

339430 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

0.1.500.1.001002 28.000,00 

PARA 07/70 - 10.122.1011.2112 

339039 - 

OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA 

JURÍDICA 

0.1.500.1.001002 28.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:7A248E4D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 874/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 874/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 30 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 30 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  

ANEXO ÚNICO 
  

AO DECRETO Nº 874/2026. 
  

TRANSPOSIÇÃO 
  

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, 

dentro do mesmo órgão. 

  

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 07/70 - 10.301.1011.2096 

339430 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

0.1.500.1.001002 30.000,00 

PARA 07/70 - 10.302.1011.2101 

339030 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

0.1.500.1.001002 30.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:385838F3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 875/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 875/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 
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A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 30 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 30 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 875/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 06/60 - 12.365.1018.1040 

449051 - OBRAS 

E 

INSTALAÇÕES 

2.1.500.1.000010 1.116,11 

PARA 06/60 - 12.361.1018.1039 

449051 - OBRAS 

E 

INSTALAÇÕES 

2.1.500.1.000010 1.116,11 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:51D681B6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 876/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 876/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 30 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 30 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  

ANEXO ÚNICO 
  

AO DECRETO Nº 876/2026. 
  

TRANSPOSIÇÃO 
  

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, 

dentro do mesmo órgão. 

  

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 06/60 - 12.365.1018.1040 

449051 - OBRAS 

E 

INSTALAÇÕES 

0.1.700.1.002100 344.121,99 

PARA 06/60 - 12.361.1018.1039 

449051 - OBRAS 

E 

INSTALAÇÕES 

0.1.700.1.002100 344.121,99 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:9F18367D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 877/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 877/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Abre ao Orçamento Vigente do Município de 

Arapiraca, em favor dos Órgãos correspondentes, 

Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 

778.625,00 (setecentos e setenta e oito mil, seiscentos 

e vinte e cinco reais), para reforço de dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento vigente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições que lhe são outorgadas pelo inciso IV do art. 29 da 

Constituição Estadual, tendo em vista a autorização concedida pelo 

art. 5º da Lei Municipal nº 3.807/2025 - LOA, combinado com o art. 

25, parágrafo 5º da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica aberto no orçamento vigente do Município de Arapiraca, 

Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 778.625,00 (setecentos 

e setenta e oito mil, seiscentos e vinte e cinco reais), na forma 

indicada no anexo I deste decreto. 

  

Art. 2° - Os recursos necessários ao atendimento do disposto no artigo 

anterior decorrerão de SUPERAVIT FINANCEIRO, apurado em 

31.12.2025. 

  

Art. 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
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Arapiraca-AL, 30 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 30 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
Anexo I ao Decreto n. 877/2026 Suplementação 

em R$ CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR SUPERAVIT FINANCEIRO 

Funcional 

Programática 
Especificação 

Nat. Despesa/Fonte de 

Recurso 
Valor 

07.70.10.302.1011.2101 

INTEGRAR AS AÇÕES E 

SERVIÇOS DE SAÚDE 

NA (RAS) REDE DE 

CUIDADOS À PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA 

335041/ 0.2.600.1.940204 778.625,00 

TOTAL 778.625,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:B1C15E60 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO AO CONTRATO Nº 29792/2026 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 

12.198.693/0001-58, E A EMPRESA E L C LEITE, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O N°58.602.057/0001-40. 

  

DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE RESMA DE PAPEL A4. 

  

DO VALOR: R$ 365,40 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO 

REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 

  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: AS DESPESAS 

RESULTANTES DO PRESENTE CONTRATO CORRERÃO À 

CONTA DOS RECURSOS CONSIGNADOS NA FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA: 02.26.04.122.1010.2006 – GESTÃO E 

APRIMORAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E FISCAL 

– ELEMENTO DE DESPESA – 3.3.90.30 – FONTE 

0.1.500.1.000010 – MATERIAL DE CONSUMO. 

  

DA VIGÊNCIA: O PRESENTE CONTRATO FICA VIGENTE A 

PARTIR DA SUA ASSINATURA E VIGORARÁ ATÉ O FINAL 

DO EXERCÍCIO FINANCEIRO VIGENTE, PODENDO SER 

PRORROGADO NOS TERMOS DA LEI N° 14133/2021. 

  

DA DATA DE ASSINATURA: 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA – P/ 

CONTRATANTE, VICTOR FERNANDES DOS ANJOS 

CARVALHO – P/ INTERVENIENTE E ELKER LIMA CORREIA 

LEITE – P/ CONTRATADA.  

Publicado por: 
Aryelle de Farias Silva Batista 

Código Identificador:8AE99D3E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO 

Nº 23135/2026 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA CNPJ N° 

12.198.693/0001-58, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E A CONTRATADA O 

CONSÓRCIO AGRESTE, CNPJ/MF 68.354.081/0001-61. 

DO OBJETO: OBRAS E SERVIÇOS DE REFORMA NA PRAÇA 

DO ABACAXI, NO BAIRRO CENTRO, MUNICÍPIO DE 

ARAPIRACA/AL. 

DO VALOR: O VALOR GLOBAL DO PRESENTE CONTRATO É 

DE R$ 492.259,07 (QUATROCENTOS E NOVENTA E DOIS MIL, 

DUZENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS E SETE 

CENTAVOS ). 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: 
PROGRAMA DE TRABALHO: 13.13.15.122.1014.1023 – 

CONSTRUÇÃO, MANUTENÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO 

DO PATRIM. PÚBLI. MERCADO MUNIC. CEASA. – 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.9.0.51.00.00.00.0000 – OBRAS E 

INSTALAÇÕES – FONTE DE RECURSO: 0.2.501.1.00010 NO 

VALOR DE 492.259,07 (QUATROCENTOS E NOVENTA E DOIS 

MIL DUZENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS E SETE 

CENTAVOS). 

DA VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE TERMO DE 

CONTRATO É DE 08 (OITO) MESES, CONTADOS A PARTIR 

DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO. O PRAZO 

DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 06 (SEIS), A 

CONTAR DO RECEBIMENTO DA ORDEM INICIAL DE 

SERVIÇOS PELA CONTRATADA. 

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

PREFEITO P/CONTRATANTE; ROANY IZIDORO SOARES 

ALVES - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

INTERVENIENTE - ISABELLE VITÓRIA OLIVEIRA MELO -

GESTORA DO CONTRATO -E BERGSON LÚCIO FILGUEIRA 

DE ARAÚJO -CONTRATADA. 

DA DATA DE ASSINATURA: 25 DE SETEMBRO DE 2026.   

 

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:A14FC8F5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO 

Nº 23137/2026 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA CNPJ N° 

12.198.693/0001-58, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E A CONTRATADA O 

CONSÓRCIO AGRESTE, CNPJ/MF 68.354.081/0001-61. 

DO OBJETO: OBRAS E SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DO 

CANTEIRO CENTRAL NA RUA ORQUÍDEA, NO BAIRRO 

VERDES CAMPOS, NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL. 

DO VALOR: O VALOR GLOBAL DO PRESENTE CONTRATO É 

DE R$ 814.641,50 (OITOCENTOS E QUATORZE MIL, 

SEISCENTOS E QUARENTA E UM REAIS E CINQUENTA 

CENTAVOS). 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: 
PROGRAMA DE TRABALHO: 15.122.1014.1023 – ELEMENTO 

DE DESPESA: 4.4.9.0.51.00.00.00.000. FONTE DE RECURSO: 

0.2.501.1.00010. 

DA VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DESTE TERMO DE 

CONTRATO É DE 09 (NOVE) MESES, CONTADOS A PARTIR 

DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO. O PRAZO 

DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE 06 (SEIS), A 

CONTAR DO RECEBIMENTO DA ORDEM INICIAL DE 

SERVIÇOS PELA CONTRATADA. 

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 

PREFEITO P/CONTRATANTE; ROANY IZIDORO SOARES 

ALVES - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

INTERVENIENTE - ISABELLE VITÓRIA OLIVEIRA MELO -

GESTORA DO CONTRATO -E BERGSON LÚCIO FILGUEIRA 

DE ARAÚJO -CONTRATADA. 

DA DATA DE ASSINATURA: 25 DE SETEMBRO DE 2026.   

 

Publicado por: 
Yago Duarte de Oliveira 

Código Identificador:B957E973 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.001 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.001 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 
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Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 19391/2022. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria 

Proporcional, a servidora MAURA VALDIVINO DA SILVA, 

portadora da matrícula nº 8710-6, CPF: 027***, RG: 139*** – 

SSP/AL, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Administrativos 

Educacionais, do Quadro de Cargos Parte Permanente do Sistema 

Público Municipal de Educação, deste município, nos moldes dos 

fundamentos de direito contidos na Constituição Federal, art. 40, 

inciso III, alínea ―b‖, modificado pela EC nº 41/03, c/c o art. 31, 

incisos I, II e III da Lei nº 2.213/01. 

  

Art. 2º Os proventos serão proporcionais a 80% das maiores 

remunerações de contribuição, sem paridade aos servidores ativos, 

calculados sobre a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 

semanais, acrescidos do adicional de 20% (vinte) por cento de 

quinquênio sobre o vencimento base do cargo que ocupa, com fulcro 

no art. 71 do Texto consolidado das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime 

Jurídico único dos Servidores Públicos Municipais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 10 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 10 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:51756A4D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.002 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.002 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 14530/2025. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria 

Voluntária, a servidora CICERA VIEIRA GÓIS, portadora da 

matrícula nº 5867-0, CPF: 111***, ocupante do cargo de Professor 

A25 - ESC 09 - (>24), do Quadro de Cargos Parte Permanente do 

Sistema Público Municipal de Educação, deste município, nos moldes 

dos fundamentos de direito do art. 3º da Lei Complementar Municipal 

nº 04/2023, c/c o art. 3º da EC nº 41/2003 e art. 5º, XXXVI da 

Constituição Federal. 

  

Art. 2º Os proventos serão integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 25 (vinte e cinco) horas semanais, acrescidos 

de 25% (vinte e cinco) por cento de quinquênio sobre o vencimento 

base do cargo que ocupa, e ainda a vantagem incorporável aos seus 

proventos, com fulcro no art. 71 do Texto consolidado das Leis 

1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores Públicos 

Municipais e da Lei 1794/1993. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 10 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 10 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:50F8F14B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.003 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.003 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 19386/2025. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o Benefício por Incapacidade Permanente, a 

servidora ROSILDA DA SILVA SANTOS, portadora da matrícula 

nº 8718-1, CPF: 585***, RG: 106*** – SSP/SE, ocupante do cargo de 

Auxiliar de Serviços Administrativos Educacionais, do Quadro de 

Cargos Parte Permanente do Sistema Público Municipal de Educação, 

deste município, com base no que lhe garante o art. 14 da Lei 

Complementar Municipal nº 04/2023. 

  

Art. 2º Os proventos serão proporcionais a 66% média das 

remunerações de contribuição, sem paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, na forma do § 4º 

e § 5º, do art. 18 da Lei Complementar nº 04/2023. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 10 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 10 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:12EE29E2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.004 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.004 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 37180/2025. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 

Incapacidade Permanente, ao servidor FÁBIO VIEIRA BARROS, 

portador da matrícula nº 10731-3, CPF: 086***, ocupante do cargo de 

Auxiliar de Serviços Gerais, do Quadro de Cargos Parte Permanente 

do Poder Executivo Municipal, com base no que lhe garante o art. 40, 

§ 1º, I da Emenda Constitucional 103/2019. 

  

Art. 2º Os proventos serão proporcionais a 80% média aritmética 

simples das maiores remunerações do servidor, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, com fulcro no 

art. 71 do Texto consolidado das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime 

Jurídico único dos Servidores Públicos Municipais e da Lei 

1794/1993. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 10 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 10 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:2687CAB4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.008 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.008 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 1146/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário por Incapacidade 

Permanente, a servidora MARGIANE ARGENTON DE 

AZEVEDO, portadora da matrícula nº 10479-7, CPF: 034***, RG: 

928*** – SSP/AL, ocupante do cargo de Professor B20 – ESC 09-N-

69, do Quadro de Cargos Parte Permanente do Sistema Público 

Municipal de Educação, deste município, com base no que lhe garante 

o art. 28 da Lei Municipal nº 2.213/2001. 

  

Art. 2º Os proventos serão proporcionais a 80% de todo período 

contributivo desde julho de 1994, sem paridade aos servidores ativos, 

calculados sobre a jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, 

acrescidos de 15% (quinze) por cento de quinquênio sobre o 

vencimento base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto 

consolidado das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos 

Servidores Públicos Municipais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 11 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 11 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

  

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:2DA79B70 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.009 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.009 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 581/2025. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 

Idade e Tempo de Contribuição, a servidora ANA LÚCIA DA 

SILVA GÓIS, portadora da matrícula nº 10556-3, CPF: 679***, RG: 

927*** – SEDS/AL, ocupante do cargo de Professor A25 – ESC 06 – 

12 A 15, do Quadro de Cargos Parte Permanente do Sistema Público 

Municipal de Educação, deste município, nos moldes dos 

fundamentos de direito contidos no inciso II do art. 6º, c/c o art. 40, 

III, a, § 5º, ambos da EC 41/03. 

  

Art. 2º Os proventos de aposentadoria serão calculados pela 

proporção do tempo de contribuição aplicada sobre a média das 80% 

maiores remunerações de contribuição, sem integralidade e sem 

paridade, calculados sobre a jornada de trabalho de 25 (vinte e cinco) 

horas semanais, acrescidos de 10% (dez) por cento de quinquênio 

sobre o vencimento base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do 

Texto consolidado das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico 

único dos Servidores Públicos Municipais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 11 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 11 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 
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MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:4A096A37 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.023 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.023 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 13948/2023. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 

Idade e Tempo de Contribuição, a servidora LUCICLEIDE DA 

SILVA, portadora da matrícula nº 5541-7, CPF: 542***, ocupante do 

cargo de Professor A25 – ESC 11 – (>24), do Quadro de Cargos Parte 

Permanente do Sistema Público Municipal de Educação, deste 

município, nos termos do art. 20, § 3º e § 4º da Lei Complementar 

Municipal nº 04/2023. 

  

Art. 2º Os proventos serão integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 25 (vinte e cinco) horas semanais, acrescidos 

de 25% (vinte e cinco) por cento de quinquênio sobre o vencimento 

base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto consolidado 

das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores 

Públicos Municipais e da Lei 1794/1993. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 17 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 17 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:3D5D25F0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.024 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.024 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 5801/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 

Idade e Tempo de Contribuição, a servidora MARIA APARECIDA 

GRIGORIO DA SILVA, portadora da matrícula nº 4925-5, CPF: 

700***, ocupante do cargo de Professor A25 – ESC 09 – (>24), do 

Quadro de Cargos Parte Permanente do Sistema Público Municipal de 

Educação, deste município, nos termos do art. da Lei Complementar 

Municipal nº 04/2023, c/c o art. 21 e com o art. 5º, XXXVI da 

Constituição Federal. 

  

Art. 2º Os proventos serão integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 25 (vinte e cinco) horas semanais, acrescidos 

de 35% (trinta e cinco) por cento de quinquênio sobre o vencimento 

base do cargo que ocupa, com fulcro no art. 71 do Texto consolidado 

das Leis 1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores 

Públicos Municipais e da Lei 1794/1993. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 17 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 17 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:1959B180 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 1.108 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 1.108 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 13785/2023. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria por 

Idade e Tempo de Contribuição, a servidora LAUSENE MARIA 

LINS DE SOUSA, portadora da matrícula nº 4912-3, CPF: 253***, 

ocupante do cargo de Dentista, do Quadro de Cargos Parte 

Permanente do Poder Executivo Municipal, nos termos do art. 6º da 

EC nº 41/03.  

Art. 2º Os proventos são integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, acrescidos de 

35% (trinta e cinco) por cento de quinquênio sobre o vencimento base 

do cargo que ocupa, e ainda a vantagem incorporável aos seus 

proventos, com fulcro no art. 71 do Texto consolidado das Leis 

1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores Públicos 

Municipais, art. 1º da Lei 1.794/1993 e art. 46, § 1º, art. 54, § 2º, c/c o 

art. 66 da Lei 1794/1993. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 23 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 
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Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 23 dias do mês de setembro do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:62C18CD5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 987 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 987 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 17731/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria 

Voluntária, ao servidor JOSÉ ALCINDO DOS SANTOS, portador 

da matrícula nº 5539-5, CPF: 459***, ocupante do cargo de Professor 

A25 - ESC 09 - (>24), do Quadro de Cargos Parte Permanente do 

Sistema Público Municipal de Educação, deste município, nos termos 

do art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 04/2023, c/c o art. 21 e 

com o art. 5º, XXXVI da Constituição Federal. 

  

Art. 2º Os proventos serão integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 25 (vinte e cinco) horas semanais, acrescidos 

de 25% (vinte e cinco) por cento de quinquênio sobre o vencimento 

base do cargo que ocupa, e ainda a vantagem incorporável aos seus 

proventos, com fulcro no art. 71 do Texto consolidado das Leis 

1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores Públicos 

Municipais e da Lei 1794/1993. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 05 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 05 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:295AA338 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PORTARIA GP N.º 988 / 2026. 

 

PORTARIA GP N.º 988 / 2026. 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, no uso das 

atribuições que lhe confere o Art. 51, incisos IX e XIII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

Considerando o que consta no Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou na plataforma digital e-cidade sob nº 18014/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder o benefício previdenciário de Aposentadoria 

Voluntária, a servidora LUZIA DA CONCEIÇÃO SANTOS, 

portadora da matrícula nº 8109-4, CPF: 787***, ocupante do cargo de 

Professor A25 - ESC 09 - (>24), do Quadro de Cargos Parte 

Permanente do Sistema Público Municipal de Educação, deste 

município, nos termos do art. 3º da Lei Complementar Municipal nº 

04/2023, c/c o art. 21 e com o art. 5º, XXXVI da Constituição Federal. 

  

Art. 2º Os proventos serão integrais, com paridade, calculados sobre a 

jornada de trabalho de 25 (vinte e cinco) horas semanais, acrescidos 

de 25% (vinte e cinco) por cento de quinquênio sobre o vencimento 

base do cargo que ocupa, e ainda a vantagem incorporável aos seus 

proventos, com fulcro no art. 71 do Texto consolidado das Leis 

1782/93 e 2008/98 – Regime Jurídico único dos Servidores Públicos 

Municipais e da Lei 1794/1993. 

  

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca, 05 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

IVANA CARLA DE OLIVEIRA LOPES 
Secretária M. de Gestão Pública 

  

Esta Portaria foi registrada na Coordenação Especial de Atos e 

Registros Administrativos da Secretaria Municipal de Gestão Pública, 

aos 05 dias do mês de agosto do ano de 2026, devendo a sua 

publicação ser feita de acordo com as normas legais. 

  

MARIA ROSÂNGELA BRITO FERREIRA SILVA 
Coord. Especial I – Atos e Registros Administrativos 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:D7D35ED7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 01/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 01/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

PROCESSO: 12160015/2025. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 

CONTRATADA: COOPERATIVA SEMENTE DO FUTURO, 

inscrita no CNPJ/CPF sob n.º 40.909.930/0001-87. 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os 

grupos formais e informais de mulheres, para o atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Vigência: O presente contrato vigorará por 12 meses a partir da sua 

assinatura, contado da sua divulgação no Diário Oficial e/ou Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável na forma dos 

arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

VALOR ESTIMADO: R$ 335.064,82 (Trezentos e trinta e cinco 

mil, sessenta e quatro reais e oitenta e dois centavos); 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As dotações orçamentárias 

para cobrir as despesas decorrentes do contrato serão as indicadas 

abaixo: 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 4001 – 

GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

4003 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 

4005 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 

  

ELEMENTO DE DESPESA/FONTE RECURSO: 3.33.90.30 – 

MATERIAL DE CONSUMO/1.500.000 – RECURSOS PRÓPRIOS. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.500.1001 – MDE. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.550.0000 – QSE. 

3.33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO/1.552.0000 – PNAE 

SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotonio Costa, pela 

CONTRATANTE, José Fernando Lopes da Silva, pela 

CONTRATADA.  

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:C909C8FB 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 02/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 02/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

PROCESSO: 12160015/2025. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 

CONTRATADA: Cooperativa de Produção Agropecuária da 

Reforma Agrária Regional Canudos - COOPERCANUDOS, 

inscrita no CNPJ/CPF sob n.º 18.126.811/0001-07. 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os 

grupos formais e informais de mulheres, para o atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Vigência: O presente contrato vigorará por 12 meses a partir da sua 

assinatura, contado da sua divulgação no Diário Oficial e/ou Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável na forma dos 

arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

VALOR ESTIMADO: R$ 308.348,58 (Trezentos e oito mil, 

trezentos e quarenta e oito reais e cinquenta e oito centavos); 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As dotações orçamentárias 

para cobrir as despesas decorrentes do contrato serão as indicadas 

abaixo: 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 4001 – 

GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

4003 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 

4005 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 

  

ELEMENTO DE DESPESA/FONTE RECURSO: 3.33.90.30 – 

MATERIAL DE CONSUMO/1.500.000 – RECURSOS PRÓPRIOS. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.500.1001 – MDE. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.550.0000 – QSE. 

3.33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO/1.552.0000 – PNAE 

SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotonio Costa, pela 

CONTRATANTE, Débora Nunes Lino da Silva, pela 

CONTRATADA.  

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:989DC445 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 03/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 03/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

PROCESSO: 12160015/2025. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 

CONTRATADA: Cooperativa dos Pequenos Agricultores 

Organizados - COOPEAGRO, inscrita no CNPJ/CPF sob n.º 

05.954.790/0001-68. 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os 

grupos formais e informais de mulheres, para o atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Vigência: O presente contrato vigorará por 12 meses a partir da sua 

assinatura, contado da sua divulgação no Diário Oficial e/ou Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável na forma dos 

arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

VALOR ESTIMADO: R$ 650.956,66 (Seiscentos e cinquenta mil, 

novecentos e cinquenta e seis reais e sessenta e seis centavos); 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As dotações orçamentárias 

para cobrir as despesas decorrentes do contrato serão as indicadas 

abaixo: 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 4001 – 

GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

4003 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 

4005 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 

  

ELEMENTO DE DESPESA/FONTE RECURSO: 3.33.90.30 – 

MATERIAL DE CONSUMO/1.500.000 – RECURSOS PRÓPRIOS. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.500.1001 – MDE. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.550.0000 – QSE. 

3.33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO/1.552.0000 – PNAE 

SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotonio Costa, pela 

CONTRATANTE, Marcos Sergio dos Reis, pela CONTRATADA. 

  

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:46892E48 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 04/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 04/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

PROCESSO: 12160015/2025. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 

CONTRATADA: Associação dos Produtores do Agronegócio – 

VALE CAMPO, inscrita no CNPJ/CPF sob n.º 29.069.514/0001-85. 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os 

grupos formais e informais de mulheres, para o atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Vigência: O presente contrato vigorará por 12 meses a partir da sua 

assinatura, contado da sua divulgação no Diário Oficial e/ou Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável na forma dos 

arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.593.337,54 (Um milhão, quinhentos e 

noventa e três mil, trezentos e trinta e sete reais e cinquenta e quatro 

centavos). 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As dotações orçamentárias 

para cobrir as despesas decorrentes do contrato serão as indicadas 

abaixo: 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 4001 – 

GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

4003 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 

4005 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 

  

ELEMENTO DE DESPESA/FONTE RECURSO: 3.33.90.30 – 

MATERIAL DE CONSUMO/1.500.000 – RECURSOS PRÓPRIOS. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.500.1001 – MDE. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.550.0000 – QSE. 

3.33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO/1.552.0000 – PNAE 

SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotonio Costa, pela 

CONTRATANTE, Jackson Farias Santos Junior, pela 

CONTRATADA.  

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:249FB4D8 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 05/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 05/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

PROCESSO: 12160015/2025. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 

CONTRATADA: Cooperativa De Produção Agropecuária dos 

Agricultores dos Assentamentos da Ouricuri - 

COOPEROURICURI, inscrita no CNPJ/CPF sob n.º 

35.353.466/0001-55. 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os 

grupos formais e informais de mulheres, para o atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Vigência: O presente contrato vigorará por 12 meses a partir da sua 

assinatura, contado da sua divulgação no Diário Oficial e/ou Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável na forma dos 

arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

VALOR ESTIMADO: R$ 920.350,57 (Novecentos e vinte mil, 

trezentos e cinquenta reais e cinquenta e sete centavos); 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As dotações orçamentárias 

para cobrir as despesas decorrentes do contrato serão as indicadas 

abaixo: 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 4001 – 

GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

4003 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 

4005 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 

  

ELEMENTO DE DESPESA/FONTE RECURSO: 3.33.90.30 – 

MATERIAL DE CONSUMO/1.500.000 – RECURSOS PRÓPRIOS. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.500.1001 – MDE. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.550.0000 – QSE. 

3.33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO/1.552.0000 – PNAE 

SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotonio Costa, pela 

CONTRATANTE, Simone Maria de Lima Silva, pela 

CONTRATADA.  

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:58A35B16 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 06/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 06/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

PROCESSO: 12160015/2025. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 

CONTRATADA: GRUPO INFORMAL 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os 

grupos formais e informais de mulheres, para o atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Vigência: O presente contrato vigorará por 12 meses a partir da sua 

assinatura, contado da sua divulgação no Diário Oficial e/ou Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável na forma dos 

arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

VALOR ESTIMADO: R$ 148.177,81 (Cento e quarenta e oito mil, 

cento e setenta e sete reais e oitenta e um centavos); 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As dotações orçamentárias 

para cobrir as despesas decorrentes do contrato serão as indicadas 

abaixo: 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 4001 – 

GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

4003 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 

4005 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 

  

ELEMENTO DE DESPESA/FONTE RECURSO: 3.33.90.30 – 

MATERIAL DE CONSUMO/1.500.000 – RECURSOS PRÓPRIOS. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.500.1001 – MDE. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.550.0000 – QSE. 

3.33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO/1.552.0000 – PNAE 

SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotonio Costa, pela 

CONTRATANTE Cicero de Melo Silva, Edvania da Silva Santos, 

João de Melo Silva, Islany Kevelly Almeida de Melo, Rosilene 

Almeida de Melo, pela CONTRATADA. 

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:D96F3C10 

 
CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 07/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO N.º CP 07/2026 – CHAMADA 

PUBLICA 01/2026 

PROCESSO: 12160015/2025. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ATALAIA/AL, CNPJ: 12.200.143/0001-26. 

CONTRATADA: GRUPO INFORMAL 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios, diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os 

grupos formais e informais de mulheres, para o atendimento ao 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Vigência: O presente contrato vigorará por 12 meses a partir da sua 

assinatura, contado da sua divulgação no Diário Oficial e/ou Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável na forma dos 

arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

VALOR ESTIMADO: R$ 129.942,67 (Cento e vinte e nove mil, 

novecentos e quarenta e dois reais e sessenta e sete centavos); 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As dotações orçamentárias 

para cobrir as despesas decorrentes do contrato serão as indicadas 

abaixo: 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

UNIDADE: 1200 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 4001 – 

GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

4003 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 

4005 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. 

  

ELEMENTO DE DESPESA/FONTE RECURSO: 3.33.90.30 – 

MATERIAL DE CONSUMO/1.500.000 – RECURSOS PRÓPRIOS. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.500.1001 – MDE. 

3.33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO/1.550.0000 – QSE. 

3.33.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO/1.552.0000 – PNAE 

SIGNATÁRIOS: Nicollas Von Meynard Theotonio Costa, pela 

CONTRATANTE Jose Cicero da Silva, Jose Cilakson da Silva 

Sobrinho, Emelly Vitoria Carvalho da Silva, Roselma Maria dos 

Santos, pela CONTRATADA.  

Publicado por: 
Melry Dayane Cavalcante 

Código Identificador:2246472D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 296 DE 21 DE JULHO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

GESTOR/FISCAL DE CONTRATO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 

Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que lhes são 

conferidas Lei Orgânica deste município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1° — DESIGNAR o(a) Sr.(a) LEONARDO PEDRO DA 

SILVA SANTOS, CPF nº 121.344.454-32, Matricula nº 22022082, 

que desempenha suas atividades junto a Superintendência Municipal 

de Trânsito - SMT, para atuar juntamente com suas atuais atribuições 

na função de GESTOR/FISCAL, atuando diretamente nos Contratos e 

Atas de Registro de Preços a seguir descritos: 

  

•CONTRATO Nº 36/2026 – MLG DA SILVA SIQUEIRA & CIA 

LTDA; 

  

•CONTRATO Nº 37/2026 – JC COMBUSTIVEIS E 

LUBRIFICANTES LTDA; 

  

•CONTRATO Nº 73/2026 – OK LOCADORA DE VEÍCULOS 

LTDA. 

  

Todas as empresas acima mencionadas possuem vinculo junto ao 

Município da Barra de São Miguel, Estado de Alagoas. 

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência. Registre-seecumpra-se. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:79860076 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 435/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DESIGNA OS MEMBROS DA COMISSÃO 

ESTRATÉGICA MUNICIPAL DO 

COMPROMISSO MUNICIPAL CRIANÇA 

ALFABETIZADA E ESTABELECE SUAS 

ATRIBUIÇÕES. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL, 

Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, considerando o 

Decreto Municipal nº 41, de 12 de novembro de 2024, e a necessidade 

de assegurar a governança, o acompanhamento e a avaliação das 

ações do Compromisso Municipal Criança Alfabetizada, 

RESOLVE 
  

Art. 1º Designar os membros titulares abaixo relacionados para 

compor a Comissão Estratégica Municipal do Compromisso - 

CEMUC, sem suplentes: 

  

I. Estela Celina Barbosa Araújo da Silva, CPF nº 304.192.554-00, 

Secretária Municipal de Educação; 

  

II. Márcia Soares de Melo Tavares, CPF nº 037.998.854-20, 

representante técnica da Secretaria Municipal de Educação; 

  

III. Margarida Gomes Ribeiro dos Santos, CPF nº 516.996.054-91, 

representante técnica da Secretaria Municipal de Educação e 

Coordenadora da CEMUC; 

  

IV. Rosangela Taciana Correia, CPF nº 070.159.814-08, 

representante técnica da Secretaria Municipal de Educação; 

  

V. Diego Reis da Silva, CPF nº 120.042.984-21, representante do 

Conselho Municipal de Educação; 

  

VI. Paulo Roberto da Silva, CPF nº 097.710.074-08, representante 

dos gestores escolares; 

  

VII. Marinita Sousa da Rocha, CPF nº 022.251.774-30, 

representante dos professores da Educação Infantil - Pré-escola; 

  

VIII. Juliana Martins da Silva, CPF nº 822.503.672-72, 

representante dos professores do Ensino Fundamental - Ciclo de 

Alfabetização; 

  

IX. Letícia Silva de Souza, CPF nº 119.566.534-22, representante 

dos professores do Ensino Fundamental - Programa Municipal Nas 

Ondas da Aprendizagem - PMNOA. 

  

Art. 2º A CEMUC exercerá as competências previstas no art. 11 do 

Decreto Municipal nº 41, de 12 de novembro de 2024, especialmente: 

  

I. propor diretrizes e metas para a elaboração ou atualização de 

documentos pedagógicos voltados à alfabetização; 

  

II. analisar relatórios de monitoramento das políticas, dos programas e 

das ações do Compromisso e emitir recomendações para o seu 

aperfeiçoamento; 

  

III. avaliar e aprovar os planos de ação das unidades escolares para a 

implementação das ações do Compromisso; 

  

IV. acompanhar os resultados de aprendizagem e propor intervenções 

para os estudantes que ainda não alcançaram os níveis esperados de 

alfabetização; 

  

V. monitorar e avaliar a eficiência, a eficácia e a efetividade das ações 

desenvolvidas; 

  

VI. organizar e analisar dados e indicadores municipais de 

alfabetização para subsidiar as decisões da Secretaria Municipal de 

Educação; 

  

VII. promover a articulação entre a Secretaria Municipal de Educação, 

as unidades escolares, o Conselho Municipal de Educação e os 

programas integrantes do regime de colaboração; 

  

VIII. registrar as deliberações, acompanhar o cumprimento dos 

encaminhamentos e manter organizados os documentos 

comprobatórios das ações da Comissão. 

  

Art. 3º Compete à Coordenadora da CEMUC: 
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I. convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias; 

  

II. definir a pauta das reuniões, em articulação com os demais 

membros; 

  

III. coordenar a execução do plano de trabalho e acompanhar o 

cumprimento das deliberações; 

  

IV. distribuir tarefas entre os membros, conforme suas áreas de 

representação; 

  

V. representar a Comissão perante os órgãos municipais e as 

instâncias do regime de colaboração; 

  

VI. exercer, além do voto ordinário, o voto de qualidade em caso de 

empate; 

  

VII. convidar representantes de órgãos e entidades públicos ou 

privados para participar das reuniões, sem direito a voto, quando 

necessário; 

  

VIII. submeter à Secretária Municipal de Educação relatórios, 

recomendações e propostas aprovadas pela Comissão. 

  

Art. 4º Compete à Secretária-Executiva, a ser escolhida entre os 

membros na primeira reunião e registrada em ata: 

  

I. organizar as convocações, pautas, listas de presença, atas e demais 

documentos das reuniões; 

  

II. registrar as deliberações e controlar os prazos dos 

encaminhamentos; 

  

III. manter atualizado e organizado o arquivo físico ou digital da 

Comissão; 

  

IV. apoiar a elaboração dos relatórios de monitoramento e das 

comunicações oficiais da CEMUC. 

  

Art. 5º São atribuições específicas dos membros, conforme a 

representação exercida: 

  

I. à Secretária Municipal de Educação: assegurar a articulação 

institucional e administrativa necessária à execução das deliberações 

da CEMUC e ao funcionamento da política municipal de 

alfabetização; 

  

II. aos representantes técnicos da SEMED: consolidar dados, 

acompanhar programas e ações do regime de colaboração, apoiar a 

análise dos planos escolares e propor intervenções pedagógicas; 

  

III. ao representante do Conselho Municipal de Educação: 

acompanhar a conformidade das ações com as normas educacionais e 

promover a interlocução entre a CEMUC e o Conselho; 

  

IV. ao representante dos gestores escolares: apresentar as demandas 

das unidades de ensino, acompanhar a execução dos planos de ação e 

mobilizar as equipes gestoras; 

  

V. à representante da Pré-escola: contribuir com estratégias de 

transição entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental e com 

ações de desenvolvimento da linguagem oral, leitura e escrita 

adequadas à etapa; 

  

VI. à representante do Ciclo de Alfabetização: acompanhar práticas 

pedagógicas, avaliações e intervenções destinadas à alfabetização até 

o final do segundo ano do Ensino Fundamental; 

  

VII. à representante do PMNOA: acompanhar as ações de 

recomposição das aprendizagens e propor estratégias para os 

estudantes dos anos iniciais que ainda não consolidaram as 

competências de leitura e escrita. 

  

Art. 6º Todos os membros deverão: 

I. participar das reuniões, discussões e deliberações da Comissão; 

  

II. cumprir as tarefas e os prazos definidos pelo colegiado; 

  

III. apresentar informações e documentos relativos à área que 

representam; 

  

IV. comunicar aos respectivos segmentos as decisões da CEMUC e 

recolher contribuições para as reuniões; 

  

V. zelar pelo sigilo e pela proteção dos dados pessoais e educacionais 

acessados no exercício das atribuições. 

  

Art. 7º A CEMUC reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, 

extraordinariamente, mediante convocação de sua Coordenadora. 

  

§ 1º O quórum de reunião será de maioria absoluta dos membros 

titulares, e as deliberações serão aprovadas por maioria simples dos 

presentes. 

  

§ 2º As convocações deverão ser encaminhadas, preferencialmente, 

com antecedência mínima de 48 horas, acompanhadas da pauta e dos 

documentos necessários à análise. 

  

§ 3º As reuniões serão presenciais, conforme o Decreto Municipal nº 

41, de 12 de novembro de 2024. 

  

Art. 8º Na ausência ou impedimento de membro titular, não haverá 

substituição automática nem exercício de voto por outra pessoa, 

devendo a ausência ser registrada em ata. 

Parágrafo único. Em caso de vacância, o órgão ou segmento 

representado deverá indicar novo titular, que será designado por ato 

do Prefeito Municipal. 

  

Art. 9º A participação na CEMUC será considerada prestação de 

serviço público relevante, não remunerada. 

  

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê Ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:A4985199 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 301/2026, 

302/2026, 303/2026, 304/2026, 305/2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
  

As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 

têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 

tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 

quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 

constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 

públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 

identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 

promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 

devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 

compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com o 

interesse coletivo. 

Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 

Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, 

§2º, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 

publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 

defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 
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respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 

prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 

Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 

cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 

LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 301/2026, 

302/2026, 303/2026, 304/2026, 305/2026. 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: CAAMIRA EMPREENDIMENTO 

TURISTICO E IMOBILIARIO SPE LTDA CNPJ/CPF: 

11.941.504/0001-22 Endereço: AV GOVERNADOR OSMAN 

LOUREIRO, 49, MANGABEIRAS, MACEIÓ/AL, CEP: 57.037-

630.  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:BFD93EC4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 66/2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 66/2026 
  

PROCESSO:0113.0042/2026 P.E Nº 06/2026 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO 

MIGUEL/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.263.869/0001-08. 

FORNECEDORA REGISTRADA: V L - LOJA DE 

VARIEDADES, CNPJ sob o nº: 35.569.716/0001-99. 

OBJETO: A presente Ata tem por objeto o registro de preços visando 

eventual e futura Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de materiais de informática do Município de Barra de 

São Miguel-AL, no Edital de licitação e em seus anexos, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

VIGÊNCIA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

DATA DE ASSINATURA: 30/09/2026 

VALOR GLOBAL DA ATA: R$16.770,76 (Dezesseis mil, 

setecentos e setenta reais e setenta e seis centavos). 

SIGNATÁRIOS: Luiz Henrique Lima Alves Pinto e Bruna Jucá 

Teixeira Monteiro, pela CONTRATANTE; e Victor Lazarino Ozorio, 

pela CONTRATADA. 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:62A42DE6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 75/2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 75/2026 
  

PROCESSO:0113.0042/2026 P.E Nº 06/2026 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO 

MIGUEL/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.263.869/0001-08. 

FORNECEDORA REGISTRADA: L. DE SOUSA CONCEIÇÃO E 

SERVIÇOS LTDA , CNPJ sob o nº: 41.316.967/0001-64. 

OBJETO: A presente Ata tem por objeto o registro de preços visando 

eventual e futura Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de materiais de informática do Município de Barra de 

São Miguel-AL, no Edital de licitação e em seus anexos, que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 

VIGÊNCIA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

DATA DE ASSINATURA: 30/09/2026 

VALOR GLOBAL DA ATA: R$ 20.650,00 (vinte mil, seiscentos e 

cinquenta reais.) 

SIGNATÁRIOS: Luiz Henrique Lima Alves Pinto e Bruna Jucá 

Teixeira Monteiro, pela CONTRATANTE; e Leonardo de Souza 

Conceição, pela CONTRATADA. 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:03B9CAF0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DA ATA Nº 102/2025 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DA ATA Nº 102/2025 PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 14/2025 

  

PROCESSO: 0904.0014/2026 

1º( PRIMEIRO) TERMO ADITIVO 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO 

MIGUEL/AL, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, inscrita no 

CNPJ sob o nº 12.263.869/0001-08. 

CONTRATADA: CEREALISTA CAMPEÃ MERCADO LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 57.601.515/0001-64. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Termo Aditivo a substituição das 

marcas dos itens registrados na Ata de Registro de Preços nº 

102/2025, com fundamento no art. 124, inciso I, alínea "a", da Lei nº 

14.133/2021, mantidas inalteradas as demais especificações técnicas, 

as quantidades e os valores registrados, conforme Relatório de Análise 

de Amostras da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 

Trabalho e Habitação e Despacho CPC nº 418/2026, constantes do 

Processo nº 0904.0014/2026. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA INALTERABILIDADE 
2.1. Permanecem inalteradas as demais cláusulas, condições e 

obrigações da Ata Originária que não colidirem com as disposições 

constantes neste Termo Aditivo. 

DATA DA ASSINATURA: 30/09/2026 

SIGNATÁRIOS: Luiz Henrique Lima Alves Pinto pela 

CONTRATANTE e José Rafael Santana Cavalcante, pela 

CONTRATADA. 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:0286FA6A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE CONTRATO 

Nº 22/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0922.0018/2026 

TERMO DE CONTRATO Nº 22/2026 
  

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 22/2026 FIRMADO ENTRE SI, O 

MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL E 

ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA. 

  

Para fins de empenho de dotações orçamentárias suplementares e 

corrigidas ao termo de contrato supracitado e, que o Município de 

Barra de São Miguel/AL e ACOFLORA PRODUTOS E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 54.231.216/0001-97, pactuaram 

para aquisição de tecidos, aviamentos e materiais de artesanato para 

secretarias do Município da Barra de São Miguel/AL, lavra-se o 

presente Termo de Apostilamento, conforme a seguir: 
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Fundamentação Legal: art.136, inc. IV da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Dotações: 
ÓRGÃO: 13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1313 - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 13.1313.23.695.0002.2034 – 

FOMENTO À ARTE, MUSICA E ARTESANATO LOCAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390300000/150000000 - 

MATERIAL DE CONSUMO 

Ratificação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 

do contrato originário. 

Município de Barra de São Miguel/AL, 24 de Setembro de 2026. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito de Barra de São Miguel/AL 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:6AE6E176 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE CONTRATO 

Nº 23/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0922.0015/2026 

TERMO DE CONTRATO Nº 23/2026 
  

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 23/2026 FIRMADO ENTRE SI, O 

MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL E 

PROPAG COMERCIO E SERVIÇOS. 

  

Para fins de empenho de dotações orçamentárias suplementares e 

corrigidas ao termo de contrato supracitado e, que o Município de 

Barra de São Miguel/AL e PROPAG COMÉRCIO E SERVIÇOS, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 51.402.529/0001-72, pactuaram para 

aquisição de tecidos, aviamentos e materiais de artesanato para 

secretarias do Município da Barra de São Miguel/AL, lavra-se o 

presente Termo de Apostilamento, conforme a seguir: 

  

Fundamentação Legal: art.136, inc. IV da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Dotações: 
ÓRGÃO: 13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1313 - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 13.1313.23.695.0002.2034 – 

FOMENTO À ARTE, MUSICA E ARTESANATO LOCAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390300000/150000000 - 

MATERIAL DE CONSUMO 

  

Ratificação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 

do contrato originário. 

Município de Barra de São Miguel/AL, 24 de Setembro de 2026. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito de Barra de São Miguel/AL 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:58295FB1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE CONTRATO 

Nº 24/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0922.0014/2026 

TERMO DE CONTRATO Nº 24/2026 
  

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 24/2026 FIRMADO ENTRE SI, O 

MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL E 

PH FAUSTO JÚNIOR. 

  

Para fins de empenho de dotações orçamentárias suplementares e 

corrigidas ao termo de contrato supracitado e, que o Município de 

Barra de São Miguel/AL e P H FAUSTO JUNIOR, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 37.641.900/0001-28, pactuaram para aquisição de 

tecidos, aviamentos e materiais de artesanato para secretarias do 

Município da Barra de São Miguel/AL, lavra-se o presente Termo de 

Apostilamento, conforme a seguir: 

  

Fundamentação Legal: art.136, inc. IV da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Dotações: 
ÓRGÃO: 13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1313 - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 13.1313.23.695.0002.2034 – 

FOMENTO À ARTE, MUSICA E ARTESANATO LOCAL 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390300000/150000000 - 

MATERIAL DE CONSUMO 

  

Ratificação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 

do contrato originário. 

  

Município de Barra de São Miguel/AL, 24 de Setembro de 2026. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito de Barra de São Miguel/AL 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:AFFF35AE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE CONTRATO 

Nº 49/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0911.0019/2026 

TERMO DE CONTRATO Nº 49/2025 
  

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 49/2025 FIRMADO ENTRE SI, O 

MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL E 

AVANT ARQUITETURA & SOLUÇÕES EM BIM 

LTDA. 

  

Para fins de empenho de dotações orçamentárias suplementares e 

corrigidas ao termo de contrato supracitado e, que o Município de 

Barra de São Miguel/AL e AVANT ARQUITETURA & SOLUÇÕES 

EM BIM LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.353.108/0001-07, 

pactuaram para contratação de empresa para execução ds serviços de 

elaboração dos projetos arquitetônicos em BIM para as secretarias do 

Município da Barra de São Miguel/AL, lavra-se o presente Termo de 

Apostilamento, conforme a seguir: 

  

Fundamentação Legal: art.136, inc. IV da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Dotações: 
  

ÓRGÃO: 13 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1313 - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TURISMO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 13.1313.23.695.0002.1024 – 

CONSTRUÇÃO, SINALIZAÇÃO E/OU REFORMA DA 

INFRAESTRUTURA TURÍSTICA 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390390000/150000000 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
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3390390000/150100000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

3390390000/170400000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

3390390000/172000000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

3390390000/250100000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

4490510000/150000000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

4490510000/150001001 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

4490510000/150100000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

4490510000/170000000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

4490510000/170400000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

4490510000/250100000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

4490520000/150000000 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 

  

Ratificação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 

do contrato originário. 

  

Município de Barra de São Miguel/AL, 28 de Setembro de 2026. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito de Barra de São Miguel/AL 

Publicado por: 
Daniele Marques Dos Santos 

Código Identificador:60BD3FB9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRANQUINHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

079/2025 

 

Fundamentação legal: Arts. 124 e 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Contratante: Município de Branquinha/AL. 

Contratada: J J de Paula Barros Construções (CNPJ nº 

13.148.088/0001-35). 

Objeto do Aditivo: Acréscimo quantitativo de 11,56% ao valor 

contratual, correspondente a serviços acrescidos na planilha 

orçamentária das Obras de Urbanização da Orla do Rio Mundaú. 

Data de Assinatura: 28 de setembro de 2026. 

Signatários: Raimundo José de Freitas Lopes e Juliana Jamille de 

Paula Barros.  

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:58858D77 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 

Nº 020/2022 

 

Fundamento Legal: Art. 57 da Lei Federal no 8.666/93. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRANQUINHA/AL. 

Contratada: NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE SOFTWARE DE COTAÇÃO DE 

PREÇOS. 
Prazo: 12 (doze) meses; 

Celebração: 18/09/2026; 

Signatários: Raimundo José de Freitas Lopes e Rudimar Barbosa 

dos Reis.   

  

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:F0316432 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026-SRP 

Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 13/2026-SRP – Tipo: Menor 

Preço – Objeto: Registro de preços para aquisição de uniforme e 

material esportivo destinados aos Jogos Interescolares de 

Cacimbinhas – JOINTER – Data/Horário: 15 de outubro de 2026 às 

09:00 (nove horas) - (horário de Brasília)– O Edital em inteiro teor 

encontra-se disponível no site: http://bnc.org.br/, no portal do 

município, através do site 

https://transparencia.cacimbinhas.al.gov.br/licitacoes, no endereço 

sede da Prefeitura localizada na Praça 19 de setembro, nº 101, Centro, 

CEP: 57.570- 000, Cacimbinhas/AL, em dias úteis, no horário das 08 

às 12 horas, ou por meio eletrônico, mediante solicitação enviada ao 

e-mail: cpl@cacimbinhas.al.gov.br. 

  

GENILSON DA SILVA MIRANDA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Genilson da Silva Miranda 

Código Identificador:1D5E56F8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JULGAMENTO DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNEIROS/AL. 

JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA Nº 002/2026. 
OBJETO: Contratação de empresa destinada à CONSTRUÇÃO DE 

PASSAGENS MOLHADAS NA ZONA RURAL E 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS NA ZONA URBANA 

DO MUNICÍPIO DE CARNEIROS/AL. 

O Município de Carneiros/AL, por intermédio da Agente de 

Contratação, torna público o resultado do julgamento da habilitação 

referente à Concorrência Pública nº 002/2026. Na sessão pública 

realizada em 28 de setembro de 2026, foram abertas e analisadas as 

propostas apresentadas pelas licitantes, obtendo-se, após a etapa de 

lances, a seguinte classificação: 1º lugar – CONSTRUTORA 

FERNANDES LTDA, com proposta no valor de R$ 465.000,00 

(quatrocentos e sessenta e cinco mil reais); -Envelopes protocolados-

Ausente seu representante. 2º lugar – MDM DOS SANTOS 

ENGENHARIA LTDA, com valor final de R$ 493.600,00 

(quatrocentos e noventa e três mil e seiscentos reais), decorrente de 

lance ofertado durante a sessão; 3º lugar – CONSTRUTORA 

TERRA NORDESTE, com proposta no valor de R$ 493.764,43 

(quatrocentos e noventa e três mil, setecentos e sessenta e quatro reais 

e quarenta e três centavos)- Envelopes protocolados -Ausente seu 

representante. 

Após a análise da documentação de habilitação da empresa 

CONSTRUTORA FERNANDES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

39.547.343/0001-06, provisoriamente classificada em primeiro lugar, 

e considerando a manifestação técnica emitida pelo Setor de 

Engenharia quanto aos documentos de qualificação técnica, a Agente 

de Contratação decidiu pela sua INABILITAÇÃO, pelos 

fundamentos constantes do Relatório de Julgamento e da manifestação 

técnica integrantes dos autos. Fica assegurado às licitantes o direito de 

recurso, observados os procedimentos e prazos estabelecidos no art. 

165 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento convocatório. 

Não havendo recurso pendente de apreciação, fica designado o dia 07 

de outubro de 2026, às 10h00, para reabertura da sessão pública e 

regular prosseguimento do certame, ocasião em que será realizada a 

análise da documentação de habilitação da empresa MDM DOS 

SANTOS ENGENHARIA LTDA, provisoriamente classificada em 

segundo lugar, observadas as disposições do Edital. Havendo 

interposição de recurso que impossibilite a manutenção da data 

designada, nova data será oportunamente comunicada aos 

interessados. 

 

Carneiros/AL, 30 de setembro de 2026. 
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TÂMARA VIEIRA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:A58D95B7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

Dispensa Eletrônica nº 03/2026. Processo Administrativo nº 

0917004/2026. Tipo: Menor Preço. Objeto: Contratação de empresa 

para fornecimento de extintores de incêndio, acessórios e prestação de 

serviço de recarga, para atender às necessidades da Administração 

Pública Municipal de Chã Preta/AL. Data/Horário: 07 de outubro de 

2026, das 09h às 15h. Horário de Brasília. O edital encontra-se 

disponível no site PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br, BNC: 

http://www.bnc.org.br; na sede da Comissão de Contratação, situada 

na Rua Aureliano Teixeira, s/n, Centro, Chã Preta/AL, CEP: 57760-

000, das 08h às 12h, em dias úteis, e mediante solicitação enviada ao 

e-mail: cplchapreta@gmail.com. 

  

JOSÉ CICERO CORREIA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:0B527A5E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº: 09100005/2026. 

Modalidade: Pregão Eletrônico SRP n.º: 10.027/2026 

Tipo: Menor preço por lote; 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

material de expediente para atender as necessidades do município de 

Craíbas/AL. 

Data de realização: 15 de outubro de 2026 às 10h00min (horário 

Brasília). 

O Edital encontra-se disponível no site http://www.bnc.org.br, 

https://www.craibas.al.gov.br/. 

  

Craíbas/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

TIAGO JOSÉ DE LIMA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Tiago José de Lima 

Código Identificador:54E56E59 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 87, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 87, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Institui o Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização da Rede Municipal de Ensino de 

Craíbas/AL, dispõe sobre sua composição, 

competências e funcionamento, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRAÍBAS, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica 

do Município, demais normas vigentes e, 

  

Considerando o disposto na Constituição Federal, especialmente no 

que se refere ao direito à educação e ao regime de colaboração entre 

os entes federativos; 

Considerando a Lei Federal nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 – 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

Considerando a Lei Federal nº 15.247 de 31 de outubro de 2025, que 

dispõe sobre o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

Considerando o Decreto Federal nº 11.556 de 12 de junho de 2023, 

que institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

Considerando a necessidade de fortalecer a governança, o 

planejamento, a articulação interinstitucional, o monitoramento e a 

avaliação das ações destinadas à garantia do direito à alfabetização; 

Considerando a Lei Municipal nº 597 de 2026, que institui a Política 

Municipal de Alfabetização da Rede Municipal de Ensino de 

Craíbas/AL; 

Considerando a necessidade de articular a Política Municipal de 

Alfabetização ao Plano Municipal de Educação, às políticas estadual e 

nacional de alfabetização e às ações desenvolvidas no âmbito do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E DA FINALIDADE 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Craíbas/AL, o Comitê Estratégico Municipal da Política 

de Alfabetização (CEMPA), órgão colegiado de caráter permanente, 

consultivo, propositivo, articulador, de acompanhamento e 

monitoramento das ações da Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 2º O Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização 

tem por finalidade fortalecer a governança da política municipal de 

alfabetização, promovendo a articulação entre a Secretaria Municipal 

de Educação, as unidades escolares, os profissionais da educação, o 

Conselho Municipal de Educação, o Fórum Municipal de Educação e 

demais instituições e segmentos envolvidos na garantia do direito à 

alfabetização. 

Art. 3º O Comitê atuará em consonância com: 

I - a Política Municipal de Alfabetização instituída pela Lei Municipal 

nº 597/2026; 

II - o Plano Municipal de Educação; 

III - o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

IV - as políticas nacional e estadual de alfabetização; 

V - as diretrizes curriculares nacionais e demais normas educacionais 

aplicáveis; 

VI - os resultados das avaliações da aprendizagem e dos indicadores 

educacionais do Município. 

Art. 4º O Comitê observará, em sua atuação, os princípios da 

colaboração, equidade educacional, inclusão, valorização dos 

profissionais da educação, participação, transparência, gestão 

democrática, respeito à diversidade e garantia do direito à 

alfabetização. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 5º Compete ao Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização: 

I - acompanhar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II - contribuir para a elaboração, implementação, monitoramento e 

revisão do Plano Municipal de Alfabetização; 

III - articular as ações municipais de alfabetização com as políticas e 

programas estaduais e nacionais; 

IV - acompanhar as ações decorrentes da adesão do Município ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e ao SAVEAL; 

V - propor estratégias para assegurar que as crianças estejam 

alfabetizadas ao final do 2º ano do Ensino Fundamental; 

VI - acompanhar e propor ações de recomposição das aprendizagens 

para alunos que não tenham alcançado os níveis adequados de 

alfabetização; 

VII - analisar dados e indicadores relacionados à alfabetização e à 

aprendizagem dos alunos; 

VIII - acompanhar os resultados das avaliações internas e externas da 

rede municipal; 
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IX - identificar desigualdades de aprendizagem entre escolas, 

territórios e grupos de alunos e propor estratégias para seu 

enfrentamento; 

X - acompanhar as ações de formação continuada destinadas aos 

profissionais da Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental; 

XI - promover a articulação entre Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, especialmente nas ações relacionadas ao 

desenvolvimento da linguagem, leitura, escrita e alfabetização; 

XII - propor estratégias para fortalecimento das práticas pedagógicas 

de alfabetização; 

XIII - acompanhar ações destinadas à inclusão e à garantia do direito à 

alfabetização dos alunos público da Educação Especial; 

XIV - incentivar a identificação, valorização e disseminação de 

práticas pedagógicas exitosas; 

XV - promover o diálogo e a articulação entre os diferentes setores da 

Secretaria Municipal de Educação envolvidos na política de 

alfabetização; 

XVI - contribuir para a articulação da Política Municipal de 

Alfabetização com as metas, estratégias e ações do Plano Municipal 

de Educação; 

XVII - propor ações de mobilização e participação das famílias e da 

comunidade escolar; 

XVIII - acompanhar a elaboração de relatórios periódicos sobre a 

execução da Política Municipal de Alfabetização; 

XIX - propor medidas de aperfeiçoamento da política municipal de 

alfabetização; 

XX - exercer outras atribuições relacionadas à sua finalidade. 

Parágrafo único. As competências previstas neste artigo não 

substituem as atribuições legais da Secretaria Municipal de Educação, 

do Conselho Municipal de Educação, do Fórum Municipal de 

Educação, das unidades escolares ou dos demais órgãos e instituições 

integrantes do Sistema Municipal de Ensino. 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 
Art. 6º O Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização 

será composto por representantes dos seguintes segmentos: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Articulador Municipal da Política de Alfabetização (Renalfa); 

III - Articulador Programa Escola 10; Interlocutor da base; 

IV - Educação Infantil; 

V - anos iniciais do Ensino Fundamental; 

VI - coordenação pedagógica da rede municipal; 

VII - avaliação, monitoramento e indicadores educacionais; 

VIII - Educação Especial; 

IX – gestores das unidades escolares; 

X - professores da Educação Infantil e/ou dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental; 

XI - Conselho Municipal de Educação; 

XII - Fórum Municipal de Educação; 

XIII - famílias ou comunidade escolar. 

§ 1º Os representantes, titulares e suplentes, serão definidos e 

designados por Portaria da Secretaria Municipal de Educação. O 

número de representantes de cada segmento, bem como os respectivos 

titulares e suplentes, será definido em ato da Secretaria Municipal de 

Educação. 

§ 2º A composição do Comitê deverá observar, sempre que possível, a 

representação dos diferentes territórios e etapas de ensino da rede 

municipal. 

§ 3º A participação no Comitê será considerada serviço público 

relevante e não será remunerada. 

CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO 
Art. 7º O Comitê terá a seguinte estrutura: 

I - Presidência; 

II - Vice-Presidência; 

III - Secretaria-Executiva; 

IV - Membros. 

Art. 8º A Presidência do Comitê será exercida pelo Articulador 

Municipal da Política de Alfabetização (Renalfa). 

Art. 9º Compete à Presidência: 

I - convocar e presidir as reuniões; 

II - representar o Comitê; 

III - coordenar os trabalhos; 

IV - encaminhar as deliberações e recomendações do Comitê; 

V - promover a articulação institucional necessária ao cumprimento 

das finalidades do Comitê. 

Art. 10. A Secretaria-Executiva será exercida por servidor designado 

pela Secretaria Municipal de Educação e terá como atribuições: 

I - organizar as reuniões; 

II - elaborar as pautas; 

III - registrar as atas; 

IV - organizar documentos e informações; 

V - acompanhar os encaminhamentos; 

VI - manter arquivo das atividades do Comitê; 

VII - apoiar a elaboração dos relatórios de monitoramento. 

CAPÍTULO V 

DO FUNCIONAMENTO 
Art. 11. O Comitê reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, uma vez a 

cada bimestre e, extraordinariamente, sempre que necessário. 

§ 1º As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pelo 

Presidente ou por requerimento de, no mínimo, um terço dos membros 

titulares. 

§ 2º As reuniões poderão ocorrer presencialmente ou por meio de 

plataformas digitais, quando autorizado pela Presidência. 

Art. 12. O Comitê instalar-se-á com a presença da maioria simples de 

seus membros titulares ou suplentes legalmente designados. 

Art. 13. As decisões e encaminhamentos do Comitê serão registrados 

em ata. 

CAPÍTULO VI 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
Art. 14. O Comitê acompanhará periodicamente os indicadores da 

Política Municipal de Alfabetização, considerando, entre outros: 

I - resultados de alfabetização dos alunos; 

II - resultados das avaliações internas e externas; 

III - indicadores de leitura e escrita; 

IV - frequência e permanência escolar; 

V - ações de recomposição das aprendizagens; 

VI - participação nas ações de formação continuada; 

VII - desigualdades de aprendizagem entre escolas e grupos de alunos; 

VIII - ações destinadas aos alunos público da Educação Especial; 

IX - demais indicadores definidos no Plano Municipal de 

Alfabetização. 

Art. 15. A Secretaria Municipal de Educação deverá apresentar ao 

Comitê, anualmente, informações relativas à execução e o resultado 

da Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 16. O Comitê poderá elaborar recomendações e propostas de 

intervenção a partir da análise dos resultados e indicadores 

educacionais. 

Art. 17. Ao final de cada exercício, deverá ser elaborado relatório de 

acompanhamento da Política Municipal de Alfabetização, contendo, 

no mínimo: 

I - ações realizadas; 

II - metas previstas e alcançadas; 

III - principais resultados; 

IV - dificuldades identificadas; 

V - estratégias de intervenção; 

VI - recomendações para o período seguinte. 

CAPÍTULO VII 

DA ARTICULAÇÃO COM O PME, O CME E O FME 
Art. 18. O Comitê deverá promover a articulação da Política 

Municipal de Alfabetização com o processo de acompanhamento, 

monitoramento, avaliação e revisão do Plano Municipal de Educação. 

Art. 19. O Comitê manterá articulação institucional com o Conselho 

Municipal de Educação, respeitadas as competências legais do órgão. 

Art. 20. O Comitê poderá promover diálogo e articulação com o 

Fórum Municipal de Educação e demais espaços de participação 

social relacionados à política educacional. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 21. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas 

complementares necessárias à execução deste Decreto. 

Art. 22. O Comitê deverá elaborar seu plano anual de trabalho, 

contendo as ações prioritárias, responsáveis, prazos e mecanismos de 

acompanhamento. 

Art. 23. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, observada a legislação 

vigente. 
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Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se. Publique-se. 

  

TEÓFILO JOSÉ BARROSO PEREIRA 
Prefeito 

  

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 
  

Decreto nº 87, de 28 de setembro de 2026, registrado na Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos e publicado no 

Mural de Publicações afixado no átrio do Prédio Sede da Prefeitura de 

Craíbas, bem como encaminhado para publicação no Diário Oficial da 

Associação dos Municípios Alagoanos (DOAMA), no vigésimo 

oitavo dia do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e seis 

(28/09/2026). 

  

VITOR SIMPLICIO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

  

Publicado por: 
Robson Simplício Santos 

Código Identificador:92DD47A9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

28/2023 

 

Processo nº 08240003/2026 

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 28/2023 

Contratante: MUNICÍPIO DE CRAÍBAS/AL, inscrito no CNPJ sob o 

Nº 08.439.549/0001-99. 

Contratada: LABOX COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº11.653.365/0001-31. 

Objeto: Prorrogação de vigência e execução do Contrato de nº 

28/2023 - LABOX COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA LTDA. 

Vigência: O prazo de vigência e execução contratual fica prorrogado 

por mais 12 (doze) meses, conforme cláusula do instrumento 

avençado entre as partes. 

Data de Assinatura: 09 de setembro de 2026. 

Signatários: Teófilo José Barroso Pereira pelo Contratante e Victor 

Avner Crisóstomo Taboza pela Contratada.  

Publicado por: 
Tiago José de Lima 

Código Identificador:B407801C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
  

OBJETO: CONTRAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECIMENTO DE KIT DE ENXOVAIS. 

  

O Departamento de Compras do Município de Delmiro Gouveia-AL 

convida as empresas especializadas no fornecimento do objeto acima 

especificado, a participar da pesquisa de preço conforme planilha 

descritiva que deverá ser solicitada através do e-mail 

comprasdelmirogouveia@gmail.com . 

  

A cotação deverá ser enviada até o dia 08 de outubro de 2026. 
  

José Carlos Rodrigues 
Departamento de Compras 

  

Delmiro Gouveia – AL, 30 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
José Carlos Rodrigues 

Código Identificador:63134AFB 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
  

OBJETO: CONTRAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES. – TRATA-SE DA 

SEGUNDA CHAMADA. 
  

O Departamento de Compras do Município de Delmiro Gouveia-AL 

convida as empresas especializadas no fornecimento do objeto acima 

especificado, a participar da pesquisa de preço conforme planilha 

descritiva que deverá ser solicitada através do e-mail 

comprasdelmirogouveia@gmail.com . 

  

A cotação deverá ser enviada até o dia 08 de outubro de 2026. 
  

José Carlos Rodrigues 
Departamento de Compras 

  

Delmiro Gouveia – AL, 30 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
José Carlos Rodrigues 

Código Identificador:6E49486B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
  

OBJETO: CONTRAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO ESCOLAR PARA OS 

ALUNOS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO. – 

TRATA-SE DA TERCEIRA CHAMADA. 
  

O Departamento de Compras do Município de Delmiro Gouveia-AL 

convida as empresas especializadas no fornecimento do objeto acima 

especificado, a participar da pesquisa de preço conforme planilha 

descritiva que deverá ser solicitada através do e-mail 

comprasdelmirogouveia@gmail.com . 

  

A cotação deverá ser enviada até o dia 08 de outubro de 2026. 
  

José Carlos Rodrigues 
Departamento de Compras 

  

Delmiro Gouveia – AL, 30 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
José Carlos Rodrigues 

Código Identificador:5F7B39DB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0758/2026 

 

PORTARIA N° 0758/2026 
  

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA, ALAGOAS, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pela lei n° 860/2005, 

alterada pelas Leis nº 1.061/2012 e nº 1427/2024. 

  

RESOLVE: 
  

EXONERAR, INGRID RAISSA OLIVEIRA DA SILVA, portador 

(a) do CPF: 077.294.374-57, do cargo de 

ASSESSOR ADMINISTRATIVO CA-2 do Gabinete do Prefeito, 

do quadro de cargos de provimento em comissão do Município de 

Delmiro Gouveia. Com efeitos administrativos e financeiros a partir 

de 01 de outubro de 2026. 

  

Delmiro Gouveia, 30 de setembro de 2026 . 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA  

Secretária de Administração e Recursos Humanos 
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Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:20A6CB33 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0759/2026 

 

PORTARIA N° 0759/2026 
  

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA, ALAGOAS, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pela lei n° 860/2005, 

alterada pelas Leis nº 1.061/2012 e nº 1427/2024. 

  

RESOLVE: 
  

EXONERAR, ALISON RICARDO DOS REIS, portador (a) do 

CPF: 006.838.345-25, do cargo de 

ASSESSOR ADMINISTRATIVO CA-2 do Gabinete do Prefeito, 

do quadro de cargos de provimento em comissão do Município de 

Delmiro Gouveia. Com efeitos administrativos e financeiros a partir 

de 01 de outubro de 2026. 

  

Delmiro Gouveia, 30 de setembro de 2026 . 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:25F06C5B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0760/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0760/2026 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas por Lei, 

RESOLVE:  
CONCEDER, enquadramento de classe no Plano de Cargos e 

Carreira da Rede Pública Municipal de Ensino de Delmiro Gouveia ao 

servidor CLAUDIO DE MELO LIMA, inscrito no CPF sob o nº 

803.###.###-00, para o nível IV, conforme Lei Municipal nº 

1.029/2011, art. 13, inciso II, de acordo com o processo 

administrativo de nº 0900.011616.2026. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.  
  

Delmiro Gouveia, 30 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:57338CA0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0762/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0762/2026 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas pela Lei n° 1.427/2024, 

RESOLVE:  
  

CONCEDER, Licença Maternidade no período de 180 dias, a 

EDMARIA RODRIGUES ARAUJO, inscrita no CPF nº 

106.###.###-46 a partir de 08 de setembro de 2026. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  

Delmiro Gouveia/AL, de 30 de setembro de 2026. 

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:4C343A67 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0763/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA N° 0763/2026 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas por Lei, 

  

RESOLVE:  
  

CONCEDER ao servidor THIAGO EMERSON FERNANDES 

GARROTE, inscrito no CPF sob nº 065.###.###-32 gratificação de 

estímulo, no valor mensal de R$ 400,00 (quatrocentos reais). 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
  

Delmiro Gouveia-AL, 30 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos 

  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:7FFB97E3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 0761/2026 

 

GABINETE DA PREFEITA  
  

PORTARIA Nº 0761/2026 
  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA – 

ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 

art. 164 da Lei Municipal nº 1.427/2024, na Lei Federal nº 

14.540/2023 e na Lei Federal nº 13.019/2014, 

CONSIDERANDO o Ofício nº 8205.2026, do Ministério Público do 

Trabalho, extraído do Procedimento Preparatório nº 

000502.2026.19.001/7, que noticia possíveis condutas incompatíveis 

com o ambiente de trabalho na Unidade de Pronto Atendimento – 

UPA de Delmiro Gouveia; 

CONSIDERANDO o dever da autoridade que tiver ciência de 

irregularidade no serviço público de promover sua apuração imediata 

(art. 164 da Lei Municipal nº 1.427/2024); 

CONSIDERANDO o dever da Administração de assegurar ambiente 

de trabalho seguro e saudável, bem como de fiscalizar a execução das 

parcerias celebradas com organizações da sociedade civil; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica instaurada Sindicância Investigativa, de natureza 

preparatória, destinada a apurar: 

os fatos noticiados no procedimento em epígrafe, relativos ao 

ambiente de trabalho da UPA de Delmiro Gouveia; 

a posição funcional efetivamente exercida, na unidade, pelo 

profissional mencionado na notícia e o alcance de sua atuação; 

a existência e a efetividade dos mecanismos institucionais de 

prevenção, recebimento de denúncias, acolhimento e proteção contra 

retaliação; 

eventual ciência prévia dos fatos por agentes públicos municipais e as 

providências por eles adotadas. 

Art. 2º - Ficam designados os servidores estáveis abaixo para compor 

a Comissão de Sindicância, sob a presidência do primeiro (art. 169 da 

Lei Municipal nº 1.427/2024): 

HARIANE RODRIGUES BATALHA, CPF ###.090.0##-##, 

matrícula nº 220, Presidente; 

GEORGIA NERY VIEIRA FECHINE, CPF ###.370.5##-##, 

matrícula nº 22997, Membro; 
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LUCINEIDE MARQUES DE SANTANA BEZERRA, CPF 

###.566.1##-##, matrícula nº 248, Membro. 

Art. 3º - A Comissão concluirá seus trabalhos no prazo de 30 (trinta) 

dias, contados da publicação desta Portaria, prorrogável por igual 

período (art. 165, parágrafo único, da Lei Municipal nº 1.427/2024). 

Art. 4º - A Comissão poderá requisitar documentos e informações a 

órgãos municipais e à organização parceira, realizar oitivas e 

diligências, aplicar instrumentos anônimos de consulta aos 

trabalhadores e solicitar apoio de profissional de psicologia ou serviço 

social. 

Art. 5º - Os trabalhos terão caráter reservado (art. 170 e parágrafo 

único da Lei Municipal nº 1.427/2024), assegurados o sigilo das 

pessoas envolvidas, a presunção de inocência, a participação 

voluntária de eventuais relatantes, a vedação à revitimização e a 

vedação a qualquer forma de retaliação. 

Art. 6º - Os órgãos municipais prestarão à Comissão, com prioridade, 

as informações e os documentos requisitados, no prazo por ela fixado. 

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.  
  

Delmiro Gouveia/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:AEEFD4E3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 01/2023 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 01/2023 

TERCEIRO TERMO ADITIVO 
LOCATÁRIO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSSITÊNCIA 

SOCIAL DE DELMIRO GOUVEIA, Pessoa 

Jurídica de Direito Público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

12.990.201/0001-62. 

LOCADORA: CLAUDIA MARIA DE OMENA ATHAYDE 

BEZERRA, residente e domiciliada na Rua Graciliano Ramos, N° 

295, Bairro Novo nesta cidade e estado de Alagoas inscrito no CPF 

724.399.474-15 e RG n° 1092143 SSP/AL. 

DO OBJETO: Que trata da locação do imóvel, situado na localizado 

na Rua Eliseu Gomes, Nº 546- Bairro Novo, de propriedade da 

LOCADORA, o qual se funciona a Sede da Casa de Acolhimento. 

O prazo de vigência do Contrato n°001/2023 do processo 

administrativo n° 0700.011049.2023 fica prorrogado até o dia 

01/10/2027, contados a partir da expiração do contrato originário. 

Parágrafo Primeiro: O presente contrato poderá ser reincidido 

unilateralmente em virtude do interesse público evidenciado pelo 

locatário, devendo para tanto notificar o locador com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias. 

REJUSTE: O Valor do presente contrato perfaz a ordem de valor 

global de R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais) pago em 12 (doze) 

parcelas iguais de $ 3.000,00 (Três mil reais). O valor da taxa do 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e a Taxa de Lixo será 

reembolsado de forma a ser incluído no valor global e pago no total 

de 12 parcelas, conforme segue o pagamento de aluguel do imóvel, 

após um acordo entre as partes. 

Recurso: Recurso: 1662 – Transferência de Recurso do Fundo 

Nacional de Assistência Social – FNAS;  

…  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:3F6B93E9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Processo n.º 0800.0114449/2026 

Pregão Eletrônico n° 24/2026 

Tipo: Menor preço por lote de itens 

Disponibilidade: https://licitanet.com.br 

Objeto: Registro de Preços para fornecimento de gases medicinais, 

com fornecimento de cilindros em regime de comodato. 

Data de realização: 19 de outubro de 2026 às 08:00h. 

  

Informações: cpldelmiro@outlook.com 

  

ERIKA VANESSA MELO DE LIMA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Erika Vanessa Melo de Lima 

Código Identificador:B80C3ED0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DESIGNA O FISCAL DE CONTRATO E ATESTO DE NOTA 

DA SECRETARIA M. DE SAÚDE. 

 

GOUVEIA, ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais, conferidas 

pela lei n° 860/2005, alterada pela Lei nº 1.061/2012, 

R E S O L V E: 
Art. 1º Designar o Servidor Municipal abaixo indicado como fiscail 

de contrato e atesto de nota da Secretaria de Saúde do município de 

Delmiro Gouveia. 

Fiscal de contrato para aquisição de Material Odontológico e 

Aquisição de Próteses Dentária, para atender a Saúde Bucal deste 

Município: 
Titular: VITOR ALEXANDRE FREIRE LIMA, portador do CPF: 

114.708.174-38, integrante do Quadro de Contratados do Poder 

Executivo Municipal; 

Art. 2º - Dê-se Ciência, Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação. 

  

Delmiro Gouveia-AL, 15 de abril de 2024. 

  

GEONICE ROCHA PEIXOTO 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Ligia da Silva Gomes 

Código Identificador:533D891A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO DA MESA 

DIRETORA BIÊNIO 2027/2028 - SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Regimento Interno, especialmente pelos arts. 6º e 10, 

CONVOCA os Senhores Vereadores integrantes da Câmara 

Municipal de Dois Riachos/AL para a eleição da Mesa Diretora para o 

segundo biênio da Legislatura 2025/2028, correspondente ao período 

de 2027/2028, Sessão Extraordinária a realizar-se no dia 01 de 

outubro de 2026, às 09h no Plenário da Câmara Municipal de Dois 

Riachos/AL, situado na Avenida Miguel Vieira de Novais, nº 121, 

Centro, Dois Riachos/AL. 

A eleição se destina ao preenchimento dos cargos de Presidente, 

VicePresidente, Primeiro Secretário e Segundo Secretário, para 

mandato correspondente ao segundo biênio da atual Legislatura, com 

posse dos eleitos em 1º de janeiro de 2027, nos termos do art. 6º do 

Regimento Interno. 

  

Nos termos do art. 10 do Regimento Interno, a eleição observará as 

seguintes formalidades: 

I – presença da maioria absoluta dos Vereadores; 

II – eleição por maioria simples de votos; 

III – registro das chapas concorrentes no início da sessão, devendo 

cada chapa estar acompanhada das declarações de consentimento de 

seus respectivos integrantes, vedada a participação do mesmo 

Vereador em mais de uma chapa; 

IV – realização de um só ato de votação para todos os cargos; e 

V – direito de voto do Presidente em exercício. 
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Proclamado o resultado, considerar-se-á eleita a chapa que obtiver a 

maioria exigida na forma regimental, observadas as demais 

disposições dos arts. 10 e 11 do Regimento Interno. 

  

Publique-se, registre-se e dê-se ciência aos Senhores Vereadores. 

  

Dois Riachos/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

EVERTON DE NOVAIS MELLO 
Presidente da Câmara Municipal de Dois Riachos  

Publicado por: 
Isabella Virginia Ferreira Ramos 

Código Identificador:B41625AC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIAL DE Nº 374, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Institui a Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral na Rede Pública Municipal de Ensino 

do Município de Dois Riachos, estabelece suas 

diretrizes, metas de expansão, formas de 

financiamento e dá outras providências. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS APROVA E A 

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DOIS RIACHOS, ESTADO DE 

ALAGOAS, Sanciona a seguinte de Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, PRINCÍPIOS E 

OBJETIVOS 
  

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral na Rede Pública Municipal de Ensino de Dois 

Riachos, em conformidade com a Lei Federal nº 14.640/2023, com a 

Resolução CNE/CEB nº 7/2025, com a Resolução CNE/CEB nº 

2/2026, com a Resolução CIF nº 23/2026, com o Decreto Municipal 

nº 033/2025 e com as metas do Plano Nacional de Educação (PNE 

2026-2036) e do Plano Municipal de Educação (PME). 

  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se Educação Integral em 

Tempo Integral a jornada escolar com duração igual ou superior a 7 

(sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, 

desenvolvida sob uma matriz curricular unificada, integrada e 

intencional na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. 

  

Art. 3º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

rege-se pelos seguintes princípios: 

I - Garantia do direito à jornada ampliada com atenção especial às 

populações em maior vulnerabilidade socioeconômica; 

II - Equidade social e territorial na distribuição das oportunidades 

educacionais no Município de Dois Riachos; 

III - Rompimento com o modelo fragmentado de turno e contraturno, 

promovendo a articulação e integração das áreas do conhecimento e 

das oficinas integradoras; 

IV - Respeito à identidade cultural local, aos ciclos agrícolas, ao 

calendário territorial e às características da Educação do Campo e das 

comunidades Quilombolas; 

V - Garantia do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) e 

acessibilidade plena para os estudantes público-alvo da Educação 

Especial. 

  

Art. 4º São objetivos desta Política: 

I - Universalizar progressivamente o atendimento em tempo integral 

nas etapas da Educação Infantil e do Ensino Fundamental (Anos 

Iniciais e Anos Finais); 

II - Reduzir a evasão escolar, o abandono e a distorção idade-série no 

âmbito da rede pública municipal de ensino; 

III - Promover o desenvolvimento multidimensional dos estudantes 

nas dimensões física, cognitiva, afetiva, cultural e socioemocional; 

IV - Fortalecer a alfabetização na idade certa e a recomposição de 

aprendizagens com foco em Leitura, Produção Textual e Resolução de 

Problemas. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURAÇÃO NAS SEIS DIMENSÕES DA POLÍTICA 

Seção I 

Do Acesso, Permanência e Equidade 
Art. 5º A expansão das matrículas em tempo integral priorizará, 

obrigatoriamente, os estudantes em situação de maior vulnerabilidade, 

considerando os seguintes critérios: 

I - Primeira infância na Educação Infantil e consolidação do ciclo de 

alfabetização nos Anos Iniciais; 

II - Residentes em áreas rurais e comunidades Quilombolas do 

Município de Dois Riachos; 

III - Beneficiários de programas sociais federais, estaduais ou 

municipais; 

IV - Residentes em áreas de maior vulnerabilidade social e risco de 

evasão; 

V - Estudantes público-alvo da Educação Especial. 

Art. 6º A permanência do estudante na jornada ampliada será 

assegurada mediante: 

I - Oferta obrigatória de alimentação escolar adequada com 

acompanhamento nutricional balanceado, garantindo no mínimo 3 

(três) refeições diárias de acordo com as diretrizes do PNAE; 

II - Disponibilização de transporte escolar seguro e adequado à 

realidade urbana e rural; 

III - Implementação de ações intersetoriais de Busca Ativa Escolar em 

articulação contínua com os setores sociais. 

Seção II 

Da Gestão e Governança da Política 
Art. 7º Compete à Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de 

Dois Riachos: 

I - Exercer a coordenação técnica, o planejamento orçamentário e a 

regulação da expansão da rede pública municipal; 

II - Oferecer suporte pedagógico direto, recursos didáticos e formação 

continuada às unidades escolares. 

Art. 8º Fica criado o Comitê Gestor Municipal de Tempo Integral, 

órgão consultivo e deliberativo, composto por representantes da 

Secretaria Municipal de Educação, do Conselho Municipal de 

Educação (CME), do CACS-FUNDEB, de diretores escolares, de 

profissionais da educação, de pais ou responsáveis e de estudantes. 

Parágrafo único. Cada unidade escolar que ofertar Educação Integral 

em Tempo Integral constituirá uma Comissão Própria de Avaliação 

(CPA) e um Comitê Gestor Escolar, garantindo a gestão democrática, 

a realização de assembleias comunitárias semestrais e a aplicação de 

instrumentos de escuta ativa sobre a qualidade dos serviços prestados. 

Seção III 

Da Articulação com os Territórios e Intersetorialidade 
Art. 9º As unidades escolares articularão suas ações pedagógicas com 

os territórios em que estão inseridas, integrando equipamentos 

públicos locais de cultura, esporte, lazer, saúde e assistência social 

como extensões do ambiente de aprendizagem. 

Art. 10. Fica instituída a articulação obrigatória com as Secretarias 

Municipais de Assistência Social e de Saúde (via Programa Saúde na 

Escola - PSE), bem como com o Conselho Tutelar e a rede 

socioassistencial (CRAS), para a construção de uma rede de proteção 

integral aos estudantes e suas famílias. 

  

Seção IV 

Do Currículo, Práticas Pedagógicas e Avaliação 
  

Art. 11.O currículo da Educação Integral em Tempo Integral será 

unificado, integrado e intencional, articulando os componentes da 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) à valorização da 

identidade cultural, história e memória do Município de Dois Riachos 

e do Estado de Alagoas. 

  

§ 1º A dimensão curricular integrará obrigatoriamente os saberes 

tradicionais, as manifestações artísticas locais, a literatura de cordel, o 

patrimônio histórico e a preservação do meio ambiente sertanejo 

como eixos estruturantes do processo de aprendizagem. 

  

§ 2º Nas unidades escolares localizadas no campo e nas comunidades 

Quilombolas, o currículo observará a territorialidade, a agroecologia, 

a valorização da agricultura familiar, o respeito aos ciclos climáticos e 

a preservação da memória ancestral, garantindo material didático e 

práticas pedagógicas contextualizadas.". 
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Parágrafo único. Fica autorizada a flexibilização e a equivalência da 

carga horária da jornada ampliada, mediante regulamentação do 

Conselho Municipal de Educação (CME), para estudantes que 

comprovadamente realizem tratamentos de saúde contínuos, 

atendimentos terapêuticos especializados fora do ambiente escolar ou 

práticas esportivas e artísticas institucionais. 

  

Art. 12. A avaliação da aprendizagem será formativa, contínua e 

processual, com acompanhamento de fluência leitora e foco no 

desenvolvimento das competências gerais, vedada a utilização de 

modelos exclusivamente somativos ou punitivos baseados em notas 

isoladas. 

  

Seção V 

Da Valorização e Desenvolvimento Profissional 
Art. 13. O Município priorizará a lotação de profissionais docentes 

em regime de dedicação exclusiva ou carga horária concentrada em 

unidades de ensino públicas de tempo integral. 

  

Art. 14. Fica assegurado na jornada de trabalho dos profissionais da 

educação o tempo regulamentar remunerado destinado 

exclusivamente ao planejamento coletivo, reuniões intersetoriais, 

estudos e avaliação pedagógica. 

  

Art. 15. A Secretaria Municipal de Educação oferecerá programa 

permanente de formação continuada voltado às especificidades do 

tempo integral, metodologias ativas, educação inclusiva e gestão do 

tempo escolar para os profissionais da rede municipal. 

  

Parágrafo único. A formação continuada referida no caput estende-

se expressamente aos profissionais não docentes da educação, 

contemplando capacitações específicas para manipuladores de 

alimentos (merendeiras), auxiliares de educação inclusiva, cuidadores, 

monitores e condutores do transporte escolar. 

  

Seção VI 

Do Monitoramento e Avaliação da Política 
Art. 16. O monitoramento desta política será realizado por meio de 

acompanhamento contínuo dos dados de assiduidade, rendimento, 

fluência leitora, evasão e distorção idade-série. 

  

Art. 17. O Poder Executivo Municipal enviará à Câmara Municipal, 

ao Conselho Municipal de Educação (CME) e ao CACS-FUNDEB, 

periodicamente, relatório público de avaliação da execução do Plano 

de Expansão, para fins de transparência e correção de rumos. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS 

Seção I 

Da Educação do Campo e Comunidades Quilombolas 
Art. 18. A Educação Integral no Campo e nas comunidades 

Quilombolas de Dois Riachos observará: 

I - Adequação do calendário escolar aos ciclos agrícolas, climáticos e 

tradições culturais da região; 

II - Integração de saberes tradicionais, agroecologia, valorização das 

raízes locais e agricultura familiar à matriz curricular integrada; 

III - Possibilidade de adoção da Pedagogia da Alternância, dividida 

entre Tempo-Escola e Tempo-Comunidade; 

IV - Garantia de rotas de transporte escolar humanizadas e seguras, 

otimizando o tempo de deslocamento dos estudantes. 

Seção II 

Da Educação Especial 
Art. 19. A Educação Integral para estudantes público-alvo da 

Educação Especial observará: 

I - Aplicação do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) na 

elaboração das práticas e materiais pedagógicos; 

II - Elaboração do Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) 

conjunto entre professores regentes, profissionais do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) e equipe multidisciplinar; 

III - Expansão e fortalecimento das Salas de Recursos Multifuncionais 

(SRM) e do Centro de Atendimento Especializado, com AEE 

articulado à jornada ampliada, vedada a exclusão do estudante das 

atividades coletivas da escola; 

IV - Contratação e disponibilização de profissionais de apoio 

(mediadores, cuidadores e intérpretes de Libras) para cobrir toda a 

extensão da jornada escolar diária. 

  

CAPÍTULO IV 

DO PLANO E CRONOGRAMA DE EXPANSÃO GRADUAL 
Art. 20. A expansão da Educação Integral em Tempo Integral na rede 

pública municipal de ensino de Dois Riachos ocorrerá de forma 

progressiva e sustentável, atendendo às metas estipuladas no Plano 

Municipal de Expansão (2026–2029) e às diretrizes decenais: 

Ano Letivo Escolas Atendidas 
Turmas de Tempo 

Integral 

Matrículas 

Projetadas 

Meta de Cobertura 

(%) 

2026 (Base) 11 escolas 35 turmas 656 alunos 35,0% 

2027 11 escolas 39 turmas 720 alunos 38,5% 

2028 11 escolas 43 turmas 800 alunos 42,0% 

2029 11 escolas 48 turmas 900 alunos 48,0% 

  

CAPÍTULO V 

DO FINANCIAMENTO E SUSTENTABILIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
Art. 21. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário, compostas de forma compartilhada por: 

I - Aplicação obrigatória de, no mínimo, 4% (quatro por cento) do 

montante total dos recursos do FUNDEB vinculados ao Município, 

em conformidade com a Resolução CIF nº 23/2026, destinados ao 

custeio da folha, manutenção e reformas de infraestrutura física das 

cozinhas e refeitórios; 

II - Recursos decorrentes da assistência financeira do Programa 

Escola em Tempo Integral do Governo Federal (MEC/FNDE - Lei 

Federal nº 14.640/2023); 

III - Repasses do PNAE (tempo integral) e do PDDE Integral 

direcionados às unidades escolares; 

IV - Recursos próprios do Tesouro Municipal afetados à Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino (MDE). 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 22.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dois Riachos, Alagoas, 29 de Setembro de 2026. 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:EDB02196 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DE ALAGOAS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE ADIAMENTO DA CHAMADA PÚBLICA 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026 

  

A Diretoria de Licitações e Contratos Públicos do Município de 

Estrela de Alagoas, Estado de Alagoas, leva ao conhecimento dos 

interessados que o Edital da Chamada Pública nº 01/2026, que tem 

como objeto aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento do 

Programa Nacional de Alimentação - PNAE, informa que a sessão 

pública para recebimento e abertura dos envelopes, designada para o 

recebimento e a abertura dos envelopes no dia 02 de OUTUBRO de 

2026, às 10:00 (dez horas), fica ADIADA até dia 07 de OUTUBRO 

de 2026, às 10:00 (dez horas) - (horário de Brasília), no endereço: 

Sede Administrativa da Prefeitura localizada na Praça Luiz Duarte, nº 

110, Bairro Centro, CEP 57.625-000, Estrela de Alagoas/AL. 

  

O Edital em inteiro teor encontra-se disponível no site: 

http://bnc.org.br/, no Portal da Transparência do município, no 

endereço sede da Prefeitura localizada na Praça Luiz Duarte, nº 110, 

Bairro Centro, CEP 57.625-000, Estrela de Alagoas/AL, em dias 

úteis, no horário das 08 às 13 horas, ou por meio eletrônico, mediante 
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solicitação enviada ao e-mail: 

licitacaoestreladealagoas@outlook.com. 

  

ISADORA ALMEIDA MELO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Isadora Almeida Melo 

Código Identificador:845D9D01 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

DESPACHO DECISÓRIO DE RECURSO 

 

Processo nº 07.29.0002/2026 

Face ao constante nos autos do processo nº 07.29.0002/2026, referente 

ao procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 14/2026-SRP, 

CONHEÇO dos recursos interpostos pelas empresas MARTEC MED 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS-

HOSPITALARES LTDA - CNPJ: 00.625.332/0001-61 e MUNDI 

EQUIPAMENTOS MÉDICOS, ODONTOLÓGICOS E 

VETERINÁRIOS LTDA - CNPJ: 20.371.330/0001-09, no mérito, 

DAR-LHES PROVIMENTO, para reconsiderar a decisão que aceitou 

a proposta da empresa STARMEDICAL IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. no Item 

06 e DESCLASSIFICAR a referida proposta, afastando-a da condição 

de vencedora do item. 

  

ROBERTO FERREIRA WANDERLEY 
Prefeito  

Publicado por: 
Isadora Almeida Melo 

Código Identificador:CBB2BC0B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2026 
  

Por este termo, ACOLHO o Parecer da Douta Procuradoria referente 

à Dispensa de Licitação pertinente à Contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia para elaboração de estudos e 

projetos executivos destinados à execução de serviços de manutenção 

preventiva e corretiva na sede da Câmara Municipal de Feira 

Grande/AL, com a empresa SARGIO ENGENHARIA, inscrita no 

CNPJ: 62.227.825/0001-09, situada na Rua Projetada, s/n, Pai João – 

Lote 13 Bom Jesus - Taquarana / AL, CEP: 57.640-000. A 

contratação é fundamentada no art. 75, inciso I da Lei Federal n° 

14.133/21. 

  

Feira Grande/AL, 30 de Setembro de 2026. 

  

JOSÉ PAULO DE LIRA 
Presidente  

Publicado por: 

Valdelice Santos de Santos 

Código Identificador:2D434273 

 
MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS - 

PREGÃO 07/2026 - ITENS REMANESCENTES - SEGUNDA 

CHAMADA 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 92/2026. 

Processo: 2025.1107.092, PE 007/2026; Fund. Legal: Lei nº 

14.133/2021; Órgão Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; 

Fornecedora Registrada ATAC LIMPEZ LTDA, CNPJ/MF nº 

37.214.397/0001-24; Objeto: o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 

LIMPEZA, COM PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA 

ME/EPP LOCAL E REGIONAL; Vigência: 12 (doze) meses a partir 

da data de assinatura da ARP; valor total da ata de registro de preços: 

R$ 9.244,28 (nove mil, duzentos e quarenta e quatro reais e vinte e 

oito centavos). Celebração do Registro: 29/09/2026; Signatários: 

Dário Roberto Silva Lira, pelo Órgão Gerenciador, e Geovania Soares 

da Silva, pela Fornecedora Registrada. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 93/2026. 

Processo: 2025.1107.092, PE 007/2026; Fund. Legal: Lei nº 

14.133/2021; Órgão Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; 

Fornecedora Registrada AZX REPRESENTACOES LTDA, 

CNPJ/MF nº 63.712.403/0001-83; Objeto: o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MATERIAL DE LIMPEZA, COM PRIORIDADE DE 

CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP LOCAL E REGIONAL; 

Vigência: 12 (doze) meses a partir da data de assinatura da ARP; valor 

total da ata de registro de preços: R$ 10.831,38 (dez mil oitocentos e 

trinta e um reais e trinta e oito centavos). Celebração do Registro: 

29/09/2026; Signatários: Dário Roberto Silva Lira, pelo Órgão 

Gerenciador, e Cristiane Sapucaia de Almeida, pela Fornecedora 

Registrada. 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 94/2026. 

Processo: 2025.1107.092, PE 007/2026; Fund. Legal: Lei nº 

14.133/2021; Órgão Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; 

Fornecedora Registrada RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

LTDA, CNPJ/MF nº 02.889.655/0001-98; Objeto: o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 

MATERIAL DE LIMPEZA, COM PRIORIDADE DE 

CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP LOCAL E REGIONAL; 

Vigência: 12 (doze) meses a partir da data de assinatura da ARP; valor 

total da ata de registro de preços: R$ 1.589,30 (mil quinhentos e 

oitenta e nove reais e trinta centavos). Celebração do Registro: 

29/09/2026; Signatários: Dário Roberto Silva Lira, pelo Órgão 

Gerenciador, e Ronaldo Pereira da Silva, pela Fornecedora 

Registrada. 

  

DÁRIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jhonathan Santos da Costa 

Código Identificador:B79BC71E 

 
MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

PORTARIA Nº 004, DE 24 DE AGOSTO DE 2026 

 

Nomeia a comissão responsável por acompanhar e 

monitorar a execução da Política Municipal de 

Alfabetização do município de Feira Grande. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE FEIRA 

GRANDE, no uso e gozo das suas atribuições legais. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada - CNCA, instituído pelo Governo Federal com a 

finalidade de assegurar o direito à alfabetização das crianças na idade 

adequada; 

  

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, 

homologada pelo Ministério da Educação; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 2292/2026 que institui a 

Política Municipal de Alfabetização no âmbito da Rede Municipal de 

Educação, em consonância com o compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Nomear a Comissão responsável pelo acompanhamento e 

monitoramento da Política Municipal de Alfabetização do município 

de Feira Grande. 

  

Art. 2º. Fica constituída a presente Comissão que tem a 

responsabilidade de promover, supervisionar e acompanhar a Política 
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Municipal de Alfabetização, conforme previsto no Decreto 

Municipal nº 2292/2026. 

  

§ 1º. Os membros da Comissão são do quadro de profissionais 

efetivos da Prefeitura Municipal, ficando designados para sua 

composição os seguintes servidores: 

  

José Carlos dos Santos – Representante da Secretaria Municipal de 

Educação 

Maria Gorete Gomes Oliveira Silva - Representante dos Diretores 

Maria Cledja de Oliveira Santos – Representante dos Coordenadores 

Pedagógicos 

Maria de Lourdes Rodrigues Santos – Professor Alfabetizador 

Marcelo Rodrigues Silva – Representante do Conselho do FUNDEB 

Marta Alcântara Santana – Representante do Conselho Municipal de 

Educação 

José Elias das Neves – Representante do Conselho Municipal de 

Alimentação Escolar 

Lucineide de Almeida – Representante de Família/Comunidade 

escolar 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique, registre-se e cumpra-se. 

  

Feira Grande, 24 de agosto de 2026. 

  

CLEBIA LINS BISPO SOARES 
Secretária Municipal de Educação 

  

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Feira Grande/AL, 

de acordo com a legislação vigente, na data supra.   

Publicado por: 
Maria Isabel Leandro Oliveria 

Código Identificador:65F132E1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

 

GABINETE DO PREFEITO(A) 

DECRETO Nº 57/2026, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 57/2026, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Declara de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, área de terreno urbano necessária à 

execução da obra de construção da ponte sobre o Rio 

Canduípe, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FELIZ DESERTO, Estado de 

Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 

Municipal, e 

  

CONSIDERANDO a necessidade de construção da ponte sobre o Rio 

Canduípe, obra de infraestrutura viária de interesse coletivo, que 

compreende a abertura, o melhoramento e a ligação de vias públicas; 

  

CONSIDERANDO que a execução da obra exige a utilização de área 

de terreno integrante de imóvel de propriedade particular, situado na 

Rua Vereador Benedito Cardoso, nº 91, Centro, nesta cidade; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, inciso XXIV, da 

Constituição Federal, e nos arts. 2º, 5º, alínea ―i‖, e 6º do Decreto-Lei 

nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, a área de terreno urbano com 7,90m² (sete vírgula 

noventa metros quadrados), medindo 3,95m (três metros e noventa e 

cinco centímetros) de frente, para a Rua Vereador Benedito Cardoso, 

por 2,00m (dois metros) de comprimento, contados a partir da frente 

do terreno, destacada de imóvel maior situado na Rua Vereador 

Benedito Cardoso, nº 91, Centro, Feliz Deserto/AL, inscrito no 

cadastro imobiliário municipal sob o nº 0001.001.0000222, conforme 

croqui que integra este Decreto como Anexo I. 

  

Art. 2º A área declarada de utilidade pública destina-se à execução da 

obra de construção da ponte sobre o Rio Canduípe. 

  

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a promover a 

desapropriação de que trata este Decreto, de forma amigável ou, 

frustrada a via consensual, judicial, nos termos do Decreto-Lei nº 

3.365/1941, bem como a celebrar os instrumentos necessários à sua 

efetivação. 

  

Art. 4º Ficam as autoridades administrativas e seus agentes 

autorizados a penetrar na área declarada, para a realização de 

medições e levantamentos, nos termos do art. 7º do Decreto-Lei nº 

3.365/1941. 

  

Art. 5º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Feliz Deserto/AL, 21 de setembro de 2026. 

  

JORGE LUÍS SILVA NUNES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:18B0D320 

 
GABINETE DO PREFEITO(A) 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Dispensa 013/2026 
  

Objeto: Prestação de Serviços de Plotagem em veículos, para 

finalidade de identificação visual, para atender as necessidades da 

Secretária de Administração, Assistência Social e Saúde do 

município de Feliz Deserto/AL 
  

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, 

bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal, 

RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que 

AUTORIZO a contratação da empresa JOÃO LUCAS PEREIRA 

TAVARES 086.449.084-48, inscrita no CNPJ nº 31.532.487/0001-

87, estabelecida na Rodovia Mario Freire Leahy, Bairro: Senhor do 

Bonfim, Penedo/AL, email: proaplikvisual@gmail.com, telefone: 82 9 

9910-1472, neste ato representada pelo Sr. João Lucas Pereira 

Tavares, inscrito no CPF nº: 086.449.084-48, no valor de R$ 9.890,00 

(nove mil e oitocentos e noventa reais), visando o fornecimento do 

objeto supracitado, sob os fundamentos do artigo 75, inciso II da lei 

14.133/21. 

  

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de 

eficácia dos atos. 

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 

para a formalização do instrumento contratual com a respectiva 

publicação, e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar 

e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho da 

supracitada Empresa, nos termos da ratificação. 

  

Feliz Deserto, 30 de Setembro de 2026. 

  

JORGE LUIS SILVA NUNES 
Prefeito 

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:9394D527 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Feliz Deserto, através do Setor de Licitações, avisa 

que realizará licitações conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) 
  

Objeto: Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos e 

Correlatos, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde, do 

Município de Feliz Deserto/AL. 

Tipo: Menor Preço por item. 

  

Data e hora da sessão de disputa: 19/10/2026, às 09:00h (horário de 

Brasília). 

  

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema, 

ou através do portal do município: www.felizdeserto.al.gov.br 

  

Informações pelo e-mail: cplfelizdeserto.al@outlook.com. 

  

Feliz Deserto/AL, 28 de Setembro de 2026. 

  

ROSIMEIRE POSSIDÔNIO DOS SANTOS 
Presidente da Comissão de Contratação  

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:061C3C2D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Feliz Deserto, através do Setor de Licitações, avisa 

que realizará licitações conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2026 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) 
  

Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa para 

aquisição de 01 ambulância, para atender as necessidades da 

Secretaria de Saúde, do município de Feliz Deserto/AL 

  

Tipo: Menor Preço por Item. 

  

Data e hora da sessão de disputa: 23/10/2026, às 09:30h (horário de 

Brasília). 

  

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema, 

ou através do portal do município: www.felizdeserto.al.gov.br 

  

Informações pelo e-mail: cplfelizdeserto.al@outlook.com. 

  

Feliz Deserto/AL, 28 de Setembro de 2026. 

  

ROSIMEIRE POSSIDÔNIO DOS SANTOS 
Presidente da Comissão de Contratação  

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:7680B9A9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Feliz Deserto, através do Setor de Licitações, avisa 

que realizará licitações conforme resumo: 

  

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2026 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) 
  

Objeto: Registro de Preços para Aquisição de Medicamentos, para 

atender as necessidades da Secretaria de Saúde, do Município de Feliz 

Deserto/AL. 

  

Tipo: Menor Preço por item. 

  

Data e hora da sessão de disputa: 22/10/2026, às 09:00h (horário de 

Brasília). 

  

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema, 

ou através do portal do município: www.felizdeserto.al.gov.br 

  

Informações pelo e-mail: cplfelizdeserto.al@outlook.com. 

  

Feliz Deserto/AL, 28 de Setembro de 2026. 

  

ROSIMEIRE POSSIDÔNIO DOS SANTOS 
Presidente da Comissão de Contratação  

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:38F6905D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O Município de Feliz Deserto, através da Secretaria Municipal de 

Obras, Urbanismo e Habitação, através do agente de contratação 

designado, avisa que realizará licitações conforme resumo: 

  

Modalidade: Concorrência Eletrônica Nº 01/2026 (BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS) 
  

Objeto: Pavimentação em Paralelepípedos, Recapeamento Asfáltico e 

Drenagem de Águas Pluviais de diversas ruas, no Município de 

FELIZ DESERTO /AL. 

  

Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL  

  

Data e hora da sessão de disputa: 21/10/2026, às 10:000h (horário de 

Brasília). 

  

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS, através do site www.bnc.org.br. 

  

Os interessados poderão retirar o Edital através do site: 

www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema, 

e-mail: contato@bnc.org.br. 

  

Informações pelo e-mail: cplfelizdeserto.al@outlook.com 

  

Feliz Deserto/AL, 28 de Setembro de 2026. 

  

ROSIMEIRE POSSIDÔNEO DOS SANTOS 
Comissão de Contratação   

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:417A8C97 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CONTROLE 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO 

 

Objeto:registro de Preços Para Futura e Eventual Aquisição de 

Eletrodomesticos e Produtos da Linha Branca. 

PROCESSO:0921.0001.015/2026 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração e Controle. 

Maiores informações na Coordenadoria de Compras situada na rua 

Coronel Alcantara, S/N, Centro, Flexeiras/AL, através do e mail 

compras@flexeiras.al.gov.br, ou telefone (82) 99166 7703. Prazo para 

recebimento de propostas no máximo 03 (Três) dias úteis a partir 

desta publicação  

Publicado por: 
José Tulio Cavalcante de Souza Camelo 

Código Identificador:EF5045DB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CONTROLE 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº 

024/2024 - DLE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE Nº 

024/2024 - DLE 

Processo nº 0904.0005.015/2026, Dispensa Eletrônica nº 90024/2024. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS, 

CNPJ: 12.262.721/0001-59. CONTRATADA: TRIBUTUS 

INFORMATICA LTDA, CNPJ: 05.605.752/0001-08. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PRAZO: 
Fica modificada a cláusula Segunda, item 2.1, do contrato firmado 

entre as partes para a prestação do serviço continuado de cessão de 

sistema integrado de gestão tributária, visando a modernização dos 

procedimentos de atendimento ao contribuinte e cobrança das receitas 

próprias da Prefeitura Municipal de Flexeiras /AL, sendo neste ato 

aditivado por 12 (doze) meses, passando a ter o prazo de vigência até 

29 de setembro de 2027. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
Os demais termos do contrato original permanecem inalterados. 

Flexeiras/AL, 29 de setembro de 2026 

  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita 

Publicado por: 
Cassio Cavalcante da Silva 

Código Identificador:A3F72772 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATEGUARA 

 

SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

ESPÉCIE: 1º Termo Aditivo de Prorrogação do Prazo de Vigência 

do Contrato nº 02070003-2/2025, oriundo do Pregão Eletrônico n° 

014/2025. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ibateguara. 

CONTRATADA: Alagoana Locadora de Veículos Ltda – EPP, 

inscrita no CNPJ/MF nº 03.844.673/0001-16. OBJETO: O presente 

termo objetiva a alteração da Cláusula Segunda do termo original, 

ficando por força do presente termo aditivo alterado em seu prazo de 

vigência, sendo prorrogado até 02/10/2027. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Cláusula Segunda do termo original e Art. 84, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito 

Publicado por: 
Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:B5D97258 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA 

 

GABINETE PREFEITO 

TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04230011/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 010/2026  
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA, no uso de 

suas atribuições regulamentares e considerando que lhe são conferidas 

pela legislação em vigor, especialmente pela Lei nº 14.133/2021, Art. 

28, I e alterações posteriores, a vista do julgamento do Agente de 

Contratação (Pregoeira) e Comissão de Apoio, designado pela 

Portaria nº 008/2026, de 26 de fevereiro de 2026, resolve 

HOMOLOGAR E ADJUDICAR o procedimento licitatório, Pregão 

Eletrônico SRP nº 010/2026 cuja vencedoras foram as empresas: 

a) DISTRIBUIDORA DE PRODUTOSAGRESTE 

MERIDIONAL LTDA, inscrita no CNPJ: 40.876.269/0001-50, 

vencedora dos itens: 1, 2, 3, 4, 8, 9, 11, 13, 14, 16,17, 18, 19, 20, 21, 

22, 23, 26, 31, 32, 36, 37, 39, 40, 43, 44, 55, 58, 65, 68, 74, 75, 96, 

102, 109,113, 114, 115, 120, 130, 132, 144, 164, 165 e 166, com um 

valor total de R$ 1.113.764,57 (um milhão e cento e treze mil e 

setecentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e sete centavos); 

b) BAUERCOMERCIO E LICITACOES, inscrita no CNPJ: 

45.740.175/0001-73, vencedora dos itens: 47, 141 e 163, com um 

valor total de R$132.112,32 (cento e trinta e dois mil e cento e doze 

reais e trinta e dois centavos); 

c) ETIQUETASRECIFE LTDA, inscrita no CNPJ: 

15.610.582/0001-03, vencedora dos itens: 110, com um valor total de 

R$ 5.880,00 (cinco mil e oitocentos e oitenta reais); 

d) 62.155.334 LUCAS DA SILVA CANELHAS, inscrita no CNPJ: 

62.155.334/0001-91, vencedora dos itens: 6, 10, 15, 24, 29, 33, 46, 

49, 50, 59, 61, 62, 63, 67, 72, 76, 88, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 97, 

99,100, 101, 118, 119, 121, 122, 123, 124, 126, 127, 128, 133, 139, 

140, 155 e 156, com um valor total de R$ 152.352,54 (cento e 

cinquenta e dois mil e trezentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e 

quatro centavos). 

e) COMERCIAL E CONVENIENCIA BMF LTDA, inscrita no 

CNPJ: 48.371.127/0001-43, vencedora dos itens: 7, 12, 38, 42, 56, 86, 

103, 104, 107, 108, 143, 150, 153 e 158, com um valor total de R$ 

48.836,92(quarenta e oito mil e oitocentos e trinta e seis reais e 

noventa e dois centavos); 

f) VIDEIRADISTRIBUIDORA DE EMBALAGENS LTDA, 

inscrita no CNPJ: 37.528.899/0001-20, vencedora dos itens: 5, 28, 34, 

41, 51,73, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 131, 134, 135, 142, 145, 146, 

148, 152, 160, 161, 162, 167, 168e 169, com um valor total de R$ 

336.192,92 (trezentos e trinta e seis mil e cento e noventa e dois reais 

e noventa e dois centavos); 

g) DARLU INDÚSTRIA TÊXTIL LTDA, inscrita no CNPJ: 

40.223.106/0001-79, vencedora do item 35, com um valor total de R$ 

3.108,38 (três mil e cento e oito reais e trinta e oito centavos); 

h) IDPROMOCOMERCIAL EIRELI EPP, inscrita no CNPJ: 

17.791.755/0001-54, vencedora do item 149, com um valor total de 

R$ 416,00(quatrocentos e dezesseis reais); 

i) CAMPOS SOLUCOES ATACADISTAS LTDA, inscrita no 

CNPJ: 60.915.736/0001-11, vencedora do item 52, com um valor total 

de R$ 4.077,50 (quatro mil e setenta e sete reais e cinquenta 

centavos); 

j) DAGEAL - COMÉRCIO DE MATERIAL DE ESCRITÓRIO 

LTDA, inscrita no CNPJ: 07.245.458/0001-50, vencedora dos itens: 

25, 30, 45, 48, 53, 54, 57, 60, 64, 66, 69, 70, 71, 77, 87, 89, 98, 105, 

106, 111, 112,116, 117, 125, 129, 136, 137, 138, 147, 151 e 157, com 

um valor total de R$ 580.724,02 (quinhentos e oitenta mil e setecentos 

e vinte e quatro reais e dois centavos); 

k) E L C LEITE, inscrita no CNPJ: 58.602.057/0001-40, vencedora 

dos itens: 159 e 170, com um valor total de R$ 259.979,20 (duzentos 

e cinquenta e nove mil e novecentos e setenta e nove reais e vinte 

centavos); 

l)RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LIMITADA, inscrita 

no CNPJ: 02.889.655/0001-98, vencedora dos itens: 27 e 154, com 

um valor total de R$ 24.044,50 (vinte e quatro mil e quarenta e quatro 

reais e cinquenta centavos). 
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As empresas supracitadas são vencedoras da licitação Pregão 

Eletrônico SRP nº 010/2026 para o registro de preços para contratação 

de empresa especializada para aquisição de material de expediente 

para atender as necessidades das Secretarias Municipais do Município 

de Igreja Nova – AL. 

  

Igreja Nova/AL, 30 de setembro de 2026 

  

TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Prefeito  

Publicado por: 
Liliane Dos Santos 

Código Identificador:02048CA1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA TURISMO E 

LAZER 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB Nº 03/2026 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PNAB Nº 03/2026 
  

1ª RETIFICAÇÃO DE CRONOGRAMA 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA, através da 

Secretaria Municipal de Cultura, no uso de suas atribuições, 

considerando com base na Lei Federal nº 14.399/2022 (Lei PNAB), 

na Lei Federal nº 14.903/2024 (Marco regulatório do fomento à 

cultura), nos Decretos Federais nº 11.453 e 11.740, torna pública a 

alteração do cronograma do edital nº 03/2026, prorrogando os prazos 

estabelecidos, conforme o novo cronograma a seguir: 

  
ETAPAS DATAS 

Publicação do Edital 24 de agosto de 2026 

Período de Inscrições 25 a 31 de agosto de 2026 

Avaliação e seleção das propostas 01 a 30 de setembro de 2026 

Resultado preliminar 30 de setembro de 2026 

Recursos (Se houver) 01 a 05 de outubro de 2026 

Resultado dos recursos (Se houver) e Resultado definitivo de 

mérito. 

05 de outubro de 2026, Após às 

14h00. 

Processo de Habilitação dos Selecionados 06 e 07 de outubro de 2026 

Resultado preliminar dos Habilitados 
07 de outubro de 2026, após às 

14h00. 

Recursos (Se houver) 08 a 13 de outubro de 2026 

Resultado dos recursos (Se houver), Resultado Final e 

Homologação. 

13 de outubro de 2026, após às 

14h00. 

  

Igreja Nova/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

SIVALDO FERREIRA 
Secretário Municipal 

Publicado por: 
Irã Cesar de Araújo Barbosa 

Código Identificador:C3957500 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA TURISMO E 

LAZER 

EDITAL Nº 003/2026 - PNAB 

 

EDITAL Nº 003/2026 - PNAB 
RESULTADO PRELIMINAR 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, torna público o 

resultado preliminar da análise do mérito cultural dos inscritos, nos 

termos do edital vigente. 
CAREGORIA I 

  NOME CPF NOTA STATUS/OBS. 

01 ROSELI SOUZA DOS SANTOS 032.XXX.XXX-07 95,0 APROVADO 

02 NIVIA MARIA MUNIZ VASCONCELOS 113.XXX.XXX-14 90,0 APROVADO 

03 JETRO LEANDRO DA SILVA 117.XXX.XXX-67 80,0 APROVADO 

  
CATEGORIA II 

  Nome CPF Nota Status/Obs. 

01 PAULO RICARDO DOS SANTOS 136.XXX.XXX-46 100,0 APROVADO 

  
CATEGORIA III 

  Nome CPF Nota Status/Obs. 

01 IURI GUSTAVO DOS SANTOS VITÓRIO 142.XXX.XXX-22 100,0 APROVADO 

  
CATEGORIA IV 

  Nome CPF Nota Status/Obs. 

01 ANNY ELAISY VITÓRIO DA SILVA 150.XXX.XXX-82 95,0 APROVADO 

02 EGNALDO DOS SANTOS 116.XXX.XXX-21 90,0 APROVADO 

03 PATRICIA DA SILVA DOMINGOS 046.XXX.XXX-02 90,0 APROVADO 

04 ROSE DOS SANTOS 123.XXX.XXX-06 85,0 APROVADO 

05 MARIANA CARVALHO FERREIRA 137.XXX.XXX-75 85,0 APROVADO 

06 FABIANA COMPERTINO DOS SANTOS 081.XXX.XXX-54 85,0 APROVADO 

07 ANDREZA DOS SANTOS BEZERRA 084.XXX.XXX-36 85,0 APROVADO 

08 ANA PAULA LAURENTINO SANTOS 092.XXX.XXX-64 85,0 APROVADO 

09 JEOVAM DOS SANTOS MUNIZ 055.XXX.XXX-03 80,0 APROVADO 

10 ANTONIO CALOR DE SANTANA 094.XXX.XXX-69     

  

Conforme cronograma do edital, oportuniza-se o prazo para recursos. 

Igreja Nova/AL, 30 de setembro de 2026 

  

SIVALDO FERREIRA 
Secretário Municipal 

Publicado por: 
Irã Cesar de Araújo Barbosa 

Código Identificador:723339A1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

DECRETO N.º 11, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CRIA O COMITÊ GESTOR MUNICIPAL 

INTERSETORIAL DO PROGRAMA BOLSA 

FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE INHAPI-AL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O prefeito Municipal de Inhapi- AL, de acordo com as atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio. 
  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.601, de 19 de 

junho de 2023, que institui o Programa Bolsa Família; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Portaria MDS nº 1.041, de 23 de 

dezembro de 2024; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Portaria MC nº 766, de 20 de abril 

de 2022; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica instituído o Comitê Gestor Intersetorial Municipal do 

Programa Bolsa Família, como instância de planejamento das ações 

intersetoriais de gestão das condicionalidades do Programa Bolsa 

Família, que devem contemplar estratégias para o monitoramento do 

cumprimento das condicionalidades nas áreas da saúde e educação, 

bem como apoio ao acompanhamento familiar no âmbito da 

assistência social. 

  

Art. 2º - Compete ao Comitê Gestor Intersetorial Municipal do 

Programa Bolsa Família: 

  

I - Promover ações de divulgação das condicionalidades do Programa 

Bolsa Família: cadastro atualizado, frequência escolar e pesagem 

semestral de crianças e mulheres, conforme critérios do programa; 

- Realizar reuniões trimestrais, ou sempre que necessário, para análise 

dos resultados obtidos e elaboração de planos para o cumprimento das 

condicionalidades; 

- Realizar campanhas de sensibilização nos postos de saúde, escolas e 

demais localidades para cumprimento das condicionalidades; 

- Apoiar, estimular e divulgar o Cadastro Único para Programas 

Sociais; 

- Promover, em articulação com a União,Estado e Município, o 

acompanhamento do cumprimento e descumprimento das 

condicionalidades. 

  

Art. 3º - O Comitê será composto pelas seguintes secretarias: 

  

Secretaria Municipal de Assistência Social- SMAS 

Secretaria Municipal de Educação- SEMED 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2904 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                29 

 

Secretaria Municipal de Saúde- SMS 
  

Art. 4º - O Comitê Gestor Municipal do Programa Bolsa Família será 

coordenado exclusivamente pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social e deverá reunir-se semestralmente para tratar dos 

assuntos de sua competência. 

  

§ 1º - Os membros do Comitê Intersetorial serão indicados pelas 

respectivas secretarias e nomeados por Portaria do Poder Executivo. 

  

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Inhapi/AL, de 30 de setembro 2026 

  

GILSON TENÓRIO CAVALCANTE 
Prefeito 

Publicado por: 
Relden Rafael Barros Tenorio Soares 

Código Identificador:618F421D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO Nº. 068-2026 PROC. ADM. 

0928.001/2026 S. M. DE CULTURA E LAZER 

 

O Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Inhapi/AL, 

convida as EMPRESAS especializada no FORNECIMENTO DE 

BRINQUEDOS a fornecerem proposta de preço, visando atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Lazer do 

município de Inhapi/AL, conforme termo de referência que deverá ser 

solicitado através do e-mail (comprasinhapi@gmail.com). As 

cotações deverão ser enviadas no prazo de 3 (três) dias úteis.  

  

Inhapi/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

JÚLIO FRAGÔSO MALTA FERREIRA 
Diretor do Departamento de Compras, Licitação e Contratos 

  

Publicado por: 
Jose Flavio Lisboa da Silva 

Código Identificador:2E19273F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS 

 

SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO AO CONTRATO REFERENTE ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO Nº 046/2024 

 

EXTRATO AO CONTRATO REFERENTE ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO Nº 046/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO 005/2024 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JACARÉ DOS HOMENS/AL, 

CNPJ nº 12.250.999/0001-06. CONTRATADA: J SOL LOCACOES 

E SERVICOS LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 

47.638.423/0001-03. Objeto: prestação de serviços parcelados com 

locação de veículos (leves, pesados e máquinas). Vigência: 

25/09/2026 a 25/09/2027.  

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:9AB17B73 

 
SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS/AL, no 

uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao Art. 71, inciso IV 

da Lei Federal nº 14133/21, de 1º de abril de 2021, e alterações 

posteriores, resolve ADJUDICAR e HOMOLOGAR, o Certame 

Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico sob o nº 007/2026, que 

tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição 

parcelada de medicamentos controlados para atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Saúde deste município, em favor das 

empresas: MERCANTE DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, CNPJ 

51.793.632/0001-90, Lote Homologado: Lote 01; D E A FARMA 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS EIRELI, 

CNPJ 04.362.282/0001-28, Lote Homologado: 02. Considerando, 

com base nas informações contidas nos autos, sua plena regularidade. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO MELO DA SILVA 
Prefeita 

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:6E7B1EB6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUÍPE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO E REABERTURA DE PRAZO 
  

Pregão Eletrônico nº: 14/2026 

Processo Administrativo nº: 66/2026 

  

O Município de Jacuípe/AL torna pública a retificação do edital do 

Pregão Eletrônico nº 14/2026, destinado ao registro de preços para 

futura e eventual aquisição de pneus, em decorrência do acolhimento 

parcial de impugnação. 

  

Fica excluído o item 8.9 do Termo de Referência, esclarecendo-se 

que o objeto compreende exclusivamente o fornecimento dos bens 

especificados, sem a execução de serviços de montagem, instalação 

ou balanceamento, mantidas as obrigações de transporte, entrega e 

demais encargos aplicáveis ao fornecimento. 

  

Em razão da alteração, fica reaberto o prazo para apresentação de 

propostas, nos termos do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. A sessão 

pública anteriormente marcada para 08/10/2026, às 11h, fica 

redesignada para 14/10/2026, às 08h, horário de Brasília, no sistema 

Banco Nacional de Compras — BNC. 

  

O edital retificado estará disponível no Portal Nacional de 

Contratações Públicas — PNCP e no endereço eletrônico 

https://bnc.org.br. Permanecem inalteradas as demais disposições do 

edital e de seus anexos que não conflitarem com esta retificação. 

  

TIAGO FEITOSA DA SILVA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
João Ricardo Barbosa Julião 

Código Identificador:C51B9C25 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÁ DA PRAIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PE nº 10/2025- - 0715002/2026 – Processo 0715002/2026, 

procedimento de aditivo de ATA de registro de preço – 

Fundamentação Legal: Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/2021 – 

Empresa Contratada: CPX DISTRIBUIDORA S/A, inscrita no CNPJ 

sob nº 10.158.356/0001-01– Objeto Contratual: Pneus, câmaras e 

protetores. Valor Global: 49.300,00 (Quarenta e nove mil, e trezentos 

reais). 

Vigência: O prazo de vigência do Contrato será até 09 de outubro de 

2026. 
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Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:C29DE00F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 

  

Tipo: Menor Preço. Objeto: Contratação de empresa especializada 

para fornecimento de eletrodomésticos, mediante Sistema de Registro 

de Preços (SRP), com fornecimento parcelado e sob demanda, 

destinados ao atendimento das necessidades administrativas, 

operacionais e institucionais da Administração Pública Municipal de 

Lagoa da Canoa/AL. Data: 16/10/2026, às 10h00min. Local: BNC – 

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br). Editais 

disponíveis em: 

https://transparencia.lagoadacanoa.al.gov.br/licitacoes/, informações 

no e-mail: cpl.canoa@gmail.com. 

  

Lagoa da Canoa/AL, 28 de setembro de 2026. 

  

ALEX JUNIOR FERREIRA DA SILVA, 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Alex Junior Ferreira da Silva 

Código Identificador:18FB7CDF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 26, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 26, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Portaria nº 26, de 30 de setembro de 2026, que 

institui a Comissão de Seleção para análise e 

julgamento das propostas apresentadas no Edital de 

Chamamento Público nº 001/2026 – Termo de 

Colaboração. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, no 

uso das atribuições que lhe confere o art. 49, inciso VII, da Lei 

Orgânica Municipal, e nos termos do art. 25 do Decreto Municipal nº 

3.873, de 04 de junho de 2025, e considerando o Edital de 

Chamamento Público nº 001/2026 – Processo Administrativo nº 

20260807.003, que tem por objeto a seleção de Organização da 

Sociedade Civil (OSC) para celebração de Termo de Colaboração 

para execução do Festival Cultural de Lagoa da Canoa/AL, com 

recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – 

PNAB (Lei nº 14.399/2022) – Ciclo 2, RESOLVE: 

Art. 1º – Composição da Comissão de Seleção 
Fica instituída a Comissão de Seleção, responsável pela análise e 

julgamento das propostas apresentadas no Edital de Chamamento 

Público nº 001/2026 – Termo de Colaboração para execução do 

Festival Cultural de Lagoa da Canoa/AL, composta pelos seguintes 

servidores: 

a) José Cícero Soares Neto (CPF: 064.034.944-73) – Presidente. 

b) Marilene Marcelino da Silva (CPF: 108.484.424-90) – Secretária. 

c) Maria da Conceição de Oliveira Silva Amaral (CPF: 472.350.044-

87) – Membro. 

Art. 2º – Competências 
Compete à Comissão de Seleção: 

a) Analisar e pontuar as propostas e os Planos de Trabalho 

apresentados pelas OSCs, conforme os critérios do Edital; 

b) Julgar os recursos interpostos nas etapas de seleção e de 

habilitação; 

c) Analisar os documentos de habilitação da OSC selecionada; 

d) Emitir relatório técnico sobre a proposta selecionada, nos termos do 

art. 27 do Decreto Municipal nº 3.873/2025; 

e) Registrar em ata todas as suas atividades, com a pontuação, a 

classificação das propostas e a indicação da OSC vencedora (art. 26, § 

2º, do Decreto Municipal nº 3.873/2025). 

Art. 3º – Publicação 
Os resultados serão publicados no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado de Alagoas e no site oficial do Município (art. 30 do Decreto 

Municipal nº 3.873/2025). 

Art. 4º – Disposições Finais 
A Comissão atuará de forma colegiada, sem remuneração (art. 25, § 

1º, do Decreto Municipal nº 3.873/2025). 

Fica impedido de participar da Comissão o membro que, nos últimos 

5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com qualquer das OSCs 

participantes, devendo ser designado substituto com qualificação 

equivalente (art. 25, §§ 3º e 4º, do Decreto Municipal nº 3.873/2025). 

Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo, conforme o Edital. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

Lagoa da Canoa/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

MARINEIDE BARBOSA LEITE DA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo 

Município de Lagoa da Canoa/AL 

Publicado por: 
Pedro Henrique Gracindo Santos 

Código Identificador:DAAC2693 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGI 

 

DIRETORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO - CPL 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 021/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.404/2026 
O MUNICÍPIO DE MARAGOGI, torna público para conhecimento 

dos interessados que realizará dispensa de licitação na modalidade 

DISPENSA, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, 

regime de execução empreitada por preço unitário, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais disposições aplicáveis, visando à 

contratação de empresa para o fornecimento de 6 (seis) computadores 

do tipo All in One (AIO), novos e de primeiro uso, acompanhados de 

teclado, mouse, sistema operacional original, cabos, acessórios e 

garantia mínima de 12 (doze) meses, destinados ao fortalecimento da 

infraestrutura de tecnologia da informação do Cadastro Único e do 

Programa Bolsa Família do Município de Maragogi/AL, conforme 

condições, especificações e exigências estabelecidas no edital e 

anexos. Abertura da sessão pública: 07/10/2026, às 08h15 (horário de 

Brasília). Início do recebimento das propostas: 30/09/2026, às 

08h00. Limite para impugnações e pedidos de esclarecimentos: até 

01/10/2026, às 23h59. Encerramento do recebimento das propostas: 

07/10/2026, às 16h15. Local de realização: Portal de Compras 

Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br – ID: 514941. O 

edital e seus anexos encontram-se disponíveis gratuitamente no Portal 

de Compras Públicas e PNCP. 

  

Maragogi/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

MARIA AMÉLIA FREIRE DOS SANTOS FERREIRA 
Autoridade Competente 

Secretária Municipal de Assistência Social, Desenvolvimento 

Humano e Habitação 

Publicado por: 
José Daniel Brasileiro Feliciano Filho 

Código Identificador:44306008 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

Processo Administrativo nº: 09090011/2026. 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º: 90.012/2026 – Contratação 

nº.05/2026. 

Tipo: Menor preço por lote; 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada em locação de estruturas para eventos, afim de 

atender as necessidades do município de Maravilha/AL. 

Data de realização: 19 de outubro de 2026, às 10h:00 (horário de 

Brasília). 

Disponibilidade: endereço eletrônico www.comprasnet.com.br. 

Todas as referências de tempo obedecerão ao horário de Brasília/DF 

E-mail: licitacaomaravilhaal@gmail.com 

  

Maravilha/AL, 30 de setembro 2026. 

  

ANTÔNIO JORGE RODRIGUES 
Prefeito 

Publicado por: 
Juan Rocha Soares 

Código Identificador:CE121096 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 191 DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 191 DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Institui o Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização de Maravilha – CEMPA, como 

instância de governança, articulação, 

acompanhamento e monitoramento da política de 

alfabetização própria do Município, instituída pela 

Lei Municipal nº 515/2024, por meio do Programa 

―Alfabetiza Maravilha‖, alinhado à Política de 

Alfabetização do Território Estadual de Alagoas e ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARAVILHA, Estado de 

Alagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO que a educação constitui direito de todos e dever 

do Estado e que a garantia da alfabetização integra o direito à 

aprendizagem e ao desenvolvimento integral das crianças; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO as Diretrizes Curriculares Nacionais, a Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC e as demais normas do 

Conselho Nacional de Educação aplicáveis à Educação Infantil, à 

alfabetização e aos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

CONSIDERANDO o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, 

instituído pelo Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 2023, 

fundamentado no regime de colaboração entre União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios; 

CONSIDERANDO a necessidade de articulação da política 

educacional própria do Município com a Política de Alfabetização do 

Território Estadual de Alagoas e com as ações desenvolvidas em 

regime de colaboração; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 515, de 25 de março de 2024, 

que institui a Política Municipal de Alfabetização na Rede Pública 

Municipal de Ensino de Maravilha/AL, por meio do Programa 

―Alfabetiza Maravilha‖; 

CONSIDERANDO o art. 13 da Lei Municipal nº 515/2024, que 

atribui à Secretaria Municipal de Educação a edição de normatizações 

e a constituição de comissões e grupos de trabalho destinados ao 

alcance dos objetivos da Política Municipal de Alfabetização; 

CONSIDERANDO que o art. 3º, inciso IV, da Lei Municipal nº 

515/2024 estabelece, entre os objetivos do Programa Municipal de 

Alfabetização, identificar, reconhecer, premiar e disseminar práticas 

pedagógicas e de gestão exitosas no campo da garantia do direito à 

alfabetização; 

CONSIDERANDO a necessidade de instituir mecanismo permanente 

de governança, articulação, acompanhamento e avaliação da Política 

Municipal de Alfabetização e do Programa ―Alfabetiza Maravilha‖, 

em regime de colaboração; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO, FINALIDADE E PRINCÍPIOS 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Maravilha/AL, o 

Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização de 

Maravilha – CEMPA, vinculado à Secretaria Municipal de Educação 

– SEMED, como instância colegiada permanente de governança 

estratégica, articulação, acompanhamento, monitoramento e avaliação 

da política de alfabetização própria do Município, instituída pela Lei 

Municipal nº 515/2024 e implementada por meio do Programa 

―Alfabetiza Maravilha‖. 

§ 1º O CEMPA integra a estrutura de governança da Política 

Municipal de Alfabetização e do Programa ―Alfabetiza Maravilha‖, 

sem prejuízo das competências legais e regulamentares: 

I – do Chefe do Poder Executivo; 

II – da Secretaria Municipal de Educação; 

III – do Conselho Municipal de Educação; 

IV – das unidades escolares; 

V – dos gestores escolares e coordenadores pedagógicos; 

VI – dos demais órgãos e instâncias do Sistema Municipal de Ensino. 

§ 2º O Comitê terá caráter estratégico, consultivo, propositivo, 

articulador e de monitoramento, não lhe competindo substituir as 

atribuições administrativas, pedagógicas ou normativas dos órgãos e 

profissionais mencionados no § 1º. 

§ 3º A atuação do CEMPA observará a autonomia do Sistema 

Municipal de Ensino e será articulada: 

I – à Política Municipal de Alfabetização; 

II – ao Plano Municipal de Educação; 

III – à Política de Alfabetização do Território Estadual de Alagoas; 

IV – ao Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

V – às demais políticas públicas relacionadas à alfabetização, à 

aprendizagem e à equidade educacional. 

§ 4º O CEMPA constitui, para fins de governança e articulação 

interfederativa, o Comitê Estratégico Municipal da política de 

alfabetização própria do Município de Maravilha/AL, alinhado à 

Política de Alfabetização do Território Estadual de Alagoas e ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada. 

Art. 2º O CEMPA tem por finalidade fortalecer a governança e 

assegurar a articulação institucional necessária à implementação, 

continuidade e aperfeiçoamento da Política Municipal de 

Alfabetização, desenvolvida por meio do Programa ―Alfabetiza 

Maravilha‖, com vistas à garantia do direito à aprendizagem e à 

alfabetização de todas as crianças. 

§ 1º A atuação do Comitê compreenderá o acompanhamento do 

percurso educacional: 

I – desde a Pré-Escola, mediante o desenvolvimento da linguagem, 

oralidade, literatura, cultura escrita e pensamento matemático, 

respeitadas as especificidades da Educação Infantil; 

II – no 1º e no 2º anos do Ensino Fundamental, período prioritário de 

sistematização e consolidação da alfabetização, do letramento e da 

aprendizagem matemática; 

III – do 3º ao 5º ano, mediante continuidade das aprendizagens e 

estratégias de recomposição para os estudantes que apresentem 

habilidades essenciais ainda não consolidadas. 

§ 2º O acompanhamento da Pré-Escola pelo CEMPA não poderá 

resultar em antecipação da alfabetização formal, escolarização 

precoce ou adoção de práticas incompatíveis com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

Art. 3º A atuação do CEMPA será orientada pelos seguintes 

princípios: 

I – garantia do direito de todas as crianças à aprendizagem; 

II – alfabetização como compromisso institucional da Rede Municipal 

de Ensino; 

III – equidade e redução das desigualdades educacionais; 

IV – respeito às especificidades da infância e das etapas da Educação 

Básica; 

V – continuidade do percurso educacional; 

VI – inclusão e respeito à diversidade; 
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VII – valorização e formação continuada dos profissionais da 

educação; 

VIII – utilização pedagógica e responsável das evidências de 

aprendizagem; 

IX – cooperação e regime de colaboração; 

X – gestão democrática; 

XI – transparência e responsabilidade pública; 

XII – continuidade das políticas educacionais; 

XIII – valorização, sistematização e disseminação de boas práticas 

educacionais. 

Art. 4º São objetivos do Comitê: 

I – contribuir para a consolidação da Política Municipal de 

Alfabetização e do Programa ―Alfabetiza Maravilha‖ como política 

pública permanente; 

II – promover articulação entre os órgãos, setores, profissionais e 

instituições envolvidos em sua implementação; 

III – acompanhar o cumprimento dos objetivos, estratégias e metas 

estabelecidos na Política Municipal; 

IV – acompanhar o desenvolvimento da linguagem, da leitura, da 

escrita e da aprendizagem matemática ao longo do percurso 

estabelecido pela política municipal; 

V – fortalecer a articulação e a transição entre a Educação Infantil e o 

Ensino Fundamental; 

VI – contribuir para que todas as crianças sejam alfabetizadas na 

idade adequada; 

VII – acompanhar as estratégias destinadas aos estudantes que 

necessitem de intervenção ou recomposição das aprendizagens; 

VIII – contribuir para a redução das desigualdades de aprendizagem 

entre escolas, territórios e grupos de estudantes; 

IX – fortalecer a formação e a valorização dos profissionais 

envolvidos na alfabetização; 

X – fomentar a utilização pedagógica dos resultados das avaliações e 

demais evidências de aprendizagem; 

XI – fortalecer a participação das famílias e da comunidade; 

XII – promover a articulação da política própria do Município com a 

Política de Alfabetização do Território Estadual e com o 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

XIII – fomentar a identificação, o reconhecimento institucional, a 

sistematização e a disseminação de boas práticas de escolas, gestores 

e docentes voltadas à alfabetização e à recomposição das 

aprendizagens nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS E DA ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
Art. 5º Compete ao CEMPA: 

I – acompanhar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização, do Programa ―Alfabetiza Maravilha‖ e de seus 

instrumentos; 

II – acompanhar o Plano Municipal de Implementação da Política; 

III – acompanhar as metas e os indicadores municipais de 

alfabetização, letramento e aprendizagem matemática; 

IV – analisar periodicamente informações referentes às aprendizagens 

dos estudantes, considerando as diferentes etapas, escolas e territórios; 

V – acompanhar os resultados das avaliações diagnósticas, formativas 

e externas, inclusive as produzidas pelo Sistema Próprio de Avaliação 

Formativa da Alfabetização previsto na Lei Municipal nº 515/2024; 

VI – identificar, a partir dos dados apresentados pela SEMED, 

avanços, dificuldades, desigualdades e necessidades de intervenção; 

VII – recomendar estratégias para fortalecimento das ações de 

alfabetização; 

VIII – acompanhar as ações de formação continuada dos 

profissionais; 

IX – acompanhar as estratégias de intervenção pedagógica e 

recomposição das aprendizagens; 

X – acompanhar a implementação do Protocolo Municipal de 

Transição entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental; 

XI – acompanhar ações destinadas à inclusão e à equidade 

educacional; 

XII – acompanhar a disponibilização e utilização pedagógica de 

materiais didáticos, literários e demais recursos destinados à 

alfabetização; 

XIII – fomentar ações de leitura, literatura e participação das famílias; 

XIV – promover articulação entre SEMED, unidades escolares, 

Conselho Municipal de Educação e demais órgãos envolvidos na 

Política; 

XV – acompanhar a participação do Município nas ações 

desenvolvidas no âmbito do regime de colaboração; 

XVI – acompanhar os compromissos assumidos pelo Município no 

âmbito do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada e da Política 

de Alfabetização do Território Estadual; 

XVII – apreciar relatórios de acompanhamento elaborados pela 

SEMED; 

XVIII – emitir recomendações para o aperfeiçoamento da Política 

Municipal; 

XIX – elaborar seu Plano Anual de Trabalho; 

XX – elaborar relatório anual de acompanhamento da Política; 

XXI – acompanhar, fomentar e recomendar à SEMED a identificação, 

o reconhecimento, a sistematização e a disseminação de boas práticas 

relacionadas à alfabetização e à recomposição das aprendizagens nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental; 

XXII – promover, quando necessário, reuniões ampliadas, seminários, 

escutas ou outras estratégias de diálogo com profissionais da educação 

e comunidade escolar. 

§ 1º As análises e recomendações do Comitê deverão possuir caráter 

institucional, orientador e propositivo. 

§ 2º O CEMPA não realizará avaliação funcional individual de 

professores, coordenadores pedagógicos ou gestores escolares. 

§ 3º Os resultados de aprendizagem não poderão ser utilizados pelo 

Comitê, isoladamente, para responsabilização individual de 

profissionais ou elaboração de rankings entre professores ou unidades 

escolares. 

§ 4º As recomendações do CEMPA relativas ao reconhecimento de 

boas práticas terão caráter consultivo e propositivo, não substituindo a 

competência da SEMED para conduzir e decidir os procedimentos de 

reconhecimento institucional. 

Art. 6º A articulação da Política Municipal de Alfabetização e do 

Programa ―Alfabetiza Maravilha‖ com a Política de Alfabetização do 

Território Estadual de Alagoas e com o Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada compreenderá, observadas as competências de 

cada ente: 

I – participação nas ações realizadas em regime de colaboração; 

II – articulação das estratégias de formação continuada; 

III – participação nos processos de avaliação e monitoramento 

pactuados; 

IV – acompanhamento das metas e indicadores; 

V – utilização de materiais e recursos disponibilizados no âmbito da 

cooperação; 

VI – intercâmbio, sistematização e disseminação de experiências e 

boas práticas pedagógicas; 

VII – participação em reuniões, seminários e ações de assistência 

técnica; 

VIII – acompanhamento dos compromissos assumidos pelo 

Município. 

§ 1º A adesão a programas, ações ou estratégias estaduais e nacionais 

terá caráter complementar à Política Municipal. 

§ 2º A articulação interfederativa não implicará substituição da 

política própria do Município, nem afastará a autonomia do Sistema 

Municipal de Ensino. 

§ 3º Sempre que houver atualização das políticas estadual ou nacional, 

o Comitê analisará seus impactos sobre a Política Municipal e poderá 

propor à SEMED as medidas de adequação que considerar 

necessárias, observada a legislação municipal. 

Art. 7º Para o exercício de suas competências, o CEMPA 

acompanhará, entre outros: 

I – o Plano Municipal de Implementação da Política; 

II – o Protocolo Municipal de Transição; 

III – o Plano Anual de Formação Continuada; 

IV – os Planos de Ação das unidades escolares; 

V – os indicadores de aprendizagem; 

VI – as avaliações diagnósticas, formativas e externas; 

VII – as estratégias de intervenção e recomposição; 

VIII – os indicadores de frequência, trajetória e fluxo escolar; 

IX – as ações de leitura e literatura; 

X – as ações relacionadas à inclusão e à equidade; 

XI – os relatórios técnicos e pedagógicos produzidos pela SEMED; 
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XII – as ações, os procedimentos e os resultados do reconhecimento 

institucional de boas práticas promovido pela SEMED. 

§ 1º A SEMED disponibilizará ao Comitê informações consolidadas 

necessárias ao exercício de suas competências. 

§ 2º A análise deverá considerar o contexto das escolas, dos 

estudantes e dos territórios, evitando interpretações exclusivamente 

quantitativas dos resultados educacionais. 

§ 3º Sempre que os indicadores demonstrarem desigualdades 

persistentes, o Comitê poderá recomendar à SEMED ações 

diferenciadas de apoio, acompanhamento, formação e intervenção. 

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
Art. 8º O CEMPA será composto por representantes dos seguintes 

órgãos, áreas e segmentos: 

I – Secretaria Municipal de Educação, por seu titular, que o presidirá; 

II – coordenação ou equipe responsável pela Política Municipal de 

Alfabetização; 

III – Coordenação Pedagógica da Educação Infantil; 

IV – Coordenação Pedagógica dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental; 

V – Coordenação de formação continuada; 

VI – Coordenação Pedagógica da Educação Especial na perspectiva 

inclusiva; 

VII – área responsável pela avaliação e acompanhamento educacional; 

VIII – gestores escolares da Educação Infantil; 

IX – gestores escolares do Ensino Fundamental; 

X – coordenadores pedagógicos escolares; 

XI – representante de professores da Pré-Escola; 

XII – representante de professores alfabetizadores do 1º e do 2º anos; 

XIII – Conselho Municipal de Educação – CME; 

XIV – Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb – 

CACS-FUNDEB; 

XV – Articulação Municipal do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada; 

XVI – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - 

CMDCA; 

XVII – Secretaria Municipal de Assistência Social. 

§ 1º A SEMED poderá propor a participação de outros órgãos ou 

segmentos cuja atuação possua relação direta com os objetivos da 

Política. 

§ 2º Cada representação poderá contar com membro titular e suplente. 

§ 3º Os membros serão indicados pelos respectivos órgãos, áreas ou 

segmentos e designados por Portaria do Chefe do Poder Executivo. 

§ 4º A Portaria de designação identificará nominalmente os membros 

titulares e respectivos suplentes. 

§ 5º Os representantes dos segmentos escolares terão mandato de 2 

(dois) anos, permitida uma recondução. 

§ 6º Os representantes institucionais poderão ser substituídos a 

qualquer tempo pelo órgão que os indicou. 

§ 7º A participação no CEMPA será considerada serviço público 

relevante e não será remunerada. 

Art. 9º A Presidência do CEMPA será exercida pelo Secretário 

Municipal de Educação e, em seus afastamentos ou impedimentos, 

pelo representante da SEMED por ele previamente designado. 

§ 1º Compete à Presidência: 

I – convocar e presidir as reuniões; 

II – estabelecer a pauta, consideradas as proposições dos membros; 

III – coordenar os trabalhos; 

IV – encaminhar as recomendações aprovadas; 

V – representar institucionalmente o Comitê; 

VI – adotar as providências necessárias ao seu funcionamento. 

§ 2º A Secretaria Executiva será exercida pela unidade ou equipe 

técnica da SEMED responsável pela Política Municipal de 

Alfabetização. 

§ 3º Compete à Secretaria Executiva organizar reuniões, elaborar 

documentos, registrar as atas, sistematizar dados, acompanhar 

encaminhamentos e manter o arquivo do Comitê. 

Art. 10. O CEMPA reunir-se-á ordinariamente conforme calendário 

aprovado anualmente e, extraordinariamente, sempre que necessário. 

§ 1º O calendário deverá assegurar reuniões suficientes para 

acompanhamento dos principais ciclos de planejamento, avaliação e 

monitoramento da Política. 

§ 2º As reuniões poderão ocorrer presencialmente, de forma híbrida 

ou por meio virtual. 

§ 3º O Comitê reunir-se-á com a presença da maioria absoluta de seus 

membros. 

§ 4º As manifestações serão aprovadas por maioria simples dos 

presentes, cabendo ao Presidente, além do voto ordinário, o voto de 

qualidade em caso de empate. 

§ 5º Todas as reuniões serão registradas em ata. 

§ 6º Poderão ser convidados, sem direito a voto, técnicos, 

especialistas, instituições de ensino superior, representantes de órgãos 

públicos, profissionais da educação, famílias, organizações da 

sociedade civil e outros participantes cuja contribuição seja 

considerada pertinente. 

Art. 11. O CEMPA poderá constituir Câmaras Técnicas ou Grupos de 

Trabalho temporários para aprofundamento de matérias específicas 

relacionadas à Política Municipal. 

§ 1º O ato de constituição definirá: 

I – objeto; 

II – composição; 

III – produtos esperados; 

IV – prazo de funcionamento. 

§ 2º Poderão ser constituídos grupos para temas como: 

I – Educação Infantil e transição; 

II – alfabetização e letramento; 

III – aprendizagem matemática; 

IV – avaliação e monitoramento; 

V – formação continuada; 

VI – recomposição das aprendizagens; 

VII – inclusão e equidade; 

VIII – boas práticas e estratégias de sistematização, reconhecimento e 

disseminação. 

§ 3º As Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho não possuirão caráter 

permanente e submeterão suas proposições ao Comitê. 

CAPÍTULO IV 

DO PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO, 

RECONHECIMENTO DE BOAS PRÁTICAS E 

TRANSPARÊNCIA 
Art. 12. O CEMPA elaborará Plano Anual de Trabalho, 

preferencialmente no início de cada ano letivo, contendo prioridades, 

ações, agenda de acompanhamento, indicadores prioritários e 

resultados esperados. 

§ 1º O Plano deverá guardar coerência com a Política Municipal de 

Alfabetização, com o Programa ―Alfabetiza Maravilha‖ e com o 

planejamento anual da SEMED. 

§ 2º O Plano poderá ser atualizado ao longo do exercício diante de 

necessidades identificadas pelo Comitê. 

Art. 13. O monitoramento realizado pelo CEMPA considerará, de 

forma articulada: 

I – acesso, frequência e permanência; 

II – desenvolvimento e aprendizagem na Pré-Escola, observadas as 

formas próprias de acompanhamento da Educação Infantil; 

III – alfabetização, letramento e aprendizagem matemática no 1º e no 

2º anos; 

IV – continuidade e consolidação das aprendizagens; 

V – recomposição do 3º ao 5º ano; 

VI – transição entre Educação Infantil e Ensino Fundamental; 

VII – formação dos profissionais; 

VIII – inclusão e equidade; 

IX – participação das famílias; 

X – condições institucionais necessárias à execução da Política; 

XI – identificação, reconhecimento, sistematização e disseminação de 

boas práticas relacionadas à alfabetização e à recomposição das 

aprendizagens. 

§ 1º Na Educação Infantil, é vedada a adoção, pelo Comitê, de 

indicadores classificatórios, promocionais ou destinados à mensuração 

de alfabetização convencional. 

§ 2º Os dados serão analisados de maneira agregada e 

contextualizada, preservada a proteção das informações pessoais dos 

estudantes, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 

especialmente de seu art. 14, que dispõe sobre o tratamento de dados 

pessoais de crianças e adolescentes. 

Art. 14. O CEMPA deverá dedicar especial atenção à identificação e 

redução das desigualdades educacionais, podendo analisar os 

indicadores disponíveis segundo: 

I – escola e território; 
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II – localização urbana ou rural; 

III – características socioeconômicas; 

IV – público da Educação Especial; 

V – comunidades do campo e quilombolas; 

VI – raça/cor, quando disponível; 

VII – sexo; 

VIII – outros fatores que contribuam para a compreensão das 

desigualdades de aprendizagem. 

Parágrafo único. As análises terão finalidade de orientar políticas de 

equidade, sendo vedada qualquer utilização discriminatória, 

classificatória ou estigmatizante das informações, observado o 

disposto nos arts. 11 e 14 da Lei Federal nº 13.709/2018 quanto ao 

tratamento de dados pessoais sensíveis e de crianças e adolescentes. 

Art. 15. Ao final de cada ano letivo, o CEMPA elaborará Relatório 

Estratégico Anual da Política Municipal de Alfabetização e do 

Programa ―Alfabetiza Maravilha‖, contendo, no mínimo: 

I – síntese das ações acompanhadas; 

II – evolução dos principais indicadores; 

III – avanços identificados; 

IV – desafios e dificuldades; 

V – desigualdades que demandem atenção; 

VI – análise das ações de formação, transição, intervenção e 

recomposição; 

VII – situação dos compromissos assumidos no regime de 

colaboração; 

VIII – recomendações para o exercício subsequente; 

IX – síntese das boas práticas reconhecidas pela SEMED, das 

recomendações do Comitê e das estratégias adotadas para sua 

disseminação. 

§ 1º O Relatório será encaminhado ao Prefeito Municipal e à 

Secretaria Municipal de Educação. 

§ 2º A SEMED dará publicidade à versão consolidada do Relatório, 

resguardados os dados pessoais e as informações protegidas por lei, na 

forma da Lei Federal nº 13.709/2018 e da Lei Federal nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011 – Lei de Acesso à Informação (art. 31). 

Art. 16. As atividades do CEMPA observarão os princípios da 

publicidade e transparência. 

§ 1º Serão preferencialmente publicizados: 

I – ato de composição do Comitê; 

II – calendário de reuniões; 

III – Plano Anual de Trabalho; 

IV – recomendações de caráter geral; 

V – Relatório Estratégico Anual; 

VI – indicadores consolidados da Política; 

VII – informações institucionais sobre boas práticas reconhecidas e 

ações de disseminação, observadas as normas de proteção de dados 

pessoais, conforme a Lei de Proteção de Dados. 

  

§ 2º É vedada a divulgação pública de dados individualizados de 

crianças ou informações que permitam sua identificação. 

Art. 17. No âmbito do reconhecimento de práticas pedagógicas e de 

gestão exitosas previsto no art. 3º, inciso IV, da Lei Municipal nº 

515/2024, o CEMPA poderá identificar experiências, propor critérios 

gerais e recomendar à SEMED práticas desenvolvidas por unidades 

escolares, gestores, equipes gestoras, docentes ou equipes docentes 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

§ 1º As recomendações deverão considerar evidências pedagógicas 

contextualizadas, equidade, inclusão, planejamento, continuidade, 

contribuição para a aprendizagem e possibilidade de disseminação ou 

replicação da experiência. 

§ 2º Os resultados de avaliações internas ou externas poderão integrar 

o conjunto de evidências analisadas, vedada sua utilização como 

critério único ou automático para reconhecimento. 

§ 3º A indicação ou recomendação do CEMPA não gera direito 

automático ao reconhecimento, à premiação financeira, à vantagem 

funcional ou ao recebimento de qualquer incentivo, cabendo à 

SEMED a decisão administrativa na forma da legislação e da 

regulamentação aplicáveis. 

§ 4º O Comitê poderá propor seminários, mostras, intercâmbios, 

repositórios e outras estratégias de socialização das práticas 

reconhecidas, preservadas as atribuições da SEMED e das unidades 

escolares. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 18. A SEMED prestará apoio técnico, administrativo e logístico 

ao funcionamento do CEMPA, preferencialmente mediante utilização 

de sua estrutura existente. 

Art. 19. A participação no Comitê, nas Câmaras Técnicas e nos 

Grupos de Trabalho não implicará criação de cargo, função ou 

vantagem remuneratória. 

Art. 20. O CEMPA poderá aprovar Regimento Interno, disciplinando 

aspectos complementares de seu funcionamento, observado este 

Decreto. 

Parágrafo único. O Regimento Interno não poderá ampliar as 

competências do Comitê nem interferir nas atribuições legalmente 

conferidas à SEMED, ao Conselho Municipal de Educação e aos 

demais órgãos do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 21. A SEMED adotará as providências necessárias à instalação 

do CEMPA no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da publicação 

deste Decreto. 

Art. 22. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, observadas as competências do Conselho Municipal de 

Educação e a legislação do Sistema Municipal de Ensino. 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito do Município de Maravilha/AL, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO JORGE RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

  

CERTIFICO que o presente DECRETO foi publicado no quadro de 

avisos deste poder Executivo e no Diário Oficial da Associação dos 

Municípios Alagoanos – AMA, em 30 do mês de setembro de 2026. 

(http://www.diariomunicipal.com.br/). 
  

HELLEN THAYS RAMALHO DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Juan Rocha Soares 

Código Identificador:3F31A259 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 
  

A Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento 

Geral de Aquisição de Bens e Serviços, informa que está recebendo 

cotações para o processo abaixo descrito: 

  

Processo nº: 09280022/2026 – Secretaria Municipal de Assistência 

Social 
  

Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento transporte, descarga, montagem (quando 

necessária) e garantia de: Camas tipo Beliche e Colchões. 
  

Maiores informações no endereço: Rua Dr. Tavares Bastos, 203– 

Centro – Marechal Deodoro - AL - CEP 57160-000, Fone: (82) 

99311-1938 ou pelo e-mail: setordecomprasmd@gmail.com 

  

EDSON CABRAL DA SILVA 
Diretor de Compras  

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 

Código Identificador:23393A93 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ARP Nº 059.1/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N 059/2026 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam
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PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 
André Luiz Barros da Silva 

SOLPAPER COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ 

nº 72.167.497/0001-48 
Jamille Priscilla Albitz Valeriote 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – Gerenciador 
Karoline Flora Barros Crisostomo Oliveira 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

município licitante – participantes. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para o fornecimento e instalação de 

equipamentos e brinquedos recreativos e infantis. 

VALOR TOTAL: R$ 7.142.080,00 ( sete milhões, cento e quarenta 

e dois mil e oitenta reais) 
DATA DE ASSINATURA: 29 de setembro de 2026. 

VIGÊNCIA: A presente ARP terá vigência de 1 (um) ano a contar da 

data de sua assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Na lei 14.133/2021.  

 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:71C6E444 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 084.13/2025 

 

Partes: O Município de Marechal Deodoro, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do outro lado, a 

empresa GOLDMED IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

28.215.470/0001-91. 

Fundamento Legal: Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VIGÊNCIA  
Vigência da Ata de Registro de Preços por mais 12 (doze) meses, 

contados da sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem ratificadas as demais Cláusulas contratuais não alteradas 

pelo presente Termo Aditivo. 

Data de Assinatura: 15 de setembro de 2026. 

Signatários:  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO/AL 

– Contratante 
André Luiz Barros da Silva – Prefeito 

GOLDMED IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS HOSPITALARES 

LTDA – Contratada 
Teresinha de Fátima Póvoa – Representante Legal 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – Gerenciador 
Antônio José Borges Soares - Secretário 

  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:8A46A663 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAR VERMELHO 

AVISO DE JULGAMENTO PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2026 

AVISO DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS E 

HABILITAÇÃO 
O MUNICÍPIO DE MAR VERMELHO/AL, por intermédio do 

Agente de Contratação, torna público o resultado do julgamento 

realizado no âmbito da Concorrência Pública nº 005/2026, cujo 

objeto é a contratação de empresa especializada para execução das 

obras de construção do Mirante Santuário Nossa Senhora da 

Conceição, no Município de Mar Vermelho/AL. Na sessão pública 

realizada em 29 de setembro de 2026, foram abertas e analisadas as 

propostas apresentadas pelas licitantes, obtendo-se a seguinte 

classificação: 

1º lugar – CONSTRUTORA FERNANDES LTDA, com proposta 

no valor de R$ 796.965,73 (setecentos e noventa e seis mil, 

novecentos e sessenta e cinco reais e setenta e três centavos); 

2º lugar – CONSTRUTORA TAMBAÚ LTDA, com proposta no 

valor de R$ 887.987,60 (oitocentos e oitenta e sete mil, novecentos e 

oitenta e sete reais e sessenta centavos); 

3º lugar – METRA CONSTRUÇÕES LTDA, com proposta no 

valor de R$ 887.988,18 (oitocentos e oitenta e sete mil, novecentos e 

oitenta e oito reais e dezoito centavos). 

Registra-se que não houve interesse das licitantes na apresentação de 

lances. 

Após a análise da documentação de habilitação da empresa 

CONSTRUTORA FERNANDES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

39.547.343/0001-06, provisoriamente classificada em primeiro lugar, 

e considerando a manifestação técnica emitida pelo Setor de 

Engenharia quanto aos documentos de qualificação técnica, o Agente 

de Contratação decidiu pela sua INABILITAÇÃO, pelos 

fundamentos constantes do Relatório de Julgamento e da manifestação 

técnica integrantes dos autos. Fica assegurado às licitantes o direito de 

recurso, observados os procedimentos e prazos previstos no art. 165 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e no instrumento convocatório. 

Não havendo recurso pendente de apreciação, fica designado o dia 08 

de outubro de 2026, às 10:00 (dez) horas, para reabertura da sessão 

pública, ocasião em que será dado regular prosseguimento ao certame, 

com a análise da habilitação da licitante CONSTRUTORA 

TAMBAÚ LTDA, provisoriamente classificada em segundo lugar, 

observadas as disposições do Edital. 

  

Mar Vermelho/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

ARNALDO DE ARAUJO ALÉCIO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Arnaldo de Araujo Alecio 

Código Identificador:1101FFBC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 

 

LICITAÇÃO  

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20260729.012 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2026 
CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

Dispensa de Licitação que foi deidamente justificado, tanto pela razão 

da escolha do forncedor, quanto pela jusitifcativa dos preços, vez que 

a pessoa física apresentou o menor preço global; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e 

requisitos que comprovam que a contratada possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 

no artigo 72 e seus respectivos incisos da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico e Parecer do controle 

Interno que prevê qua a Dispensa de Licitação está em conformidade 

ao disposto no artio 72 c/c artigoo 75, inciso II da Lei Federal 

14.133/2021; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO 

A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2026 nos termos descrito 

abaixo: 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO PARCELADO DE COPOS DESCARTÁVEIS. 

CONTRATADO 1 
CARLOS ADRIANO DOS REIS SANTANA, inscrito no CNPJ 

de nº 66.399.188/0001-09; 

VALOR GLOBAL: R$ 9.975,00 (Nove mil novecentos e setenta e cinco reais). 

CONTRATADO 2 
MIXPEL DISTRIBUIDORA LTDA, inscrito no CNPJ de nº 

06.864.595/0001-00; 

VALOR GLOBAL: R$ 25.590,00 (Vinte e cinco mil quinhentos e noventa reais). 

CONTRATADO 3 
JG COMÉRCIO E CLIMATIZAÇÃO, inscrito no CNPJ de nº 

32.724.552/0001-39. 

VALOR GLOBAL: R$ 900,00 (Novecentos reais). 

VIGÊNCIA: (Contada a partir 

da ordem de fornecimento). 

  

12(doze) meses. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, Inciso II da lei federal nº 14.133/2021. 

DETERMINO, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 

contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da 
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Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

  

Mata Grande/AL, 28 de agosto de 2026. 

  

MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:F125C74C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINADOR DO NEGRÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  

Processo nº: 120260309017 – Secretaria Municipal de Administração. 

Modalidade: Dispensa de Licitação – Fundamentação: Art. 75, II, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

A Secretaria Municipal de Administração de Minador do Negrão, 

através do Departamento de compras, Licitação e contratos, informa 

que está recebendo cotações para o processo descrito abaixo: 

AQUISIÇÃO DE TELEFONES CELULARES DESTINADOS A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DE COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL E AO DESENVOLVIMENTO DAS 

ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL. 
Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

Solicitação do Termo de Referência: Rua Belarmino Vieira Barros, 32 

– Centro – Minador do Negrão - AL - CEP 57615-000, Fone: (82) 

99304-4054 ou (82) 99301-1038 ou pelo Email: 

comprasminador2021@gmail.com. 

  

Minador do negrão/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

FELIPE DA SILVA SANTANA 
Gerente de Compras  

Publicado por: 
Felipe da Silva Santana 

Código Identificador:55CF67BD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADITIVO 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 01 

PE 16/2025 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO/AL, 

CNPJ nº 12.237.038/0001-61. 

CONTRATADA: COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE ALAGOAS – 

NOVACOOP, CNPJ nº 31.447.763/0001-09. 

OBJETO: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 01 PE 16/2025, 

cujo objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de locação de veículos com motorista, destinados ao 

atendimento da demanda de transporte escolar dos estudantes da Rede 

Municipal e Estadual de Ensino do Município de Minador do 

Negrão/AL. 

 

OBJETO DO TERMO ADITIVO: Prorrogação da vigência 

contratual pelo período de 12 (doze) meses, nos termos dos arts. 106 e 

107 da Lei Federal nº 14.133/2021, passando a vigência contratual a 

se estender até 30 de setembro de 2027, mantidas as demais 

cláusulas, condições e valores originalmente pactuados. 

DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Minador do Negrão/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito  

Publicado por: 
Felipe da Silva Santana 

Código Identificador:8F5AE816 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA 

MUNICIPAL/IPAM 

PORTARIA RPPS Nº 062/IPAM/2026 

 

PORTARIA RPPS Nº 062/IPAM/2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MINADOR DO NEGRÃO – 

AL, em conjunto com a PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA MUNICIPAL, no uso das 

atribuições legais que lhes são conferidas por lei. 

Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou no Instituto de Previdência e Assistência Municipal dos 

servidores públicos do Município de Minador do Negrão – IPAM. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, Aposentadoria por Idade e Tempo de 

Contribuição/Especial Professor, requerida pela Sra. MARIA DE 

LOURDES LIMA SANTOS, brasileira, casada, professora, sob a 

matrícula 0396, portadora do RG sob o nº 193.364 SESP/AL e inscrita 

no CPF/MF nº 049.246.814-15, conforme dispõe o do art. 6º da EC 

41/2003 c/c art. 38, §1º da Lei Municipal nº 470/2021; 

Art. 2º - Os proventos serão integrais, correspondendo ao valor dos 

vencimentos do cargo em que se der a aposentadoria, acrescido das 

vantagens permanentes, ou seja, os proventos serão revistos na mesma 

proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração 

dos servidores em atividade, porém, não poderá ser inferior ao salário 

mínimo nacional na forma do Art. 50, § 4º e § 5º, da Lei Municipal 

470/2021; 

Art. 3º - Para cálculo dos proventos de aposentadoria foi considerada 

a integralidade sobre o valor da sua última remuneração de 

contribuição. 

Art 4º - Esta portaria entra e vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se 

Minador do Negrão/AL, 30 de Setembro de 2026. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito 

  

MICHELLE DE BARROS 
Diretora Presidente do IPAM  

Publicado por: 
Michelle de Barros 

Código Identificador:EFB0DCC3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Aviso de Adjudicação e Homologação 

  

Processo nº: 20250702023KCLB 

Pregão Eletrônico - SRP nº 018-2025 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa par aquisição de materiais de informática e projeção, 

destinados ao suporte das atividades pedagógicas e administrativas da 

Rede Municipal de Ensino do Município de Olho d’Água das Flores – 

AL. 

O Município de Olho d`Água das Flores - AL torna público o 

resultado das propostas, ADJUDICANDO o processo licitatório e 

HOMOLOGANDO a decisão em favor do proponente CONLICS 

COMERCIAL EIRELI, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 

38.072.514/0001-25, declarado vencedor do lote 03 pelo valor de 

15.360,00 (quinze mil e trezentos e sessenta reais). Olho d`Água das 

Flores - AL, 30 de setembro de 2026 

  

JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS DOS ANJOS 
Prefeito 
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Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:0C9FF117 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Aviso de Adjudicação e Homologação 

  

Processo nº: 20250702023KCLB 

Pregão Eletrônico - SRP nº 018-2025 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa par aquisição de materiais de informática e projeção, 

destinados ao suporte das atividades pedagógicas e administrativas da 

Rede Municipal de Ensino do Município de Olho d’Água das Flores – 

AL. 

O Município de Olho d`Água das Flores - AL torna público o 

resultado das propostas, ADJUDICANDO o processo licitatório e 

HOMOLOGANDO a decisão em favor do proponente B2W 

INFORMÁTICA-EPP , inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 

31.495.962/0002-73, declarado vencedor dos lotes 01 e 02 pelo valor 

de 329.435,13 (trezentos e vinte e nove mil, quatrocentos e trinta e 

cinco reais e treze centavos). Olho d`Água das Flores - AL, 30 de 

setembro de 2026 

  

JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS DOS ANJOS 
Prefeito 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:4BEEB1A5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

SRP PREGÃO ELETRÔNICO N.º 009-2026 

PROCESSO N.º 202508010 

  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES ZERO 

QUILÔMETRO, DESTINADOS À AMPLIAÇÃO E 

MODERNIZAÇÃO DA FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE OLHO D'ÁGUA DAS 

FLORES AL. 

PROPOSTA VENCEDORA 

  

Empresa: B&F NEGOCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ: 26.166.156/0001-30 

  

Lote 01: Valor total R$ 557.091,25 

  

Valor Global Total: R$ 557.091,25 (quinhentos e cinqüenta e sete mil 

noventa e um reais vinte e cinco centavos). 

  

VALOR TOTAL DOS LOTES ADJUDICADOS: R$ 557.091,25 

(quinhentos e cinqüenta e sete mil noventa e um reais vinte e cinco 

centavos). 

  

Olho D’Água das flores/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

LUCIANO DA SILVA SOUSA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:99ED4736 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D´AGUA DO CASADO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 019/2026; 

Tipo: menor preço, por grupo de itens; 

Processo n.º 0730.0052/2026; 

Disponibilidade: https://licitacoes-e2.bb.com.br; 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de gêneros alimentícios, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital 

e seus anexos; 

Data de realização: 20 de outubro de 2026, às 9h (horário de 

Brasília); 

Informações: licitação.odc@outlook.com. 

  

Olho d’Água do Casado/AL, 25 de setembro de 2026. 

  

LUZIA CRISTINA DE ALMEIDA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Luzia Cristina de Almeida 

Código Identificador:B8B59D0F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 05/2025. 

 

Processo nº: 06150026 /2026 

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato Nº 05/2025 

Contratante: MUNICÍPIO DE OLIVENÇA/AL, inscrito no CNPJ sob 

o Nº 12.257.762/0001-57. 

Contratada: MALTA E CARVALHO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

03.138.022/0001-00. 

Objeto: Primeira prorrogação prazo de vigência do Termo de Contrato 

Nº 05/2025. 

Vigência: 12 (doze) meses consecutivose ininterruptos, contados a 

partir da data do término do prazo anteriormente acordado. 

Data de Assinatura: 14 de julho de 2026. 

Signatários: Josimar Dionísio pelo Contratante e Sidney Carvalho 

Malta pela Contratada.  

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:CC751808 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo nº: 04130073/2026 

Primeiro Termo de Prorrogação a Ata de Registro de Preços nº 

18/2025 

Órgão Gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

OLIVENÇA/AL, inscrito no CNPJ sob o Nº 12.257.762/0001-57. 

Fornecedor Beneficiário: EXCELENCIA COMERCIO E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ nº: 50.785.036/0001-04. 

Objeto: O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços fica 

prorrogado por mais 12 (doze) meses consecutivose ininterruptos, 

contados a partir da ata do término do prazo anteriormente acordado. 

Data de Assinatura: 29 de abril de 2026. 

Signatários: Josimar Dionísio pelo Órgão Gerenciador e Flávia Farias 

da Silva pelo Fornecedor Beneficiário.  

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:FF1F1EEC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
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A Prefeitura Municipal de Ouro Branco/AL, informa que está 

recebendo cotações de preços objetivando a Aquisição de móveis 

planejados destinados à estruturação do novo prédio do Centro de 

Atenção Psicossocial – CAPS do município de Ouro Branco/AL. 

Fica estabelecido o prazo de 03 (três) dias a contar da data desta 

publicação para a apresentação das propostas. Quaisquer dúvidas, 

quantitativo e as especificações podem ser solicitadas através do e-

mail: setordecotacaocpl@gmail.com. 

  

JOÃO DIMAS LIBERATO AMORIM NETO 
Membro da Equipe de Planejamento 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:D1262B98 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Ouro Branco/AL, torna público que 

realizará o Registro de preços para futura e eventual Contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços de programa 

educacional para aulas paradidáticas em terceira dimensão, 

composto por software educacional interativo, equipamentos 

multimídia compatíveis, materiais paradidáticos para professores 

e estudantes, implantação, formação inicial e suporte técnico, por 

meio de pregão eletrônico, visando atender às necessidades das 

escolas da Rede Municipal de Ensino do Município de Ouro 

Branco – AL. 

Os órgãos da Administração Direta da Administração Pública 

interessados em participar do referido registro de preços, deverão 

encaminhar o pedido de adesão através do e-mail 

setordecotacaocpl@gmail.com em até 08 (oito) dias úteis após esta 

publicação. 

  

JOÃO DIMAS LIBERATO AMORIM NETO 
Membro da Equipe de Planejamento 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:21F2D7C6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Ouro Branco/AL, torna público que 

realizará o Registro de Preços para contratação de solução 

tecnológica integrada de gestão educacional, em ambiente web e 

mobile, com módulo de assistência automatizada às atividades 

pedagógicas e administrativas, bem como de solução integrada de 

controle de acesso, incluindo locação de catracas eletrônicas e 

cessão de uso de software, com serviços de implantação, 

configuração, integração, instalação, manutenção, suporte técnico 

e capacitação, para atender à Secretaria Municipal de Educação e 

às unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de Ouro 

Branco/AL. 

Os órgãos da Administração Direta da Administração Pública 

interessados em participar do referido registro de preços, deverão 

encaminhar o pedido de adesão através do e-mail 

setordecotacaocpl@gmail.com em até 08 (oito) dias úteis após esta 

publicação. 

  

JOÃO DIMAS LIBERATO AMORIM NETO  

Membro da Equipe de Planejamento 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:86007BCF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Ouro Branco/AL, torna público que 

realizará o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

materiais descartáveis e de higiene pessoal, incluindo fraldas 

infantis, cremes preventivos contra assaduras, sabonetes líquidos, 

shampoos, toalhas de banho, lençóis de berço, lenços umedecidos, 

colônias infantis e almofadas de pescoço, destinados ao 

atendimento das creches da Rede Municipal de Ensino de Ouro 

Branco/AL. 

Os órgãos da Administração Direta da Administração Pública 

interessados em participar do referido registro de preços, deverão 

encaminhar o pedido de adesão através do e-mail 

setordecotacaocpl@gmail.com em até 08 (oito) dias úteis após esta 

publicação. 

  

JOÃO DIMAS LIBERATO AMORIM NETO 
Membro da Equipe de Planejamento 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:ABA5F1A8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO PARA COTAÇÃO DE 

PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Ouro Branco/AL, informa que está 

reabrindo o prazo para recebimento de cotações de preços objetivando 

Aquisição de equipamentos e dispositivos tecnológicos destinados à 

implantação, estruturação e funcionamento do Centro de Identificação 

do Município de Ouro Branco, incluindo equipamentos para captura 

de imagens e coleta de dados biométricos, necessários à execução dos 

serviços de identificação civil. 

Fica estabelecido o prazo de 03 (três) dias a contar da data desta 

publicação para a apresentação das propostas. Quaisquer dúvidas, 

quantitativo e as especificações podem ser solicitadas através do e-

mail: setordecotacaocpl@gmail.com. 

  

JOÃO DIMAS LIBERATO AMORIM NETO 
Membro da Equipe de Planejamento 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:BA3571C5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO DE CAMARAGIBE 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 062/2026 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 062/2026 
  

Dispõe sobre a instituição e implementação da 

Política Municipal de Alfabetização no âmbito da 

Rede Pública Municipal de Ensino, em articulação 

com as Diretrizes do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, e estabelece outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DEPASSO DE CAMARAGIBE, 

Estado de Alagoas, no exercício das atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO que a educação constitui direito de todos e dever 

do Estado e da família, conforme estabelecido na Constituição 

Federal; 

  

CONSIDERANDO os princípios e as garantias previstos nos artigos 

205, 206, 208 e 211 da Constituição da República Federativa do 

Brasil; 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional; 
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CONSIDERANDO as diretrizes e metas estabelecidas pela Lei 

Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou o Plano 

Nacional de Educação; 

  

CONSIDERANDO os fundamentos e as competências previstas na 

Base Nacional Comum Curricular – BNCC, homologada pelo 

Ministério da Educação; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, instituído pelo Governo Federal, voltado à 

garantia do direito à alfabetização e à melhoria da aprendizagem das 

crianças brasileiras; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as políticas públicas 

municipais destinadas à alfabetização, à aprendizagem, à 

recomposição das aprendizagens e à promoção da equidade 

educacional; 

  

CONSIDERANDO as metas e estratégias previstas no Plano 

Municipal de Educação e a necessidade de articulação permanente 

entre as políticas educacionais municipais, estaduais e nacionais; 

  

DECRETA: 

  

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E DAS FINALIDADES 

  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Rede Pública Municipal de 

Ensino, a Política Municipal de Alfabetização, como instrumento 

permanente de organização, implementação, acompanhamento e 

avaliação das ações voltadas à garantia do direito à alfabetização de 

todos os estudantes. 

Art. 2º A Política Municipal de Alfabetização tem como finalidade 

assegurar que as crianças desenvolvam, no período adequado, as 

competências essenciais relacionadas à leitura, à escrita e à 

matemática, com prioridade para a alfabetização até o final do 2º ano 

do Ensino Fundamental, bem como promover ações de recomposição 

das aprendizagens para os estudantes que apresentem defasagens em 

seu percurso escolar. 

Art. 3º A implementação da Política Municipal de Alfabetização será 

realizada em consonância com as orientações do Ministério da 

Educação e com as diretrizes do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, observadas as especificidades locais e a 

autonomia do Sistema Municipal de Ensino. 

  

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 

  

Art. 4º Constituem objetivos da Política Municipal de Alfabetização: 

I – garantir a todas as crianças o direito de aprender a ler, escrever e 

desenvolver conhecimentos matemáticos essenciais no período 

adequado; 

II – assegurar a aprendizagem e o desenvolvimento das habilidades 

fundamentais previstas para os anos iniciais do Ensino Fundamental; 

III – promover ações que contribuam para a redução das 

desigualdades de aprendizagem e das diferenças de desempenho entre 

os estudantes; 

IV – fortalecer a formação inicial e continuada dos profissionais que 

atuam diretamente no processo de alfabetização; 

V – estabelecer mecanismos de avaliação diagnóstica e 

acompanhamento sistemático do desenvolvimento dos estudantes; 

VI – desenvolver ações permanentes de intervenção pedagógica e 

recomposição das aprendizagens; 

VII – qualificar os processos de gestão pedagógica e 

acompanhamento da aprendizagem nas unidades escolares; 

VIII – ampliar a participação e a corresponsabilidade das famílias no 

processo educacional e de alfabetização das crianças; 

IX – incentivar a adoção de práticas pedagógicas fundamentadas em 

conhecimentos e evidências educacionais; 

X – contribuir para a melhoria dos resultados de aprendizagem e para 

a elevação dos indicadores educacionais da Rede Municipal de 

Ensino. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES E DOS EIXOS DE IMPLEMENTAÇÃO 

  

Art. 5º A Política Municipal de Alfabetização será implementada de 

maneira integrada e articulada, considerando os seguintes eixos 

estruturantes: 

I – formação continuada e desenvolvimento profissional dos 

trabalhadores da educação; 

II – acompanhamento sistemático do processo de ensino e 

aprendizagem; 

III – utilização de avaliações diagnósticas, formativas e de resultados 

para orientar as ações pedagógicas; 

IV – implementação de estratégias de recuperação e recomposição das 

aprendizagens; 

V – fortalecimento da gestão pedagógica e da tomada de decisões 

fundamentadas em evidências educacionais; 

VI – articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, 

considerando a continuidade dos processos de desenvolvimento e 

aprendizagem; 

VII – acompanhamento e análise permanente dos indicadores 

educacionais; 

VIII – fortalecimento da participação das famílias e da comunidade 

escolar; 

IX – promoção da inclusão, da equidade e da garantia do direito de 

aprendizagem para todos os estudantes. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

  

Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Educação, no âmbito de 

suas atribuições: 

I – planejar, coordenar, orientar e acompanhar a execução da Política 

Municipal de Alfabetização; 

II – elaborar e executar plano anual de ações e estratégias destinadas à 

melhoria dos processos de alfabetização e aprendizagem; 

III – promover programas e ações de formação continuada destinados 

aos profissionais da educação; 

IV – organizar e orientar a realização de avaliações diagnósticas e 

demais instrumentos de acompanhamento da aprendizagem; 

V – analisar os resultados educacionais e orientar as unidades 

escolares quanto às intervenções pedagógicas necessárias; 

VI – assegurar, dentro das possibilidades administrativas e 

orçamentárias, a disponibilização de recursos e materiais pedagógicos 

adequados ao processo de alfabetização; 

VII – prestar apoio técnico e pedagógico às equipes gestoras e 

pedagógicas das unidades escolares; 

VIII – acompanhar os indicadores de aprendizagem, fluxo, frequência 

e desempenho da Rede Municipal de Ensino; 

IX – elaborar documentos e relatórios periódicos destinados ao 

acompanhamento e à avaliação das ações desenvolvidas; 

X – promover a articulação institucional com órgãos e entidades das 

esferas municipal, estadual e federal, bem como com instituições 

parceiras, visando ao fortalecimento das ações de alfabetização. 

  

CAPÍTULO V 

DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES ESCOLARES 

  

Art. 7º Compete às unidades escolares da Rede Pública Municipal de 

Ensino: 

I – elaborar e executar ações específicas voltadas à alfabetização e à 

melhoria da aprendizagem dos estudantes; 

II – acompanhar sistematicamente, de forma individual e coletiva, o 

desenvolvimento e o desempenho dos estudantes; 

III – identificar dificuldades de aprendizagem e promover 

intervenções pedagógicas em tempo oportuno; 

IV – assegurar estratégias de recuperação contínua e paralela, sempre 

que necessárias; 

V – fortalecer a comunicação e a participação das famílias no 

acompanhamento da trajetória escolar dos estudantes; 

VI – registrar e disponibilizar as informações necessárias aos 

processos de monitoramento e avaliação definidos pela Secretaria 

Municipal de Educação; 

VII – participar das ações de formação, acompanhamento e avaliação 

promovidas pela Secretaria Municipal de Educação; 
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VIII – utilizar os resultados das avaliações como subsídio para o 

planejamento e a reorganização das práticas pedagógicas. 

  

CAPÍTULO VI 

DA FORMAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 

  

Art. 8º A Secretaria Municipal de Educação promoverá e incentivará 

ações de formação continuada destinadas aos professores 

alfabetizadores, coordenadores pedagógicos, gestores escolares e 

demais profissionais que participem direta ou indiretamente das ações 

de alfabetização. 

  

Parágrafo único. As ações formativas deverão considerar as 

necessidades identificadas pela Rede Municipal de Ensino e observar, 

sempre que pertinente, as orientações do Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada – CNCA, da Base Nacional Comum Curricular 

– BNCC e do currículo adotado pelo Município. 

  

CAPÍTULO VII 

DO ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

  

Art. 9º O acompanhamento da Política Municipal de Alfabetização 

será realizado de forma contínua e sistemática, mediante a utilização 

de instrumentos e estratégias que possibilitem identificar avanços, 

dificuldades e necessidades de intervenção. 

Art. 10. Para fins de monitoramento e avaliação, poderão ser 

considerados, entre outros: 

I – resultados de avaliações diagnósticas e formativas; 

II – indicadores de frequência e participação dos estudantes; 

III – resultados obtidos em avaliações internas e externas; 

IV – registros do acompanhamento pedagógico realizado pelas 

unidades escolares; 

V – indicadores de fluxo e desempenho escolar; 

VI – relatórios e pareceres técnicos elaborados pela Secretaria 

Municipal de Educação; 

VII – demais informações educacionais relevantes para a análise da 

aprendizagem dos estudantes. 

  

CAPÍTULO VIII 

DO COMITÊ MUNICIPAL DE ALFABETIZAÇÃO 

  

Art. 11. Fica criado o Comitê Municipal de Alfabetização, de caráter 

consultivo, propositivo e de acompanhamento, com a finalidade de 

contribuir para o planejamento, a articulação, o monitoramento e o 

fortalecimento das ações relacionadas à Política Municipal de 

Alfabetização. 

§ 1º O Comitê Municipal de Alfabetização será vinculado à Secretaria 

Municipal de Educação, que será responsável por sua coordenação. 

§ 2º A composição, as atribuições específicas e o funcionamento do 

Comitê serão regulamentados por ato próprio do Secretário Municipal 

de Educação. 

§ 3º Na composição do Comitê, deverá ser assegurada, sempre que 

possível, a participação de representantes dos seguintes segmentos: 

I – Secretaria Municipal de Educação; 

II – equipes gestoras das unidades escolares; 

III – coordenação pedagógica; 

IV – professores alfabetizadores; 

V – Conselho Municipal de Educação; 

VI – Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB; 

VII – Conselho de Alimentação Escolar; 

VIII – famílias e representantes da comunidade escolar; 

IX – outros órgãos, instituições ou entidades cuja participação seja 

considerada relevante para o desenvolvimento da Política Municipal 

de Alfabetização. 

  

CAPÍTULO IX 

DA ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

  

Art. 12. A Política Municipal de Alfabetização será implementada de 

forma integrada às demais políticas educacionais do Município, 

especialmente ao Plano Municipal de Educação, ao currículo e às 

orientações pedagógicas adotadas pela Rede Municipal de Ensino. 

  

Parágrafo único. As ações municipais poderão ser articuladas com 

programas, projetos e políticas desenvolvidos pelo Ministério da 

Educação, pelo Governo do Estado e por instituições públicas ou 

privadas parceiras, observada a legislação aplicável. 

  

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação poderá editar normas 

complementares, orientações técnicas e demais instrumentos 

necessários à regulamentação e à execução das ações previstas neste 

Decreto. 

Art. 14. A execução das ações decorrentes deste Decreto observará a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município, ficando as 

despesas correspondentes a cargo das dotações orçamentárias 

próprias, respeitada a legislação vigente. 

Art. 15. Os casos omissos e as situações não previstas neste Decreto 

serão dirimidos pela Secretaria Municipal de Educação, observadas as 

normas legais e regulamentares aplicáveis. 

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Passo de Camaragibe/AL, 30 de Setembro de 2026. 

  

ELLISSON SANTOS DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicada e Registrada na Sede da Prefeitura Municipal de Passo de 

Camaragibe/AL. De acordo com a Legislação vigente, na data supra. 

  

MILÂNIA PATRÍCIA SANTOS BRAZ DE SOUZA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Neilton Amaro de Barros Junior 

Código Identificador:16EB2C16 

 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI N°. 964 / 2026 DE 22 DE MAIO DE 2026. 

 

LEI N°. 964 / 2026 DE 22 DE MAIO DE 2026. 

  

Institui a Política de Educação em Tempo Integral no 

Sistema Municipal de Ensino de Passo de 

Camaragibe/AL. E dá outras providências. 

  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município, a Política de 

Educação em Tempo Integral, vinculada à Secretaria Municipal de 

Educação, em consonância com a Lei nº 13.005/2014 (Plano Nacional 

de Educação), e a Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, bem 

como com os demais normativos que dispõem sobre a oferta de 

educação em tempo integral nas escolas públicas. 

  

Art.2º A Política de Educação Integral em Tempo Integral, tem o 

objetivo de melhorar a oferta da educação em tempo integral nas 

instituições de ensino pertencentes à Rede Pública Municipal de 

Ensino de Passo de Camaragibe/AL. 

Art. 3º A Política de Educação Integral em Tempo Integral tem por 

finalidade: 

I – ampliar o quantitativo de estudantes da rede municipal de ensino 

de Passo de Camaragibe/AL. através da oferta da Educação em 

Tempo Integral com jornada ampliada com o objetivo de atender ao 

disposto na meta 6 do Plano Nacional de Educação. 

II – garantir o desenvolvimento dos estudantes nas dimensões 

intelectual, física, emocional, social e cultural permitindo que eles se 

envolvam em atividades relevantes e significativas que podem ser 

conectadas à vida e assim desenvolver conhecimento e habilidades 

necessárias à construção de seus projetos de vida, na Rede Pública 

Municipal de Ensino de Passo de Camaragibe/AL. 

III - ampliar tempos, espaços e oportunidades de aprendizagem aos 

estudantes da Rede Pública Municipal de Ensino de Passo de 

Camaragibe/AL. 

IV – oportunizar e oferecer a formação integral aos estudantes por 

meio de um currículo integrado nas diferentes áreas do conhecimento, 

integrando os componentes da Base Nacional Comum Curricular e da 

Parte Diversificada. 
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Art. 4º A referida implantação da Educação em Tempo Integral, 

alcançará os alunos matriculados na Educação Infantil e Ensino 

Fundamental nas escolas que tenham a capacidade de oferecer um 

atendimento integral às crianças e será expandida gradativamente na 

rede. 

Parágrafo único. A implantação da Política de Educação Integral em 

Tempo Integral, se dará prioritariamente conforme planejamento 

elaborado pela equipe técnica da semed, contendo dados das escolas. 

Art. 5º Secretaria Municipal de Educação de Passo de 

Camaragibe/AL, terá a seguinte competência: coordenação, 

organização e o monitoramento do Programa de Educação Integral em 

Tempo Integral. 

Art. 6º O Programa de Educação em Tempo Integral com Jornada 

Ampliada, terá a seguinte composição: 

I- Coordenação Técnica Pedagógica da Secretaria Municipal de 

Educação; 

II- Gestores das Unidades de Ensino; 

III- Professores das áreas de conhecimento e dos componentes, 

curriculares da base comum e parte diversificada; 

IV - Professores e monitores das atividades de música, dança, esporte, 

meio ambiente e laboratórios; 

V- Secretários Escolares e/ou Agentes Administrativos; 

VI- Auxiliar de Serviços Gerais e pessoal de apoio das Unidades de 

Ensino; 

§ 1º As atividades educativas desenvolvidas nos espaços das escolas 

de Educação Integral são de 

responsabilidade de toda equipe da escola. 

§ 2º Os profissionais monitores e de apoio poderão contribuir no 

desenvolvimento do currículo dentro e fora da escola, sob a orientação 

das políticas de educação desenvolvidas pela Secretaria da 

Educação e projetos elaborados no interior da própria instituição de 

ensino. 

§ 3º O corpo docente e demais profissionais que atuarão na Educação 

de Tempo Integral participarão 

de Programa de Formação Continuada específica. 

Art. 7º As instituições de ensino contempladas com a Educação em 

Tempo Integral terão a seguinte carga horária: 

I - O aluno em tempo integral, corresponde às matrículas em tempo 

integral, em que os estudantes permanecem na escola em atividades 

escolares por tempo igual, ou superior a 7 horas diárias ou 35 horas 

semanais (mínima). A organização referente a distribuição da carga 

horária nas escolas municipais poderá ser em jornada de no mínimo 7 

horas. 

Art. 8º A freqüência escolar dos alunos de tempo integral, serão 

registradas no sistema implantado na rede municipal de ensino, seja 

na sala de referência ou de aula, bem como as que ocorrem em outros 

locais adequados a trabalhos teóricos e práticos, tendo como objeto a 

formação da criança e do adolescente. 

Parágrafo único: Nas unidades de ensino com o atendimento da 

Educação em Tempo Integral, a freqüência torna-se obrigatória nos 

dois turnos, não sendo permitido à criança/adolescente ausentar-se em 

um dos períodos. 

Art.9º O currículo das Escolas Integral de Tempo Integral, ocorrerá 

de forma integralizada e diversificada, contemplando as atividades 

educativas diferenciadas no campo das ciências, nos diferentes tipos 

de linguagens, cultura, lazer, tecnologias e multiculturalismo, com 

matriz flexível, composta da Base Nacional Curricular Comum e Parte 

Diversificada e se desenvolverá com a participação e a presença 

contínua dos estudantes, professores, equipe de gestão e de todos os 

membros da comunidade escolar. 

Art.10º A Secretaria Municipal de Educação, por meio da Diretoria 

de Ensino estabelecerá regras específicas, a serem regulamentadas por 

ato da Secretária de Educação. 

§ 1º A jornada de trabalho do docente, respeitados os campos de 

atuação e as habilitações/qualificações, compreenderá 

obrigatoriamente os componentes curriculares da Base Nacional 

Comum Curricular e da Parte Diversificada e será organizado da 

seguinte forma: 

I – Carga Horária de 04h (quatro) ou 08h (oito) horas diárias, com 

20hs às 40hs horas semanais de trabalho, de acordo com cada vinculo 

profissional. 

§ 2º A jornada de trabalho da equipe gestora e da equipe escolar em 

exercício nas instituições de ensino que ofertam a Educação em 

Tempo Integral, será em tempo de dedicação integral, com carga 

horária de oito horas diárias e quarenta horas semanais de trabalho. 

Caso haja situação excepcional, a Diretoria de Ensino, da Secretaria 

Municipal de Educação tratará a questão de forma orientativa e 

documental. 

  

Art. 11º Cabe à Secretaria Municipal de Educação: 

I- elaborar, planejar e conduzir os processos referente a Política de 

Educação Integral em Tempo Integral; 

II- identificar, planejar e utilizar ferramentas adequadas para a 

distribuição e alocação de matrículas; 

III- delegar à equipe técnica e /ou coordenador (a) específico para a 

coordenação do programa; 

IV- acompanhar e avaliar a implementação das matrículas de tempo 

integral junto às escolas; 

V- executar na educação em tempo integral, a aplicação mínima de 

4% dos recursos, à conta do fundo de manutenção e desenvolvimento 

da educação básica e valorização dos profissionais da educação, 

incluídas o VAAF, VAAT e VAAR. Conforme preceitua a resolução 

do MEC/Nº 23 de 17 de Março de 2026, para o cumprimento das 

metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação – PNE. 

VI- melhorar a infraestrutura escolar, a gestão dos insumos e 

materiais, a organização do quadro dos profissionais; 

VII- adquirir uniformes e kits pedagógicos para os estudantes das 

instituições de ensino selecionadas, respeitadas a disponibilidade 

orçamentária e financeira do Município; 

Art. 12º A Secretaria Municipal de Educação deverá ofertar 

atendimento especializado aos estudantes da Educação Especial 

matriculados nas instituições de ensino que ofertam o tempo integral. 

Art. 13º. A Secretaria da Educação, dentro das suas atribuições legais, 

poderá editar normas complementares à aplicação do disposto neste 

normativo. 

Art. 14º. Deverá ser elaborado pela Secretaria Municipal de Educação 

um PROJETO INOVADOR, contendo todas as atividades do contra 

turno, com os devidos investimentos e aquisições para Educação 

Tempo Integral. 

Parágrafo único – O PROJETO INOVADOR fundamenta-se na 

integração entre o currículo formal e atividades complementares nas 

áreas de cultura, esporte, tecnologia, meio ambiente e 

desenvolvimento socioemocional, promovendo uma formação mais 

completa e equitativa. Tal abordagem deve contribuir para a redução 

das desigualdades educacionais, o fortalecimento dos vínculos 

escolares e a melhoria dos indicadores de aprendizagem, além de 

atuar diretamente na prevenção da evasão e do abandono escolar. 

  

Art. 15º - A Secretaria Municipal de Educação deverá estruturar e 

publicar em suas normas: As diretrizes do Tempo Integral, Plano de 

Ação, Matriz Curricular, Diário de registro e Cardápio da alimentação 

escolar; Alem do investimento estratégico, inclusivo, atrativo, eficaz e 

plenamente alinhado aos princípios da educação integral e ao 

desenvolvimento humano em sua totalidade. 

  

Art. 16º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

  

PUBLIQUE-SE, 

  

E CUMPRA-SE, 

  

Passo de Camaragibe/AL, em 22 de Maio de 2026. 

  

ELLISSON SANTOS DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Esta Lei foi registrada e publicada na Secretaria Municipal de 

Administração do município de Passo de Camaragibe/AL, em 22 de 

maio de 2026.  
  

MILÂNIA PATRÍCIA SANTOS BRAZ DE SOUZA 
Secretária Municipal de Administração 
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SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

21/2024 (ACRÉSCIMO DE VALOR) 

 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

21/2024 

(ACRÉSCIMO DE VALOR) 
  

Fundamento Legal: 124 e 125, ambos da Lei 14.133/21. 

Partes: MUNICÍPIO DE PASSO DE CAMARAGIBE/AL e VM 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

28.796.562/0001-02. 
  

Objeto: contratação de empresa especializada para a retomada da 

construção de uma escola – padrão FNDE no Povoado Bom 

Despacho, com 06 (seis) salas, com capacidade de atendimento de até 

360 alunos, com fornecimento de materiais, equipamentos e mão-de-

obra 

Do Valor: O acréscimo do objeto contratual resultará na alteração do 

valor do contrato, que perfaz originalmente a quantia de R$ 

2.302.559,13 (dois milhões, trezentos e dois mil, quinhentos e 

cinquenta e nove reais e treze centavos). Por força deste 

instrumento, será acrescido o valor de R$ 212.742,38 (duzentos e 

doze mil, setecentos e quarenta e dois reais e trinta e oito 

centavos), correspondente a 9,24% (nove vírgula vinte e quatro por 

cento) do valor original do contrato, passando, consequentemente, o 

valor contratual para R$ 2.515.301,51 (dois milhões, quinhentos e 

quinze mil, trezentos e um reais e cinquenta e um centavos), 

mantendo-se inalteradas as demais condições de pagamento. 

Celebração: 18/09/2026 

Signatários: Ellisson Santos da Silva e Anderson Campos Godoy 
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SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 10/2026 

 

PORTARIA Nº 10/2026 
  

Dispõe sobre a nomeação e as competências do 

Comitê responsável pela implementação da Política 

Municipal de Alfabetização, no âmbito da Rede 

Pública Municipal de Ensino, em articulação com as 

diretrizes do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, e dá outras providências. 

  

O(A) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE PASSO DE CAMARAGIBE/AL, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação municipal vigente, 

CONSIDERANDO o DECRERTO MUNICIPAL Nº 062/2026, que 

trata da instituição da Política Municipal de Alfabetização, no âmbito 

da Rede Pública Municipal de Ensino e com o devido direito 

fundamental à educação e à aprendizagem, assegurado pela 

Constituição Federal e pela legislação educacional vigente; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a alfabetização das 

crianças na idade adequada, com equidade, qualidade e garantia do 

direito de aprendizagem; 

CONSIDERANDO a importância da articulação entre a Secretaria 

Municipal de Educação, as unidades escolares, os profissionais da 

educação, os conselhos de controle social, as famílias e a comunidade 

escolar para a efetiva implementação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

CONSIDERANDO as diretrizes e ações do Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada – CNCA, instituído no âmbito da política 

nacional de alfabetização e do regime de colaboração entre União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer mecanismos de 

planejamento, acompanhamento, monitoramento, avaliação e 

articulação interinstitucional para a implementação da Política 

Municipal de Alfabetização no âmbito da Rede Pública Municipal de 

Ensino; 

RESOLVE: 

  

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E FINALIDADE 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação do Município de Passo de Camaragibe/AL, o Comitê de 

Implementação da Política Municipal de Alfabetização, doravante 

denominado Comitê, com a finalidade de acompanhar, articular, 

orientar, monitorar e propor ações destinadas à implementação e ao 

fortalecimento da Política Municipal de Alfabetização na Rede 

Pública Municipal de Ensino. 

Art. 2º O Comitê atuará em articulação com as diretrizes, objetivos, 

metas e ações do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA, observadas as especificidades, necessidades e características 

da Rede Pública Municipal de Ensino. 

Art. 3º A atuação do Comitê deverá observar os princípios da 

colaboração, equidade, inclusão, participação social, gestão 

democrática, valorização dos profissionais da educação, garantia dos 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento integral das crianças. 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO E NOMEAÇÃO 

Art. 4º O Comitê será constituído pelos seguintes segmentos e 

representações: 

I – Secretaria Municipal de Educação; 

Silvaneide Santos da Silva Barros - CPF:105.796.094-21 

II – equipes gestoras das unidades escolares; 

Nalym Soares Ferreira Lima – CPF: 911.235.774-04 

III – coordenação pedagógica; 

Jackeline Lopes dos Santos - CPF: 009.243.484-37 

IV – professores alfabetizadores; 

Maria José Pacheco dos Santos - CPF: 074.367.214-37 

V – Conselho Municipal de Educação; 

Luciana Cristhine Verçosa Peixoto – CPF: 039.704.284 - 16 

VI – Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB; 

Cicero da Silva Santos – CPF: 021.196.354-20 

VII – Conselho de Alimentação Escolar; 

Camila de Castro Vieira – CPF: 062.735.964-76 

VIII – famílias e representantes da comunidade escolar; 

Eliza Kézia de Oliveira CPF: 042.174.804-40 

IX – outros órgãos, instituições ou entidades cuja participação seja 

considerada relevante para o desenvolvimento da Política Municipal 

de Alfabetização, será por convite em situações excepcionais. 

§ 1º A representação dos segmentos previstos neste artigo será 

formalizada por ato da Secretaria Municipal de Educação, mediante 

indicação dos respectivos representantes. 

§ 2º Poderão ser convidados a participar das reuniões e atividades do 

Comitê representantes de órgãos públicos, instituições de ensino 

superior, organizações da sociedade civil, especialistas e demais 

entidades cuja colaboração seja pertinente aos objetivos da Política 

Municipal de Alfabetização. 

§ 3º A participação no Comitê será considerada de relevante interesse 

público e não ensejará remuneração, sendo vedada a percepção de 

qualquer vantagem pecuniária em razão do exercício da função. 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DO COMITÊ 

Art. 5º Compete ao Comitê de Implementação da Política Municipal 

de Alfabetização: 

I – acompanhar e apoiar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização em todas as unidades da Rede Pública Municipal de 

Ensino; 

II – promover a articulação entre a Secretaria Municipal de Educação, 

as unidades escolares, os profissionais da educação, os conselhos 

municipais, as famílias e a comunidade escolar; 

III – articular as ações da Política Municipal de Alfabetização às 

diretrizes e ações do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA, observadas as competências e responsabilidades do 

Município; 

IV – contribuir para a elaboração, implementação, acompanhamento e 

revisão do Plano Municipal de Ações para a Alfabetização; 

V – propor metas, estratégias, ações e mecanismos de 

acompanhamento destinados à garantia da alfabetização das crianças; 
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VI – acompanhar indicadores educacionais relacionados à 

alfabetização, especialmente os referentes à aprendizagem, 

frequência, permanência, equidade e desempenho dos estudantes; 

VII – analisar resultados de avaliações internas e externas 

relacionadas à alfabetização e propor estratégias pedagógicas e de 

gestão para o enfrentamento das dificuldades de aprendizagem 

identificadas; 

VIII – propor ações de formação continuada para professores 

alfabetizadores, equipes gestoras, coordenadores pedagógicos e 

demais profissionais envolvidos no processo de alfabetização; 

IX – promover a troca de experiências e a disseminação de práticas 

pedagógicas exitosas relacionadas à alfabetização; 

X – acompanhar a implementação de materiais didáticos, recursos 

pedagógicos, programas e projetos destinados à alfabetização; 

XI – propor estratégias para assegurar a equidade no processo de 

alfabetização, considerando as especificidades dos estudantes e das 

diferentes unidades escolares da Rede Municipal; 

XII – acompanhar as condições de infraestrutura, recursos 

pedagógicos e demais fatores que possam interferir na garantia do 

direito à alfabetização; 

XIII – estimular a participação das famílias no acompanhamento da 

aprendizagem e no desenvolvimento das ações da Política Municipal 

de Alfabetização; 

XIV – fortalecer a integração entre escola, família e comunidade, 

visando à criação de condições favoráveis ao desenvolvimento da 

aprendizagem; 

XV – promover a articulação com o Conselho Municipal de 

Educação, o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 

FUNDEB, o Conselho de Alimentação Escolar e demais instâncias de 

participação e controle social; 

XVI – acompanhar a execução das ações e programas relacionados à 

alfabetização, observadas as atribuições legais dos órgãos e entidades 

responsáveis; 

XVII – identificar dificuldades, desafios e necessidades da Rede 

Municipal de Ensino relacionados ao processo de alfabetização e 

propor medidas para seu enfrentamento; 

XVIII – elaborar relatórios periódicos sobre o desenvolvimento e os 

resultados da Política Municipal de Alfabetização; 

XIX – propor medidas para o aprimoramento contínuo das políticas, 

programas e ações municipais voltados à alfabetização; 

XX – promover reuniões, seminários, encontros, estudos e demais 

atividades relacionadas à implementação e ao fortalecimento da 

Política Municipal de Alfabetização; 

XXI – acompanhar a execução das metas e estratégias estabelecidas 

para a alfabetização no âmbito municipal; 

XXII – promover a integração das ações de alfabetização com as 

demais políticas educacionais do Município; 

XXIII – fomentar ações que contribuam para a redução das 

desigualdades educacionais e para a garantia do direito de 

aprendizagem de todas as crianças; 

XXIV – elaborar e aprovar, no âmbito de suas atribuições, seu plano 

anual de trabalho; 

XXV – exercer outras atribuições que lhe sejam conferidas pela 

Secretaria Municipal de Educação, desde que compatíveis com sua 

finalidade. 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS SEGMENTOS 

Art. 6º À Secretaria Municipal de Educação compete: 

I – coordenar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização; 

II – assegurar as condições administrativas, pedagógicas e 

institucionais necessárias ao funcionamento do Comitê; 

III – articular as ações municipais às políticas e programas 

educacionais estaduais e federais pertinentes; 

IV – disponibilizar informações e dados necessários ao 

acompanhamento das ações e dos indicadores de alfabetização; 

V – apoiar técnica e pedagogicamente as unidades escolares na 

execução das ações previstas na Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 7º Às equipes gestoras das unidades escolares compete: 

I – promover a implementação das ações da Política Municipal de 

Alfabetização no âmbito da unidade escolar; 

II – acompanhar os resultados de aprendizagem dos estudantes; 

III – apoiar o trabalho dos professores alfabetizadores e da 

coordenação pedagógica; 

IV – promover a participação das famílias e da comunidade escolar 

nas ações relacionadas à alfabetização; 

V – fornecer informações necessárias ao monitoramento das ações. 

Art. 8º À coordenação pedagógica compete: 

I – acompanhar e orientar o planejamento pedagógico relacionado à 

alfabetização; 

II – apoiar os professores alfabetizadores na organização das práticas 

pedagógicas; 

III – acompanhar os resultados de aprendizagem e propor 

intervenções pedagógicas; 

IV – participar das ações de formação continuada; 

V – contribuir para o desenvolvimento e acompanhamento das 

estratégias de alfabetização. 

Art. 9º Aos professores alfabetizadores compete: 

I – desenvolver práticas pedagógicas que assegurem os direitos de 

aprendizagem dos estudantes; 

II – realizar acompanhamento sistemático da aprendizagem; 

III – utilizar estratégias de avaliação diagnóstica, formativa e 

processual; 

IV – participar das formações continuadas e das ações de 

planejamento promovidas pela Rede Municipal; 

V – comunicar à equipe gestora e à coordenação pedagógica as 

necessidades de aprendizagem identificadas. 

Art. 10. Aos Conselhos Municipal de Educação, de Acompanhamento 

e Controle Social do FUNDEB e de Alimentação Escolar, respeitadas 

suas competências legais, compete participar do acompanhamento e 

do controle social das ações relacionadas à Política Municipal de 

Alfabetização, contribuindo para a transparência, participação social e 

melhoria das políticas educacionais. 

Art. 11. Às famílias e aos representantes da comunidade escolar 

compete participar das ações de acompanhamento da aprendizagem, 

colaborar com as iniciativas da escola e contribuir para a criação de 

condições favoráveis ao desenvolvimento educacional das crianças. 

CAPÍTULO V 

DO FUNCIONAMENTO 

Art.12. O Comitê reunir-se-á, ordinariamente e extraordinariamente, 

sempre que for necessário, mediante convocação de sua coordenação. 

Art. 13. O Comitê será coordenado por representante da Secretaria 

Municipal de Educação, conforme art.4º, I. 

Art. 14. As reuniões do Comitê serão registradas em ata, contendo, no 

mínimo, os participantes, os assuntos discutidos, as deliberações e os 

encaminhamentos definidos. 

Art. 15. O Comitê poderá constituir grupos de trabalho, comissões ou 

equipes temáticas para tratar de assuntos específicos relacionados à 

implementação da Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 16. As propostas e encaminhamentos do Comitê serão 

submetidos aos órgãos competentes da Secretaria Municipal de 

Educação para as providências cabíveis, observadas as competências 

legais de cada órgão ou entidade. 

CAPÍTULO VI 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

Art. 17. O Comitê realizará o acompanhamento sistemático da 

implementação da Política Municipal de Alfabetização, considerando, 

entre outros, os seguintes aspectos: 

I – cumprimento das metas estabelecidas; 

II – resultados de aprendizagem dos estudantes; 

III – participação e frequência escolar; 

IV – desenvolvimento das ações de formação continuada; 

V – implementação das estratégias pedagógicas; 

VI – condições de funcionamento das unidades escolares; 

VII – participação das famílias e da comunidade escolar; 

VIII – redução das desigualdades educacionais; 

IX – execução das ações articuladas ao Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada – CNCA. 

Art. 18. O Comitê poderá elaborar relatórios periódicos de 

monitoramento, contendo diagnóstico, avanços, desafios, resultados 

alcançados e proposições para o aprimoramento das ações de 

alfabetização. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. A Secretaria Municipal de Educação poderá editar normas 

complementares necessárias à implementação e ao funcionamento do 

Comitê e da Política Municipal de Alfabetização. 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2904 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                44 

 

Art. 20. Os casos omissos nesta Portaria serão resolvidos pela 

Secretaria Municipal de Educação, observada a legislação vigente e as 

competências dos órgãos envolvidos. 

Art. 21. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Município de Passo de Camaragibe/AL 30 de Setembro de 2026. 

  

LINDINALVA MONTEIRO CAVALCANTE SILVA 
Secretária Municipal de Educação  

Publicado por: 
Neilton Amaro de Barros Junior 

Código Identificador:00210C3F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 504/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 504/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre a qualificação e o reconhecimento do 

INSTITUTO ARUANÃ PARA POLÍTICAS 

PÚBLICAS como Organização da Sociedade Civil 

(OSC), na área da Saúde, no âmbito do Município de 

Passo de Camaragibe/AL, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PASSO DE 

CAMARAGIBE/AL, ELLISSON SANTOS DA SILVA, 

juntamente com a Secretária Municipal de Saúde de Passo de 

Camaragibe, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais que 

lhe são conferidas: 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 13.019, de 31 de 

julho de 2014, com as alterações da Lei Federal nº 13.204, de 14 de 

dezembro de 2015, que institui o Marco Regulatório das Organizações 

da Sociedade Civil (MROSC); 

CONSIDERANDO as regras, critérios e exigências documentais 

estabelecidas no Edital de Qualificação Permanente nº 07/2026, 

promovido pela Secretaria Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO o Parecer Conclusivo Favorável e a Justificativa 

Técnica emitidos pela Comissão de Seleção, os quais atestam o pleno 

atendimento, por parte da requerente, de todos os requisitos de 

regularidade jurídica, fiscal, estatutária, técnica e operacional exigidos 

pela legislação vigente; 

RESOLVE: 
Art. 1º – QUALIFICAR E RECONHECER formalmente como 

Organização da Sociedade Civil (OSC), apta a atuar no âmbito das 

políticas públicas de saúde do Município de Passo de Camaragibe/AL, 

ao seguinte Processo Administrativo: 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 07/2026 

Processo Administrativo nº 09020002/2026 
Art. 2º – Em decorrência desta qualificação, a entidade fica 

considerada habilitada a apresentar propostas, projetos e planos de 

trabalho para a celebração de eventuais e futuras parcerias, mediante 

Termos de Colaboração ou Termos de Fomento, voltados às 

finalidades previstas na Cláusula Segunda do Edital nº 07/2026. O 

presente Credenciamento não assegura, por si só, a formalização de 

parceria, tampouco implica dispensa automática da realização de 

procedimento de chamamento público, quando este for exigível nos 

termos da legislação aplicável, ficando eventual celebração de 

parceria condicionada ao atendimento dos requisitos legais e 

administrativos pertinentes. 

Art. 3º – O presente reconhecimento e qualificação terá validade pelo 

prazo de 02 (dois) anos, contados a partir da data de publicação desta 

Portaria, sendo admitida sua prorrogação por igual período, desde que 

mantidas as condições e requisitos habilitatórios, sob pena de 

cancelamento. 

 

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas e no Portal da 

Transparência do Município de Passo de Camaragibe. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Passo de Camaragibe/AL, 28 de setembro de 2026. 

  

ELLISSON SANTOS DA SILVA 
Prefeito 

  

MARIA CRISTINA DE SOUZA ALMEIDA LINS 
Secretária Municipal De Saúde 

  

Publicada e Registrada na Sede da Prefeitura do Passo de Camaragibe, 

de acordo com a legislação em vigor, na data supra. 

  

MILÂNIA PATRICIA SANTOS BRAZ DE SOUZA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Neilton Amaro de Barros Junior 

Código Identificador:613F7866 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

AVISO DE CONTRATAÇÃ DIRETA N° 90017/2026 (06/2026) 

 

O MUNICÍPIO DE PILAR, através da Diretoria Especial de 

Licitações e Contratos, TORNA PÚBLICO os interessados que 

realizará procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, via 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos do art. 75, II da Lei Federal nº 

14.133/2021, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS INDUSTRIALIZADOS, DOCES, 

GULOSEIMAS E EMBALAGENS, DESTINADOS À 

COMPOSIÇÃO DE 1.500 (MIL E QUINHENTAS) 

SACOLINHAS PARA A PROGRAMAÇÃO MUNICIPAL 

ALUSIVA AO DIA DAS CRIANÇAS, para atender às necessidades 

da Secretaria Municipal de Turismo e Eventos. Data da Sessão em 

06.10.2026 às 08h00min (horário de Brasília). Local: 

https://www.compras.gov.br/. O Aviso e seus anexos estarão 

disponíveis no Portal da Transparência do Município: 

https://www.pilar.al.gov.br/ ou no Portal Nacional de Compras 

Públicas: https://www.gov.br/pncp/pt-br. Maiores informações no 

através do e-mail: disputa.licitacao@pilar.al.gov.br. PA: 0922-

0009/2026 

  

JULIANA ALVES FERNANDES CORREIA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Juliana Alves Fernandes Correia 

Código Identificador:BEB2A7CC 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

AVISO DE CONTRATAÇÃ DIRETA N° 90018/2026 (07/2026) 

 

O MUNICÍPIO DE PILAR, através da Diretoria Especial de 

Licitações e Contratos, TORNA PÚBLICO os interessados que 

realizará procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, via 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos do art. 75, II da Lei Federal nº 

14.133/2021, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS, EQUIPAMENTOS E 

ESTRUTURAS RECREATIVAS, COM TRANSPORTE, 

MONTAGEM, INSTALAÇÃO, 

OPERAÇÃO/MONITORAMENTO, DESMONTAGEM E 

RETIRADA, BEM COMO DISPONIBILIZAÇÃO DE 

MÁQUINAS DE ALGODÃO DOCE E DE PIPOCA, 

ACOMPANHADAS DE OPERADORES, MATÉRIAS-PRIMAS, 

INSUMOS, UTENSÍLIOS, EMBALAGENS E DEMAIS ITENS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO, para atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Turismo e Eventos. Data da Sessão em 

06.10.2026 às 09h00min (horário de Brasília). Local: 

https://www.compras.gov.br/. O Aviso e seus anexos estarão 

disponíveis no Portal da Transparência do Município: 

https://www.pilar.al.gov.br/ ou no Portal Nacional de Compras 

Públicas: https://www.gov.br/pncp/pt-br. Maiores informações no 

através do e-mail: disputa.licitacao@pilar.al.gov.br. PA: 0922-

0013/2026 

  

JULIANA ALVES FERNANDES CORREIA 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Juliana Alves Fernandes Correia 

Código Identificador:8737D698 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 575/2026 

 

(de 30 de setembro de 2026) 

  

DESIGNA SERVIDORES PÚBLICOS PARA 

ATUAREM COMO GESTOR E FISCAL DO 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE PILAR/AL, COM A 

INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TRANSPORTE, E A EMPRESA 

QUALI INOV SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e na Seção III do Decreto Municipal nº 098/2023, 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor JORGE LUIZ ROCHA LIMA, matrícula 

nº 29.136, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE, para atuar como GESTOR do Contrato nº 011/2026, 

celebrado entre o Município de Pilar/AL e a empresa QUALI INOV 

SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., cujo objeto é a locação de 

veículos, para atender às demandas da Secretaria Municipal de 

Transporte. 

Parágrafo único. Fica designado como FISCAL do referido contrato o 

servidor JOSÉ NILSON MARTINS DA SILVA, matrícula nº 30.717. 

Art. 2º O acompanhamento e a fiscalização contratual deverão 

observar as responsabilidades previstas no Decreto Municipal nº 

098/2023, bem como, nas demais legislações pertinentes, 

especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 3º Esta designação refere-se ao Contrato Administrativo nº 

011/2026, oriundo do Processo Administrativo nº 0311-0021/2025, e 

terá vigência durante todo o período de execução contratual, podendo 

ser alterada ou revogada a qualquer tempo por interesse da 

Administração. 

Parágrafo único. Fica revogada a Portaria nº 426/2026, em razão da 

substituição do gestor do Contrato nº 011/2026. 

  

Art. 4º – A designação deverá ser acompanhada do Termo de Ciência, 

devidamente assinado, na forma do §1º do art. 9º do Decreto 

Municipal nº 098/2023. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de 

Alagoas, aos 30 (trinta) de setembro de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Darlane Leite Costa 

Código Identificador:E077F9F5 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 576/2026 

 

(de 30 de setembro de 2026) 

   

DESIGNA SERVIDORES PÚBLICOS PARA 

ATUAREM COMO GESTOR E FISCAL DO 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE PILAR/AL, COM A 

INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TRANSPORTE, E A EMPRESA 

BR PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e na Seção III do Decreto Municipal nº 098/2023, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor JORGE LUIZ ROCHA LIMA, matrícula 

nº 29.136, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE, para atuar como GESTOR do Contrato nº 086/2025, 

celebrado entre o Município de Pilar/AL e a empresa BR 

PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA., cujo objeto é a contratação de 

serviços de borracharia, para atender às demandas da Secretaria 

Municipal de Transporte. 

Parágrafo único. Fica designado como FISCAL TITULAR do referido 

contrato o servidor JOSÉ NILSON MARTINS DA SILVA, matrícula 

nº 30.717, e como FISCAL SUPLENTE e o servidor MÁRCIO 

PORFÍRIO SANTOS, matrícula nº 21.938. 

Art. 2º O acompanhamento e a fiscalização contratual deverão 

observar as responsabilidades previstas no Decreto Municipal nº 

098/2023, bem como, nas demais legislações pertinentes, 

especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 3º Esta designação refere-se ao Contrato Administrativo nº 

086/2025, oriundo do Processo Administrativo nº 0728-0009/2025, e 

terá vigência durante todo o período de execução contratual, podendo 

ser alterada ou revogada a qualquer tempo por interesse da 

Administração. 

Parágrafo único. Fica revogada a Portaria nº 501/2026, em razão da 

substituição do gestor do Contrato nº 086/2025. 

  

Art. 4º – A designação deverá ser acompanhada do Termo de Ciência, 

devidamente assinado, na forma do §1º do art. 9º do Decreto 

Municipal nº 098/2023. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de 

Alagoas, aos 30 (trinta) de setembro de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Darlane Leite Costa 

Código Identificador:46C3F722 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 577/2026 

 

(de 30 de setembro de 2026) 

  

DESIGNA SERVIDORES PÚBLICOS PARA 

ATUAREM COMO GESTOR E FISCAL DO 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE PILAR/AL, COM A 

INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TRANSPORTE, E A EMPRESA 

OK LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e na Seção III do Decreto Municipal nº 098/2023, 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor JORGE LUIZ ROCHA LIMA, matrícula 

nº 29.136, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE, para atuar como GESTOR do Contrato nº 039/2023, 

celebrado entre o Município de Pilar/AL e a empresa OK 

LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA., cujo objeto é a locação de 

veículos, sem motorista, para atender às demandas da Secretaria 

Municipal de Transporte. 

Parágrafo único. Fica designado como FISCAL TITULAR do referido 

contrato o servidor JOSÉ NILSON MARTINS DA SILVA, matrícula 

nº 30.717, e como FISCAL SUPLENTE o servidor MÁRCIO 

PORFÍRIO SANTOS, matrícula nº 21.938. 

Art. 2º O acompanhamento e a fiscalização contratual deverão 

observar as responsabilidades previstas no Decreto Municipal nº 

098/2023, bem como, nas demais legislações pertinentes, 

especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 3º Esta designação refere-se ao Contrato Administrativo nº 

039/2023, oriundo do Processo Administrativo nº 0215-0020/2022, e 

terá vigência durante todo o período de execução contratual, podendo 
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ser alterada ou revogada a qualquer tempo por interesse da 

Administração. 

Parágrafo único. Fica revogada a Portaria nº 505/2026, em razão da 

substituição do gestor do Contrato nº 039/2023. 

  

Art. 4º – A designação deverá ser acompanhada do Termo de Ciência, 

devidamente assinado, na forma do §1º do art. 9º do Decreto 

Municipal nº 098/2023. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de 

Alagoas, aos 30 (trinta) de setembro de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita  

Publicado por: 
Darlane Leite Costa 

Código Identificador:A7A0641F 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 578/2026 

 

(de 30 de setembro de 2026) 

  

DESIGNA SERVIDORES PÚBLICOS PARA 

ATUAREM COMO GESTOR E FISCAL DO 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE PILAR/AL, COM A 

INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TRANSPORTE, E A EMPRESA 

PRINTPAGE SERVIÇOS DIGITAIS LTDA. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR/AL, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e na Seção III do Decreto Municipal nº 098/2023, 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar o servidor JORGE LUIZ ROCHA LIMA, matrícula 

nº 29.136, lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE, para atuar como GESTOR do Contrato nº 048/2023, 

celebrado entre o Município de Pilar/AL e a empresa PRINTPAGE 

SERVIÇOS DIGITAIS LTDA., cujo objeto é a locação de máquinas 

multifuncionais, para atender às demandas da Secretaria Municipal de 

Transporte. 

Parágrafo único. Fica designado como FISCAL TITULAR do referido 

contrato o servidor JOSÉ NILSON MARTINS DA SILVA, matrícula 

nº 30.717, e como FISCAL SUPLENTE o servidor MÁRCIO 

PORFÍRIO SANTOS, matrícula nº 21.938. 

Art. 2º O acompanhamento e a fiscalização contratual deverão 

observar as responsabilidades previstas no Decreto Municipal nº 

098/2023, bem como, nas demais legislações pertinentes, 

especialmente na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 3º Esta designação refere-se ao Contrato Administrativo nº 

048/2023, oriundo do Processo Administrativo nº 0324-0008/2022, e 

terá vigência durante todo o período de execução contratual, podendo 

ser alterada ou revogada a qualquer tempo por interesse da 

Administração. 

Parágrafo único. Fica revogada a Portaria nº 65/2026, em razão da 

substituição do gestor do Contrato nº 048/2023.  

Art. 4º – A designação deverá ser acompanhada do Termo de Ciência, 

devidamente assinado, na forma do §1º do art. 9º do Decreto 

Municipal nº 098/2023. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê Ciência; Publique-se; Registre-se; e cumpra-se. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, Estado de 

Alagoas, aos 30 (trinta) de setembro de 2026. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Darlane Leite Costa 

Código Identificador:1DE93CFC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 32, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

“ESTABELECE PONTO FACULTATIVO NAS 

REPARTIÇÕES PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE 

PIRANHAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIRANHAS, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO a realização das Eleições Gerais de 2026, bem 

como a utilização de dependências públicas municipais para a 

instalação e funcionamento de seções eleitorais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de disponibilização, organização e 

adequação das instalações públicas municipais destinadas à realização 

do processo eleitoral, bem como de sua posterior reorganização e 

restabelecimento das condições ordinárias de funcionamento; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar condições adequadas 

para o regular desenvolvimento dos trabalhos da Justiça Eleitoral, bem 

como a preservação e organização dos espaços e equipamentos 

públicos municipais utilizados para essa finalidade; 

  

CONSIDERANDO o interesse da Administração Pública Municipal 

em organizar o expediente administrativo de modo a compatibilizá-lo 

com as atividades decorrentes da realização do pleito eleitoral; 

  

CONSIDERANDO que a adoção do ponto facultativo está alinhada 

ao princípio constitucional da eficiência administrativa, ao adequar o 

funcionamento da máquina pública; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica declarado ponto facultativo nas repartições públicas 

municipais na data de 05/10/2026 (cinco de outubro de dois mil e 

vinte e seis). 

  

Art. 2º - O disposto neste Decreto não se aplica aos serviços 

essenciais, que deverão permanecer em funcionamento normal, 

conforme a necessidade da Administração Pública Municipal. 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Piranhas, Estado de Alagoas, 30 de setembro 

de 2026.  

  

TIAGO TORRES FREITAS 
Prefeito 

Publicado por: 
Yuris Pereira Soares de Sa 

Código Identificador:E1515D29 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 33, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Regulamenta a agenda transversal da criança e do 

adolescente do município de piranhas/al, estabelece 

normas de governança intersetorial, monitoramento 

e avaliação, e dá outras providências.  

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIRANHAS, ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o art. 227 da Constituição Federal, que assegura 

à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária; 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2904 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                47 

 

CONSIDERANDO o art. 4º, parágrafo único, alíneas "c" e "d", da 

Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), que compreende na garantia de prioridade a preferência 

na formulação e execução das políticas públicas e a destinação 

privilegiada de recursos públicos; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016 

(Marco Legal da Primeira Infância); 

CONSIDERANDO os arts. 16 a 18 da Lei Municipal nº 442, de 8 de 

outubro de 2025, que institui o Plano Plurianual para o quadriênio 

2026-2029 e prevê a elaboração e a divulgação oficial da Agenda 

Transversal da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO os arts. 14 e 15 da referida Lei, que autorizam o 

Poder Executivo a adequar, mediante decreto, metas, produtos e ações 

do PPA; 

CONSIDERANDO o compromisso assumido pelo Município com as 

metas do Selo UNICEF – Edição 2025-2028; 

  

D E C R E T A: 
  

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Este Decreto regulamenta a Agenda Transversal para Crianças 

e Adolescentes do Município de Piranhas/AL para o período de 2026 

a 2029, com o objetivo de assegurar a prioridade absoluta desse 

público nas políticas públicas municipais. 

  

Art. 2º. A Agenda Transversal fundamenta-se na gestão integrada e 

intersetorial entre as secretarias e órgãos municipais, visando à 

garantia dos direitos humanos, à redução das desigualdades e ao pleno 

desenvolvimento biopsicossocial de crianças e adolescentes. 

  

Art. 3º. A execução desta Agenda observará as diretrizes estabelecidas 

no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nO 8.069/1990) 

e os critérios técnicos da Edição 2025-2028 do Selo UNICEF. 

  

CAPÍTULO II - DA GESTÃO E GOVERNANÇA 

INTERSETORIAL 
  

Art. 10. A coordenação da Agenda Transversal será exercida pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA), que atuará como órgão deliberativo e fiscalizador. 

  

Art. 11. Compete às Secretarias Municipais de Assistência Social, 

Educação, Saúde, Mulher e Direitos Humanos, Cultura, Esporte e 

Meio Ambiente prestar o apoio técnico necessário à implementação 

das ações transversais, garantindo a compatibilidade dos seus 

cronogramas internos com as metas da Agenda. 

  

Art. 12. Os órgãos municipais deverão designar representantes 

técnicos para compor comitês de trabalho intersetoriais, sempre que 

necessário, visando solucionar gargalos operacionais e otimizar a 

aplicação de recursos públicos. 

  

CAPÍTULO III - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  

Art. 13. O monitoramento da Agenda Transversal ocorrerá de forma 

contínua, com a consolidação anual de indicadores sociais e 

orçamentários constantes no PPA, na LDO e na LOA. 

  

Art. 14. O Poder Executivo promoverá audiências públicas anuais 

para a prestação de contas e avaliação dos resultados alcançados, 

garantindo a transparência e o controle social por parte da comunidade 

e dos conselhos de direitos. 

  

Art. 15. Os relatórios de monitoramento deverão conter a evolução 

dos indicadores do Selo UNICEF, permitindo ajustes estratégicos 

tempestivos para o cumprimento das metas internacionais assumidas 

pelo Município. 

  

CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 16. As despesas decorrentes da execução da Agenda Transversal 

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias de cada 

secretaria envolvida, conforme previsto nas leis orçamentárias anuais. 

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Prefeitura Municipal de Piranhas, Estado de Alagoas, 30 de setembro 

de 2026. 

  

TIAGO TORRES FREITAS 
Prefeito  

Publicado por: 
Yuris Pereira Soares de Sa 

Código Identificador:399DBB97 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE RESULTADO DE JULGAMENTO – 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO 

 

Modalidade: Credenciamento, por Inexigibilidade de Licitação (art. 

74, inciso IV, c/c art. 79, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021) 

Chamamento Público para Credenciamento n.º: 02/2026 

Processo Administrativo n.º: 07270011/2026 

Objeto: Credenciamento de instituições financeiras (bancos 

comerciais, caixas econômicas e cooperativas de crédito autorizadas 

pelo Banco Central do Brasil) para prestação de serviços de 

arrecadação e recebimento de tributos municipais, taxas e demais 

receitas devidas ao Município de Piranhas/AL, mediante Documento 

de Arrecadação Municipal (DAM) em padrão FEBRABAN e meios 

de pagamento digitais (PIX, boleto bancário online e cartão de 

crédito/débito), com integração sistêmica via API. 

  

A Secretaria Municipal de Administração e Inovação – SAI, por 

intermédio da Comissão de Contratação, TORNA PÚBLICO o 

resultado do julgamento da documentação de habilitação apresentada 

no âmbito do Chamamento Público para Credenciamento n.º 02/2026, 

referente à sessão realizada em 15/09/2026, conforme Ata de 

Realização do Chamamento Público constante dos autos do Processo 

Administrativo n.º 07270011/2026, nos termos a seguir: 

  

INSTITUIÇÃO HABILITADA 
Instituição / CNPJ Item(ns) habilitado(s) Situação 

BANCO BRADESCO S.A. – 

CNPJ: 60.746.948/0001-12 

02 – DAM em correspondente 

bancário; 03 – DAM via Internet 

Banking; 04 – DAM em terminal 

de autoatendimento; 05 – 

Transação PIX (QR Code 

dinâmico) via API 

HABILITADA 

  

2.1. Não houve inscrição, nesta etapa, para os itens 01 (DAM recebido 

no guichê/agência bancária) e 06 a 10 (boleto bancário registrado via 

API, cartão de crédito/débito online e em terminal físico – POS, 

locação de terminal POS e taxa de integração de API), permanecendo 

o Edital aberto ao recebimento de novos interessados para esses e para 

os demais itens, em caráter permanente, nos termos do item 3.2 do 

Edital de Chamamento Público n.º 02/2026. 

2.2. A habilitação da instituição acima referida restringe-se, 

exclusivamente, ao(s) item(ns) indicado(s) na coluna "Item(ns) 

habilitado(s)", não se estendendo aos demais itens da Tabela de 

Preços (Anexo I do Edital), para os quais a instituição não apresentou 

documentação ou pedido de credenciamento. 

  

3. DO RECURSO 
3.1. Fica aberto o prazo de 3 (três) dias úteis, contados da publicação 

deste extrato, para interposição de recurso administrativo, nos termos 

do item 12.1 da Ata de Realização do Chamamento Público, a ser 

protocolado no setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Piranhas/AL ou pelo e-mail licitacao@piranhas.al.gov.br. 

  

4. DA PUBLICIDADE 
4.1. Este resultado será publicado no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado de Alagoas, Jornais de Grande Circulação, no Diário Oficial da 

União. 

  

Piranhas/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

NORMANDO TORRES ALBUQUERQUE 
Secretário Municipal de Administração e Inovação 
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Publicado por: 
Wellington Pinto Oliveira 

Código Identificador:09AF257A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DAS TRINCHEIRAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº DE12/2026 – Processo nº 120261003001/2026 – Dispensa 

Eletrônica nº 12/2026 – Fundamentação Legal: Lei nº Lei 

14.133/2021 e Decreto Municipal nº 079/2023 – Contratado: 

SYVALDO CONCEIÇÃO SILVA (CPF/Nº 075.462.924-41) - 

Objeto: Aquisição de vassouras de palha – Valor global: R$ 8.000,00 

(oito mil reais) – Vigência: 12 meses ou até a conclusão de um novo 

procedimento licitatório. 

Publicado por: 
Caio Jorge de Araújo Lima 

Código Identificador:7052EEF1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO CONTRATO Nº 060/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 040/2026 

PROCESSO ADM. Nº 2026.0901.0078-01 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PORTO CALVO – 

ALAGOAS, com sede administrativa na Rua Dr. Antônio Dorta, nº 

18, Bairro – Centro, CEP: 57.900-000, inscrito no CNPJ sob o nº 

12.366.720/0001-54, representada pela prefeita municipal ERONITA 

SPOSITO LEÃO E LIMA, inscrita no CPF nº 827.xxx.xxx-20, 

domiciliado(a) neste município. 

CONTRATADA: INSTITUTO JOÃO DE BARRO, Organização da 

Sociedade Civil, inscrito no CNPJ sob o nº 22.831.828/0001-24, com 

sede no Sítio Pau D'Arco, nº 46, Zona Rural, Arapiraca/AL, CEP: 

57.319-990, doravante denominado CONTRATADO, neste ato 

representado por sua Presidente, a Sra. Aline Barbosa de Barros 

Cavalcante. 

1. DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a prestação de 

serviços educacionais de apoio pedagógico, sob o regime de execução 

por escopo, compreendendo a instalação, operação e desmobilização 

de estrutura itinerante de projeção imersiva (Planetário Móvel 

Digital), bem como a condução de oficinas práticas de ciências e o 

fornecimento de lanches e materiais didáticos impressos. 

2. DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) 

meses, contados da data de assinatura do contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. DO VALOR: O valor global do contrato é de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais). 

  

Data Assinatura: 29/10/2026 

  

Signatários: 

ERONITA SPOSITO LEÃO E LIMA 

Prefeitura Municipal de Porto Calvo 

Prefeita 

  

Aline Barbosa de Barros Cavalcante 

Representante Legal 

INSTITUTO JOÃO DE BARRO 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:0143C9BD 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

 

Consoante as informações procedentes da Procuradoria Municipal, 

AUTORIZO os entendimentos firmados no processo administrativo 

de nº 202609210012.01 através de inexigibilidade de licitação de n.º 

041/2026, ao tempo em que AUTORIZO a contratação da 

apresentação artística da BANDA BRINCAR COM VOCÊ, através 

da empresa E D B EUFRASIO CULTURA.AL, inscrita no CNPJ sob 

o n.º 42.620.158/000104, na festividade alusiva ao dia das crianças, 

que acontecerá no dia 11 de outubro de 2026, no valor total de R$ 

8.000,00 (oito mil reais), sob os fundamentos do artigo 74, inciso II, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

DETERMINO a publicação da presente ratificação para que se 

produza os efeitos legais. 

  

Porto Calvo/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

ERONITA SPÓSITO LEÃO E LIMA 
Prefeita  

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:3673AD90 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 

 

INSCRIÇÕES PARA CURSOS GRATUITOS DE BORDADO 

LIVRE E PATCH APLIQUÊ, ALÉM DO CURSO DE RENDA 

RENASCENÇA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, torna público o 

presente Edital de Chamamento nº 05/2026 para convidar a população 

interessada a participar das inscrições para os cursos gratuitos de 

Bordado Livre e Patch Apliquê e Renda Renascença, promovidos com 

o objetivo de incentivar a economia criativa, a valorização dos saberes 

tradicionais, a qualificação e o fortalecimento das habilidades 

artesanais da comunidade. O referido edital corresponde ao Ciclo 

II/2025, a ser realizado com recursos da Política Nacional Aldir Blanc 

de Fomento à Cultura – PNAB, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.399, de 8 de julho de 2022, do Decreto Federal nº 

11.740, de 18 de outubro de 2023, do Decreto Federal nº 11.453, de 

23 de março de 2023, da Lei Federal nº 14.903, de 27 de junho de 

2024, e demais normas aplicáveis, bem como os instrumentos de 

planejamento e regulamentação da PNAB no Município. 

  

1. DO OBJETO 

O presente Edital tem por objeto estabelecer as normas para inscrição 

e participação nos cursos gratuitos de: 

I – Curso de Bordado Livre e Patch Apliquê 

II – Curso de Renda Renascença 

As atividades serão realizadas pela Secretaria Municipal de Cultura de 

Porto Calvo, proporcionando aos participantes a oportunidade de 

desenvolver habilidades artesanais, conhecer técnicas tradicionais e 

ampliar suas possibilidades de expressão cultural e geração de renda. 

2. DAS VAGAS E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

Serão disponibilizadas 32 (trinta e duas) vagas, distribuídas da 

seguinte forma: 

Curso Nº de vagas 

Bordado Livre e Patch Apliquê 16 vagas 

Renda Renascença 16 vagas 

As vagas serão preenchidas conforme a ordem de inscrição, 

observados os critérios estabelecidos neste Edital. 

  

3. DO PÚBLICO-ALVO 

Poderão participar dos cursos pessoas maiores de 18 anos, moradoras 

no município de Porto Calvo, interessadas em aprender ou aperfeiçoar 

técnicas de artesanato, especialmente aquelas que desejam valorizar a 

cultura e os saberes tradicionais e/ou desenvolver habilidades que 

possam contribuir para sua autonomia e geração de renda. 

Não é necessário possuir experiência anterior para participar dos 

cursos. 

4. DAS INSCRIÇÕES 

As inscrições serão realizadas presencialmente na Secretaria 

Municipal de Cultura de Porto Calvo, localizada na Av. Guedes de 

Miranda, s/nº - Centro, próximo da Igreja Matriz N. Sra. Da 

Apresentação. 

Período de inscrição: 30/09/2026 a 09/10/2026. 

Horário: das 8h às 13h. 

Para realizar a inscrição, o interessado deverá apresentar: 
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• Documento de identificação com foto; 

• CPF; 

• Comprovante de residência; 

• Telefone para contato. 

5. DA PARTICIPAÇÃO 

A participação nos cursos será inteiramente gratuita. 

Os participantes deverão assumir o compromisso de frequentar as 

aulas e participar das atividades propostas, respeitando os horários, as 

orientações dos instrutores e as normas estabelecidas pela Secretaria 

Municipal de Cultura. 

6. DA REALIZAÇÃO DOS CURSOS 

Os cursos serão realizados nas dependências da Secretaria Municipal 

de Cultura de Porto 

7. DA FREQUÊNCIA E CERTIFICAÇÃO 

Os participantes que cumprirem os requisitos mínimos de 75% 

(setenta e cinco por cento) de frequência e participação nas atividades 

poderão receber certificado de conclusão, conforme critérios definidos 

pela Secretaria Municipal de Cultura. 

8. DA IMPORTÂNCIA DA INICIATIVA 

A realização dos cursos busca contribuir para a valorização da cultura 

e do artesanato local, fortalecendo conhecimentos e técnicas que 

fazem parte da identidade cultural e do patrimônio imaterial das 

comunidades. 

Além do aprendizado, a iniciativa pretende estimular a criatividade, o 

empreendedorismo, a autonomia e a possibilidade de geração de renda 

por meio da produção artesanal. 

9. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

Os dados pessoais coletados no âmbito deste Edital serão utilizados 

exclusivamente para fins relacionados à inscrição, seleção, execução, 

acompanhamento, prestação de informações e demais obrigações 

legais e administrativas vinculadas à ação, observada a Lei Federal nº 

13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

  

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

A inscrição implica ciência e concordância do participante com as 

normas estabelecidas neste Edital. 

Os casos omissos serão analisados e resolvidos pela Secretaria 

Municipal de Cultura de Porto Calvo. 

  

Porto Calvo – AL, 29 de setembro de 2026. 

  

CLÁUDIA DA CUNHA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura 

Portaria nº 137/2025 

  

ANEXO FICHA DE INSCRIÇÃO 

  

Nome:  

End.: 

  

Bairro: 

- Porto Calvo - AL 

RG: 

Or. Expedidor: 

CPF 

  

Contato: 

  

Email: 

  

( ) Curso Bordado Livre e Patch Apliquê ( ) Curso de Renda 

Renascença 

  

DECLARO QUE AS INFORMAÇÕES PRESTADAS SÃO 

VERDADEIRAS E QUE ESTOU DE ACORDO COM AS REGRAS 

DO EDITAL. 

  

Porto Calvo, ______ de __________________ de 2026.  

_________________________________ 

Assinatura do (a) Inscrito (a) 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:A9AF07B9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEBRANGULO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

08250003/2026, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

QUEBRANGULO-AL, E A EMPRESA CEJOM COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA. 

 

PROCESSO Nº: 08250003/2026 

  

CONTRATO Nº 08250003/2026. 

  

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO, com 

sede na administrativa no endereço Av. Graciliano Ramos, nº 250, 

CEP 57750-000, Bairro: Centro, Quebrangulo - AL, inscrito no CNPJ 

sob o nº 12.241.675/0001-01, neste ato representado por seu Prefeito, 

Sr. Manoel Costa Tenório, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no 

RG 141756 SSP/AL, CPF nº ***.459.644-*8, residente e domiciliado 

na Rua Paulo Jacinto, 55, Centro, Quebrangulo-AL. 

  

CONTRATADA: empresa CEJOM COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.882.029/0002-60, sediada na 

Rua Geraldo Del Puppo, nº 810, Galpão 2, Sala Box 10, Civit II, CEP 

n° 29.168-078, Serra – ES. 

  

OBJETO DO CONTRATO: O objeto do presente instrumento é a 

contratação de empresa especializada no fornecimento de móveis 

escolares, destinados a atender às necessidades dos municípios 

consorciados ao CONAGRESTE, visando à substituição de itens 

desgastados, danificados ou inadequados, bem como a adequação da 

infraestrutura física dos prédios escolares dos Municípios 

consorciados. 

  

BASE LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

  

DO VALOR DO CONTRATO: O valor total da contratação é de 

R$ 190.096,47 (cento e noventa mil, noventa e seis reais e 

quarenta e sete centavos) 
  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  

ÓRGÃO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E ESPORTE 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0661 – FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – FME 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 06.0661.12.122.0002.2022 – 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ELEMENTO DE DESPESA: 4490520000/ 150001001- 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

  

ÓRGÃO: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E ESPORTE 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0662 – FUNDO DE MANUT E 

DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA – FUNDEB 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 06.0662.12.361.0002.2027 – 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL – 

30% 

ELEMENTO DE DESPESA: 4490520000/ 154200000- 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA:O prazo de vigência da contratação é de até 

12 (doze) meses, contados do(a) data de sua assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

  

DATA DE ASSINATURA: 29 de setembro de 2026. 

  

MANOEL COSTA TENÓRIO 
Prefeito  

Publicado por: 
Maria Luisa Nazario Barbosa 

Código Identificador:DAE91C50 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

EXTRATO DO RELATÓRIO FINAL DE AVALIAÇÃO – 

PROVA DE CONCEITO (POC) 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO LARGO/AL 

EXTRATO DO RELATÓRIO FINAL DE AVALIAÇÃO – 

PROVA DE CONCEITO (PoC) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 02.04-01/2026 
A Câmara Municipal de Rio Largo/AL, CNPJ nº 24.472.003/0001-96, 

torna público o resultado da Prova de Conceito realizada no âmbito do 

Pregão Eletrônico nº 002/2026, nos termos do art. 17, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e do item 13.7 do Termo de Referência. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

Sistema Informatizado para Gerenciamento Eletrônico de Processos 

do Poder Legislativo, com inteligência artificial integrada, assinatura 

digital padrão ICP-Brasil, plataforma web, na modalidade software 

como serviço (SaaS), Sistema de Votação Eletrônica com App de 

Votação e Aplicativo Entidade, incluindo licença de uso, implantação, 

treinamento, suporte técnico e manutenção preventiva, corretiva e 

evolutiva, pelo período de 12 (doze) meses. 

Licitante avaliada: VIVAX SOLUÇÕES LTDA CNPJ nº 

18.409.778/0001-14. 

Data e local: 29 de setembro de 2026, às 09h00, de forma presencial, 

na sede da Câmara Municipal de Rio Largo/AL. 

Comissão Avaliadora: designada pela Portaria nº 154, de 22 de 

setembro de 2026, composta por Ennysson Rafael Araújo 

Vasconcelos, Ivan Lins Lima e Bricio Araujo do Rosario. 

Resultado: De um total de 297 (duzentos e noventa e sete) itens 

avaliados, 277 foram considerados atendidos e 20 não atendidos. 

Todos os itens de reprovação automática foram demonstrados, e não 

houve intercorrências durante a sessão. 

Situação: APROVADA. 
Os autos seguem ao Pregoeiro para as providências subsequentes, nos 

termos do item 13.7.6 do Termo de Referência. O relatório completo 

está disponível para consulta dos interessados. 

Rio Largo/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO 
  

Publicado por: 
Ivan Lins Lima 

Código Identificador:14B7372D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas por meio do seu Setor 

de Compras, torna pública a realização de Pesquisa Mercadológica 

onde convoca empresas do ramo para apresentação de propostas no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir desta publicação, 

objetivando o grau de competitividade preconizado pela 

Administração Pública e a aferição do real valor de mercado, visando 

à AQUISIÇÃO DE ESTANTES - MATERIAL: AÇO CARBONO 

Processo nº 0910.0072/2026 Para suprir as necessidades da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS -SEFIN As 

especificações dos objetos estão à disposição dos interessados no 

Departamento de Compras. Localizado na Galeria Napoli S/N, 

Avenida Napoleão Viana, Bairro Prefeito Antônio Lins, Rio Largo/ 

AL, ou por meio do endereço eletrônico 

(comprasesaupmrl@gmail.com). Mais informações poderão ser 

obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 

Rio Largo,30 de setembro de 2026 

  

FÁTIMA TENÓRIO LISBOA 
Setor de Compras  

Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:387E41A9 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO SEM DISPUTA 

 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 

realização de Contratação Direta, disponível a partir de 02/10/2026 até 

06/10/2026 das 08h00 às 16h00, para a realização de Dispensa 

Eletrônica (Sem disputa), objetivando o grau de competitividade 

preconizado pela Administração Pública, visando AQUISIÇÃO DE 

CAMISETA ESPORTIVA PERSONALIZADA Processo nº 

0917.0033/2026 - Para suprir as necessidades da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE - SMS baseado na lei nº 14.133/21. As 

especificações dos objetos estão à disposição dos interessados no 

Departamento de Compras. Localizado na Galeria Napoli S/N, 

Avenida Napoleão Viana, Bairro Prefeito Antônio Lins, Rio Largo/ 

AL, ou por meio do endereço eletrônico 

(comprassesaupmrl@gmail.com). Mais informações poderão ser 

obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 

Rio Largo, 30 de setembro de 2026 

  

FÁTIMA TENÓRIO LISBOA 
Setor de Compras   

Publicado por: 
Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:8BF95C4A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE ARP 

 

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

  

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 90003/2026 – 006. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90003/2026. OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios. 

Fica CANCELADA A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

90003/2026 – 006 oriunda do Pregão Eletrônico n° 90003/2026, da 

empresa AGRO NEW COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 50.843.133/0001-06 cujo objeto é Aquisição de Gêneros 

Alimentícios, tendo como fundamento nos termos do art. 28, I, do 

Decreto nº 11.462, e clausula 8., 8.1.1. da ata de registro de preços e 

subsidiariamente a Lei n° 14.133/2021. CELEBRAÇÃO: 30/09/2026. 

Vigência: Contados da data da Assinatura. A íntegra do cancelamento 

da ata de registro de preços poderá ser obtida no Setor de Gestão de 

Contratos, localizada na Rua Napoleão Viana, s/n, Galeria Napoli, 

bairro: Prefeito Antônio Lins de Souza, Rio Largo- Alagoas. 

Informações. e-mail – gestor.contratosrl@gmail.com. 

  

Rio Largo/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

MARÍLIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos 

Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 

Código Identificador:DE9D21E7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE 

AO CONTRATO N° 118/2024 DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL. 

LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência, 

Desenvolvimento Social e Habitação. 

LOCADOR: PHELLIPE THIAGO GOMES ROSA inscrito no 

CPF sob o n° 104.314.074-36. OBJETO: Prorrogação de prazo e 

reajuste ao Contrato n° 118/2024 referente a Locação de Imóvel. 

Vigência: A vigência será de 12 (doze) meses, contados da data da 
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assinatura do termo. CELEBRAÇÃO: 18/09/2026. Valor: de acordo 

com o índice do IGP-M o reajuste foi de 2,160880%, tendo o valor 

mensal do termo aditivo de R$ 2.043,22 (dois mil, quarenta e três 

reais e vinte e dois centavos) e valor total de R$ 24.518,64 (vinte e 

quatro mil, quinhentos e dezoito reais e sessenta e quatro centavos). 

Fundamentação Legal: art. 74, V da Lei n° 14.133/2021. A íntegra do 

2º termo aditivo poderá ser obtida na sede administrativa da Prefeitura 

Municipal de Rio Largo/AL, junto a Gestão de Contratos. 

  

Rio Largo/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos.  

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:8E3F8B7A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

TERMO DE CESSÃO DE PESSOAL 

 

TERMO DE CESSÃO DE PESSOAL 
  

TERMO DE CESSÃO DE SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE RIO LARGO/AL E A 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS – 

UFAL, COM FUNDAMENTO NO CONVÊNIO DE 

COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 08/2026. 

  

O MUNICÍPIO DE RIO LARGO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob nº 12.200.168/0001-20, com sede 

administrativa na Avenida Presidente Fernando Afonso Collor de 

Mello, s/n, Conjunto Bandeirantes, Bairro Prefeito Antônio Lins de 

Souza, Rio Largo/AL, neste ato representado pelo Prefeito PEDRO 

CARLOS DA SILVA NETO, doravante denominado CEDENTE, 

com interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS – SEARH, e, de 

outro lado, a UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS – UFAL, 

autarquia federal de ensino superior, inscrita no CNPJ sob nº 

24.464.109/0001-48, com sede na Avenida Lourival Melo Mota, s/n, 

Campus A. C. Simões, Maceió/AL, doravante denominada 

CESSIONÁRIA, neste ato representada por seu(a) Reitor(a), resolvem 

celebrar o presente TERMO DE CESSÃO, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente Termo tem por objeto a cessão da servidora pública 

municipal PRISCILA TAVARES DE OLIVEIRA, matrícula nº 

76548, ocupante do cargo efetivo de Psicóloga, pertencente ao quadro 

permanente de pessoal do Município de Rio Largo/AL, para exercer 

suas atividades junto à Universidade Federal de Alagoas – UFAL. 

1.2. A presente cessão decorre do Convênio de Cooperação Técnica nº 

___/2026 celebrado entre os partícipes. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DA CESSÃO 
2.1. A servidora exercerá suas atividades junto à CESSIONÁRIA com 

carga horária de 20 (vinte) horas semanais. 

2.2. A cessão ocorrerá sem ônus para o CEDENTE, permanecendo 

sob responsabilidade da CESSIONÁRIA o pagamento da 

remuneração e demais encargos legais da servidora cedida. 

2.3. A servidora permanecerá vinculada ao quadro funcional do 

Município de Rio Largo/AL, preservados todos os direitos e 

vantagens inerentes ao cargo efetivo ocupado. 

2.4. A CESSIONÁRIA não poderá atribuir à servidora funções 

incompatíveis com o cargo efetivo de Psicóloga. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

CESSIONÁRIA 
3.1. Compete à CESSIONÁRIA: 

I – Zelar pelo cumprimento da jornada de trabalho da servidora; 

II – Fiscalizar e acompanhar a atuação funcional da servidora cedida; 

III – Proporcionar condições adequadas ao desempenho das 

atividades; 

IV – Comunicar ao CEDENTE quaisquer ocorrências funcionais 

relevantes; 

V – Encaminhar, sempre que solicitado, informações referentes à 

frequência e desempenho funcional da servidora. 

VI - Arcar com a remuneração e encargos legais; 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CEDENTE 
4.1. Compete ao CEDENTE: 

I – Manter o vínculo funcional da servidora; 

II – Acompanhar os atos relativos à cessão; 

III – Determinar o retorno da servidora, quando necessário ao 

interesse público. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO 
5.1. O presente Termo de Cessão terá vigência de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua publicação, podendo ser prorrogado mediante 

interesse das partes e observância ao Convênio de Cooperação 

Técnica nº ___/2026. 

CLÁUSULA SEXTA – DO RETORNO DA SERVIDORA 
6.1. Havendo necessidade da Administração Pública Municipal, a 

servidora poderá ser convocada, a qualquer tempo, para retorno ao 

exercício de suas funções junto ao Município de Rio Largo/AL. 

6.2. O retorno deverá ser comunicado à CESSIONÁRIA com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, salvo situações excepcionais 

devidamente justificadas. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
7.1. O presente Termo poderá ser rescindido a qualquer tempo por 

interesse de quaisquer das partes, mediante comunicação formal com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
8.1. O presente Termo fundamenta-se no art. 37 da Constituição 

Federal, na Lei Municipal nº 1.779/2017, no Convênio de Cooperação 

Técnica nº ___/2026 e demais normas aplicáveis à matéria. 

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre os 

partícipes. 

9.2. O presente Termo produzirá efeitos a partir da publicação de seu 

extrato no Diário Oficial dos Municípios. 

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente instrumento em 

03 (três) vias de igual teor e forma. 

Rio Largo/AL, 14 de setembro de 2026. 

 

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito de Rio Largo/AL 

  

WELLINGTON SANTOS DA SILVA 
Secretário de Administração e Recursos Humanos. 

Portaria nº 2736/2025 

  

__________________ 

Reitor(a) Da UFAL 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:77D94DA0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº 09.24.0029/2025 

Em cumprimento ao Art.74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando o que consta dos autos do presente processo, RATIFICO 

A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a contratação da 

atração artística OTTÁVIO AUGUSTO - através da empresa 

58.291.508 OTAVIO AUGUSTO OLIVEIRA MACHADO – 

CNPJ n° (58.291.508/0001-76) – Objeto: Contratação de atração 

artística – Ottávio Augusto, para realização do VI Torneio 

Leiteiro do Sítio Pinhãozeiro no município de Santana do 

Ipanema/AL, com fulcro na inteligência Art.74, II, do mesmo 

diploma legal. 

  

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO 
Prefeito 

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:B753BDB9 

 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2904 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                52 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº 09.24.0030/2025 

Em cumprimento ao Art.74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando o que consta dos autos do presente processo, RATIFICO 

A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a contratação da 

atração artística DOCA SANFONEIRO - através da empresa 

CLAUDIO SILVA BARROS 04498987411, inscrita no CNPJ sob nº 

44.171.471/0001-38, no valor de R$ 4.000,00, para a realização do 

VI Torneio Leiteiro do Sítio Pinhãozeiro no município de Santana 

do Ipanema/AL, com fulcro na inteligência Art.74, II, do mesmo 

diploma legal. 

  

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO 
Prefeito 

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:AD50F829 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Município de Santana do Ipanema/AL através da Diretoria de 

Licitações e Contratos Públicos comunica que realizará licitação para 

Aquisição de Material de Expediente e Mobiliário, destinado a 

atender as demandas desta Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura, Esporte, Lazer, Ciência, Tecnologia e Inovação, nas 

especificações constantes no Formulário de Participação. A Diretoria 

de Licitações e Contratos Públicos atuará como órgão gerenciador da 

Ata de Registro de Preços, servindo o presente para verificar se os 

órgãos e entidades que compõem a administração pública direta e 

indireta do município de Santana do Ipanema/AL possui interesse em 

atuarem como participantes na futura aquisição. Para registrar sua 

intenção de participação, o órgão interessado deverá preencher o 

Formulário de Participação, informando seu quantitativo estimado e 

justificando essa estimativa. O Formulário de Participação deverá ser 

entregue devidamente assinado e carimbado pela autoridade 

competente e pelo responsável pelas informações, no prazo máximo 

de 08 (oito) dias úteis, contados desta publicação, no endereço sede da 

Prefeitura localizada na rua Coronel Lucena Maranhão, nº 141, Bairro 

Centro, Cidade Santana do Ipanema/AL, CEP 57.500-000, em dias 

úteis, no horário das 08 às 13 horas, ou por meio eletrônico, mediante 

solicitação enviada ao e-mail: compras.pms.ipanema@gmail.com. A 

ausência de resposta ao presente convite no prazo informado será 

entendida como inexistência de interesse do Órgão na futura 

contratação. 

  

HUGO RAFAEL DA SILVA FEITOZA 
Diretor de Licitações e Contratos Públicos 

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:BDB2F216 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 34/2026-SRP 

Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 34/2026-SRP – Tipo: Menor 

Preço – Objeto: Aquisição de Veículos – Data/Horário: 15 de 

OUTUBRO de 2026, às 10:00 (dez horas) - (horário de Brasília) – O 

Edital em inteiro teor encontra-se disponível no site: http://bnc.org.br/, 

no portal do município, através do site 

http://santanadoipanema.al.gov.br/licitacoes/editais-em-aberto, no 

endereço sede da Prefeitura localizada na rua Coronel Lucena 

Maranhão, nº 141, Bairro Centro, Cidade Santana do Ipanema/AL, 

CEP 57.500-000, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas, ou por 

meio eletrônico, mediante solicitação enviada ao e-mail: 

santanadoipanemacplal@outlook.com. 

  

KELYSON HENRIQUE DE OLIVEIRA DEFENSOR 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:8FC73AEE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2026-SRP 

Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 35/2026-SRP – Tipo: Menor 

Preço – Objeto: Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes 

para o Centro de Reabilitação Amaro Caetano Santos de Souza. – 

Data/Horário: 15 de OUTUBRO de 2026, às 09:00 (nove horas) - 

(horário de Brasília) – O Edital em inteiro teor encontra-se disponível 

no site: http://bnc.org.br/, no portal do município, através do site 

http://santanadoipanema.al.gov.br/licitacoes/editais-em-aberto, no 

endereço sede da Prefeitura localizada na rua Coronel Lucena 

Maranhão, nº 141, Bairro Centro, Cidade Santana do Ipanema/AL, 

CEP 57.500-000, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas, ou por 

meio eletrônico, mediante solicitação enviada ao e-mail: 

santanadoipanemacplal@outlook.com. 

  

KELYSON HENRIQUE DE OLIVEIRA DEFENSOR 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:7EBA627B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato nº INEX- 09.24.0029/2025 – Processo nº 09.24.0029/2025 – 

Inexigibilidade de Licitação – Fundamentação Legal: Art.74, II da Lei 

Federal nº 14.133/2021 – Contratada: 58.291.508 OTAVIO 

AUGUSTO OLIVEIRA MACHADO – CNPJ n° (58.291.508/0001-

76) – Objeto: Contratação de atração artística – Ottávio Augusto, 

para realização do VI Torneio Leiteiro do Sítio Pinhãozeiro no 

município de Santana do Ipanema/AL – Valor global: R$ 3.000,00 

(três mil reais) – Vigência: 31 de dezembro de 2025.  

 

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:C37E378A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº INEX- 09.24.0030/2025 – Processo nº 09.24.0030/2025 – 

Inexigibilidade de Licitação – Fundamentação Legal: Art.74, II da Lei 

Federal nº 14.133/2021 – Contratada: CLAUDIO SILVA BARROS 

04498987411 – CNPJ n° (44.171.471/0001-38) – Objeto: 

Contratação de atração artística – Doca Sanfoneiro, para 

realização do VI Torneio Leiteiro do Sítio Pinhãozeiro no 

município de Santana do Ipanema/AL – Valor global: R$ 4.000,00 

(quatro mil reais) – Vigência: 31 de dezembro de 2025. 

 

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:6E74B38E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

DECRETO Nº 130/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 130/2026, DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Declara Situação de Emergência em todo o 

Município afetado por Estiagem. 
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O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA – 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica Municipal, e pelo Inciso VI do artigo 8º da Lei Federal 

nº 12.608, de 10 de abril de 2012. 

CONSIDERANDO: que o município de São José da Tapera está 

experimentando um quadro crítico de estiagem que vem assolando a 

região devido a significativa redução das precipitações 

pluviométricas, ficando bem abaixo da média histórica. 

CONSIDERANDO: que o município permanece com precipitações 

abaixo da média e por falta de água potável causando assim alguns 

danos humanos em toda zona rural, afetando a produção agrícola 

havendo a necessidade de promover o atendimento com carros pipas à 

toda população da na zona rural do município; 

CONSIDERANDO: que a população carente deste município vem 

procurando o Poder Público Municipal, em busca de soluções para a 

manutenção da alimentação básica cotidiana das famílias e de água 

potável; 

CONSIDERANDO: que devido à estiagem, várias famílias 

encontram-se sem água potável para consumo humano, a necessidade 

de promover o atendimento à população através do transporte de 

carros pipas na zona rural do município se faz necessário; 

CONSIDERANDO: que se impõe ao Município adoção de medidas e 

ações emergenciais com vistas a minimizar essa situação de profunda 

gravidade socioeconômica; 

CONSIDERANDO: que os habitantes do município não têm 

condições satisfatórias de superar os danos e prejuízos provocados 

pelo evento adverso, haja vista a situação desfavorável da região com 

a estiagem, o que exige do Poder Executivo Municipal a adoção de 

medidas para restabelecer a normalidade das regiões afetadas; 

DECRETA:  
Art. 1º.Fica declarada Situação de Emergência no Município de São 

José da Tapera com fulcro na Portaria Nº 260, de 2 de Fevereiro de 

2022 - COBRADE 1.4.1.1.0‖ nas áreas do município contidas no 

Formulário de Informações do Desastre – FIDE e demais documentos 

anexos a este Decreto, em virtude do desastre classificado e 

codificado como Estiagem. 

Art. 2º.Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a coordenação da Coordenação Municipal de Defesa 

Civil - COMDEC, nas ações de resposta a este cenário atual. 

Art. 3º.Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 

ações de resposta ao cenário atual e a realização doações junto as 

comunidades, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à 

população afetada pela estiagem, sob a coordenação da Coordenação 

Municipal de Defesa Civil – COMDEC. 

Art.4º.De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 

5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas 

e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de 

resposta aos desastres, em caso de risco iminente. 

Art. 6º.Com base no Inciso IV do artigo 24 da Lei nº 8.666 de 

21.06.1993, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de 

aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de 

prestação de serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos 

cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo 

máximo de cento e oitenta dias consecutivos e ininterruptos, contados 

a partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos 

contratos. 

Art.7º.Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito de São José da Tapera/AL, em 17 de setembro 

de 2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
Certifico que o Decreto nº 130/2026-GP, foi Registrado e Publicado 

na forma procedimental, e encontra-se arquivado junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 001/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:6FC1572E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

DECRETO Nº 131, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 131, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Declara de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, área de imóvel sem registro 

individualizado, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere a 

Lei Orgânica do município, e 

CONSIDERANDO a premente necessidade de construção de curral 

do gado e a aquisição de imóvel; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de 

junho de 1941; 

CONSIDERANDO que a área a ser adquirida não possui matrícula 

imobiliária individualizada, encontrando-se atualmente sob posse 

DENIVAL SANTOS brasileiro, casado, agricultor, portador do CPF 

n. 305.175.594-04 e do RG nº. 462.306/AL, residente e domiciliado 

no Sítio Espírito Santo, São José da Tapera, ou de quem de direito; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, a área de imóvel sem registro individualizado, 

situado Sítio Olho D´água do Padre com área total medindo 

8.742,00m² de propriedade de DENIVAL SANTOS ou por quem de 

direito, assim descrita: 

Terreno medindo ao norte 55,00m + 110,00m de frente ao norte, 

66,00m + 110,00m ao sul, 130M + 9m sendo lado direito ao leste e 

125,00m ao oeste sendo lado esquerdo. 

§ 1º A área ora declarada de utilidade pública destina-se à construção 

do curral do gado, localizado no Sítio Olho D´Água do Padre neste 

Município, conforme planta, memorial descritivo e demais elementos 

constantes do Processo Administrativo nº 001.010.050826. 

§ 2º A presente declaração abrange eventuais direitos possessórios, 

benfeitorias, acessões e ocupações incidentes sobre a área descrita, 

nos termos da legislação aplicável. 

Art. 2º A desapropriação de que trata este Decreto poderá ser 

promovida de forma amigável ou judicial, observadas as formalidades 

legais. 

Art. 3º Ficam autorizadas as providências administrativas necessárias 

à individualização da área, indispensáveis à instrução do 

procedimento expropriatório. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

São José da Tapera/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

Certifico que o Decreto n° 131/2026, foi Registrado e Publicado na 

forma procedimental, e encontra-se arquivado junto à Secretaria 

Municipal de Administração. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:A91A7068 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

DECRETO Nº 132/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 132/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

JOSÉ DA TAPERA, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições 
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legais e constitucionais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município; e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 165, § 5º, da Constituição 

Federal, que determina a elaboração anual da Lei Orçamentária Anual 

(LOA); 

CONSIDERANDO o disposto no art. 48, § 1º, inciso I, da Lei 

Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), 

que elege as audiências públicas como instrumentos indispensáveis de 

transparência e participação popular durante os processos de 

elaboração e discussão dos planos e leis de diretrizes orçamentárias; 

CONSIDERANDO o que preceitua o art. 9º, § 4º, da referida Lei de 

Responsabilidade Fiscal, que obriga o Poder Executivo a demonstrar e 

avaliar o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre até o 

final dos meses de maio e setembro; 

CONSIDERANDO a necessidade de promover a ampla transparência 

das contas públicas e incentivar a cidadania participativa na gestão do 

dinheiro público do nosso município; 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica convocada toda a população do Município de São José 

da Tapera/AL, representantes de bairros, associações decorrentes de 

classes, sindicatos, entidades religiosas e demais organizações da 

sociedade civil, para participarem da AUDIÊNCIA PÚBLICA 

conjunta que terá por objeto: 

I - A apresentação, debate preliminar e coleta de sugestões para a 

elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) para o 

exercício financeiro de 2027; 

  

II - A demonstração e avaliação do cumprimento das Metas Fiscais 

referentes ao 1º e ao 2º Quadrimestres do Exercício de 2026. 

  

Art. 2º. A Audiência Pública será realizada de forma presencial no 

dia, 16 de outubro de 2026, com início às 9:30 horas, tendo como 

local o Plenário da Câmara Municipal de Vereadores de São José da 

Tapera, situada no centro da cidade de São José da Tapera – 

Alagoas. 
Parágrafo único. Visando expandir o acesso, os trabalhos também 

serão transmitidos ao vivo pelas plataformas digitais oficiais e canais 

de comunicação do Município. 

  

Art. 3º. Os cidadãos interessados em protocolar sugestões por escrito 

para a peça orçamentária da LOA 2027 poderão fazê-lo 

presencialmente no ato da audiência Pública ou de forma digital, por 

meio do formulário eletrônico disponível no Portal Oficial da 

Prefeitura de São José da Tapera até o dia anterior ao evento. 

Art. 4º. Este Edital/Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, São José da Tapera/AL, 29 de setembro de 

2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito  

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:E28E6A95 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 10/2025 

  

Processo nº 002.002.260826 

Primeiro Termo Aditivo. 

Contratante: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL, inscrita 

no CNPJ sob o nº 12.261.228/0001-14. 

Contratada: SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS DE ALAGOAS - SEBRAE, CNPJ nº 12.517.413/0001-

27 

Objeto: Contratação de Serviço de Apoio para implantação do 

Programa Cidade Empreendedora neste município através do 

SEBRAE/AL. 

Vigência: 18 (dezoito) meses consecutivos e ininterruptos, contados 

da data do término do prazo anteriormente acordado. 

Data de Assinatura: 28 de Setembro de 2026 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Contratante e Serviço de 

Apoio Às Micro E Pequenas Empresas De Alagoas - Sebrae, pela 

contratada. 

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:0F3B0BEF 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DOS 

MILAGRES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

Referência: Concorrência n.º 02/2026 
  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 20 

UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO 

MIGUEL DOS MILAGRES-AL. 

  

O Prefeito do Município de São Miguel dos Milagres/AL, no uso 

de suas atribuições legais e, de acordo com o disposto no art. 71, 

inciso, IV, da Lei de Licitações e Contratos. 

  

O condutor de processos do órgão MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL 

DOS MILAGRES - AL, vem comunicar o resultado do processo da 

Concorrência 02/2026, Processo Administrativo nº 0001.008.2707-

2026, - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO DE 20 UNIDADES HABITACIONAIS NO 

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS MILAGRES-AL, Ficando 

adjudicada a seguinte proposta: Empresa vencedora:JB 

CONSTRUÇÕS E ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob 

o nº 01.393.072/0001-09 com o lote: 1 no valor total de R$ 

2.992.355,21 (dois milhões e novecentos e noventa e dois mil e 

trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte e um centavos). 
  

São Miguel dos Milagres/AL, 30 de setembro de 2026 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

Publicado por: 
Maryedja Priscilla Santos Lima 

Código Identificador:DB4540EB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Referência: Concorrência n.º 02/2026 
  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 20 

UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE SÃO 

MIGUEL DOS MILAGRES-AL.  

Empresa vencedora: JB CONSTRUÇÕS E ENGENHARIA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 01.393.072/0001-09 com o lote: 1 no 

valor total de R$ 2.992.355,21 (dois milhões e novecentos e 

noventa e dois mil e trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte e 

um centavos). 
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL 

DOS MILAGRES/AL, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o/a(s) 14133/2021, e suas alterações, resolve HOMOLOGAR o 

resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão no atendimento 

ao objeto do processo licitatório acima especificado. 

  

São Miguel dos Milagres/AL, 30 de setembro de 2026 

  

JADSON LESSA DOS SANTOS 
Prefeito 

Publicado por: 
Maryedja Priscilla Santos Lima 

Código Identificador:EE9D7479 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

 

Assunto: Autorização para Continuidade de Procedimento de 

Credenciamento 

Processo nº 86/2026 

São Sebastião/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

À vista dos elementos contidos no presente processo, 

CONSIDERANDO que o Chamamento Público nº 04/2026, Processo 

Administrativo nº 86/2026, tem por objeto o credenciamento de 

pessoas jurídicas especializadas no fornecimento, de forma parcelada 

e sob demanda, de materiais de construção em geral; 

  

CONSIDERANDO que a Comissão de Credenciamento analisou a 

documentação e declarou habilitadas as empresas abaixo relacionadas; 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 14.133/2021 aplicáveis 

ao credenciamento, AUTORIZO e HOMOLOGO o resultado do 

Chamamento público nº 04/2026 quanto às seguintes empresas 

habilitadas: 

TSA MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

UNIPESSOAL LTDA – CNPJ nº 51.043.970/0001-05; 
  

CAMARATUBA CONSTRUÇÃO LTDA – CNPJ nº 

44.634.972/0001-03; 
  

64.478.715 RAFAEL FERREIRA DOS SANTOS – CNPJ nº 

64.478.715/0001-37. 
  

Determino a publicação do resultado e a adoção das providências 

necessárias à formalização dos respectivos Termos de 

Credenciamento e Contratos Administrativos, observadas as 

condições do Edital e do Termo de Referência. 

  

CHARLES NUNES REGUEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:ABB1116D 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

(IPAM)  

EXTRATO 

 

Processo n° 01092026/2026 

Assunto: Contratação de Atuário para realização da Contratação de 

Atuário, para realização da 

REAVALIAÇÃO ATUARIAL ANUAL REGULAR referente aos 

exercício de 

2021, 2024, 2025 e 2026 para atendimento às exigências previstas na 

Federal n.º Lei Federal 

9717/98, a ser realizada conforme as regras e limites previstos na 

portaria MTP 1467/2022 

Fundamento Legal: ART.74, III, ―c‖ LEI 14.133/2021 

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores de São 

Sebastião, Pessoa Jurídica 

de Direito Público Interno, C.N.P.J. (M.F.) sob o nº 02.109.954/0001-

62, localizado na 

Rua José Leobino do Nascimento, 46-CENTRO, São Sebastião,, neste 

ato representado 

pela Exma. Sr. Presidente Ricardo Jorge Pachêco Melo, inscrita no 

CPF 

456.517.284-99 e Vitor Hugo Benevenuto Faria, portador do CPF 

956.160.204-00 

atuário MIBA- Nº 994 , residente e domiciliado na Rua Jamary, 54, 

Parque Guaruá, 

CEP 36021-420, Juiz de Fora-MG 

Objeto: Realização da REAVALIAÇÃO ATUARIAL ANUAL 

REGULAR referente aos 

exercício de 2021, 2024, 2025 e 2026, para atendimento às exigências 

previstas na Federal n.º Lei 

Federal 9717/98, a ser realizada conforme as regras e limites previstos 

na portaria 1467/2022 

Valor: R$ 10.600,00 (dez mil e seiscentos reais). 

Celebração: 23/09/2026. 

Signatários: Ricardo Jorge Pachêco Melo e Vitor Hugo Benevenuto 

Faria 

  

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃODiante da existência de 

dotação orçamentaria e justificado pelo parecer jurídico autorizo a 

contração do Sr. Vitor Hugo Benevenuto Faria, portador do CPF 

102.504.257-34 atuário MIBA- Nº 994, residente e domicializado na 

Rua Jamary, 54, Parque Guaruá, CEP 36021-420, Juiz de Fora-MG 

para Reavaliação Atuarial Anual Regular referente ao exercício 

REAVALIAÇÃO ATUARIAL ANUAL REGULAR referente aos 

exercício de 2021, 2024, 2025 e 2026, por inexigibilidade de licitação 

nos termos do artigo 74, III, ―a‖, no valor de R$ 10.600,00 (dez mil e 

seiscentos reais). 

  

Justificativa :Atender o disposto no Artigo 40, da CF, com redação da 

EC 103, de 19 de 12 de novembro de 2019, Artigo 1.º da Lei Federal 

9717, de novembro de 1998, Portaria MTP n.º 14 67 de 02 de junho 

de 2022, e no Artigo n.º 69 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000 

São Sebastião, 17 de setembro de 2026 

  

RICARDO JORGE PACHÊCO MELO 
Diretor Presidente do IPAM 

Publicado por: 
Gersigley de Carvalho Lino 

Código Identificador:8C75F115 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO FINAL - EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO PNAB Nº 03/2026 PREMIAÇÃO CULTURAL COM 

RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE 

FOMENTO À CULTURA - PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, 
torna público o resultado final da análise da documentação cultural 

dos projetos inscritos, nos termos do edital vigente. 

  

CATEGORIA I – ARTESANATO EM GERAL  

  
  Nome CPF Status/Obs. 

01 
MARIANA LETICIA DOS SANTOS 

LIMAS 
077.XXX.XXX-94 APROVADO 

  

CATEGORIA II – ARTESANATO EM ARGILA  

  
  Nome CPF Status/Obs. 

01 
GILVÂNIA DE FRANÇA VALÉRIO 

SOUZA 
731.XXX.XXX-34 APROVADO 

  

CATEGORIA III – CAPOEIRA 

  
  Nome CPF Status/Obs. 

01 
ERIWELLTON LUCAS MONTEIRO 

BARROS 
108.XXX.XXX-80 APROVADO 

  

CATEGORIA IV – MÚSICA AFRO 
  Nome CPF Status/Obs. 

01 MÁRIO TIMÓTEO DA SILVA 046.XXX.XXX-60 APROVADO 

  

CATEGORIA V- MÚSICA RELIGIOSA 

  
  Nome CPF Status/Obs. 

01 
ALEXSANDRO NOBERTO DA 

COSTA CARVALHO 
057.XXX.XXX-94 APROVADO 

  

CATEGORIA VI - MÚSICA EM GERAL 
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  Nome CPF Status/Obs. 

01 VENICIO MOURA 033.XXX.XXX-08 APROVADO 

  

CATEGORIA VII – TRAJETÓRIA MUSICAL ( INDIVIDUAL )  

  
  Nome CPF Status/Obs. 

01 
ALEXSANDRO NOBERTO DA 

COSTA CARVALHO 
057.XXX.XXX-94 APROVADO 

02 IVALDO MARQUES DA COSTA 056.XXX.XXX-89 APROVADO 

03 
VIVIANE BERIL MAGALHÃES 

RAMOS 
068.XXX.XXX-56 APROVADO 

04 RONALDO BERNADO NUNES 077.XXX.XXX-42 APROVADO 

05 ALBEKESSON VIRTUOZO COSTA 099.XXX.XXX-93 APROVADO 

  

CATEGORIA VII – TRAJETÓRIA MUSICAL ( INDIVIDUAL) 

(COTAS PARA PESSOAS NEGRAS) 
  

01 
CLAUDEVAN AMANCIO DOS 

SANTOS 
038********-81 APROVADO 

  

CATEGORIA VIII – MULTILINGUAGEM 

  
  Nome CPF Status/Obs. 

01 RICARDO A. NASCIMENTO 605******-00 APROVADO 

02 PAULO V. NASCIMENTO 293******-53 APROVADO 

03 DJALMA F. DE PAULA 293******-49 APROVADO 

04 ELISÂNGELA L.S. PASSOS 098******-13 APROVADO 

05 ROBSON X. DOS SANTOS 063******-44 APROVADO 

06 MÁRCIO JOSÉ Q. ARAUJO 021******-94 APROVADO 

07 ANGELITA C. DE OLIVEIRA 776******-87 APROVADO 

08 MONIQUE MAYARA D. FERREIRA 103******-86 APROVADO 

09 
CLAUDIA GIZÉLIA S. 

CANABARRO 
622******-91 APROVADO 

10 VIVIA BERIL M. RAMOS 080******-36 APROVADO 

11 GIOVANA V. LINS 257******-58 APROVADO 

12 JOSICLEIDE F. LIMA 021******-82 APROVADO 

13 MARIA RENATA XAVIER SANTOS 070******-40 APROVADO 

14 EVA DE SOUZA C NEVES 952******-04 APROVADO 

15 TELMA LOPES RAMOS 607******-91 APROVADO 

16 EDLEUZA MARIA L SANTOS 605******-72 APROVADO 

17 
SOLANGE DE CARVALHO 

RODRIGUES 
605******-72 APROVADO 

18 RAFAELLA RIBEIRO B BARROS 019******-50 APROVADO 

19 THAYNÁ MARIA D SILVA 142******-96 APROVADO 

20 CARLOS JOSÉ S. LIMA 037******-43 APROVADO 

21 EVELIN EULAILA S COSTA 168******-47 APROVADO 

22 ANA PRICILA A NASCIMENTO 111*******-71 APROVADO 

  

CATEGORIA VIII – MULTILINGUAGEM 

  

(COTAS PARA PESSOAS NEGRAS) 
  
01 ISAIAS GOMES DA SILVA 605******-20 APROVADO 

02 EVERALDO MARINHO DOS SANTOS 025******-94 APROVADO 

03 CLARA CIBELLE COSTA PINTO 113******-18 APROVADO 

04 ANA PAULA A.NASCIMENTO 929******-91 APROVADO 

05 DAVI ALVES DE OLIVEIRA 142******-64 APROVADO 

06 RAQUEL FERNANDES DOS SANTOS 078******-50 APROVADO 

07 
CRISTOVÃO VICENTE BEZERRA 

JÚNIOR 
090******-39 APROVADO 

  

Satuba/AL, 30 de Setembro de 2026. 

Atenciosamente, 

  

CHRYSTIAN GIOVANNI DA GRAÇA VERA CRUZ  
Secretário Municipal de Cultura, Eventos e Turismo 

Publicado por: 
Levi Nobre Lira Filho 

Código Identificador:24A4E3DB 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO N° 215/2025 – PE Nº 043/2025 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO Nº 215/2025 – OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – 

PARTE 02, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

TEOTÔNIO VILELA/AL E A EMPRESA: DROGARIA PAPS 

LTDA. 
O MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, pessoa jurídica de 

direito público interno, CNPJ sob o nº 12.842.829/0001-10, com sede 

na Rua Pedro Cavalcante, nº 162, 1º andar, Centro, Teotônio Vilela, 

Alagoas, neste ato representado pelo Senhor Prefeito PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, brasileiro, alagoano, casado, 

inscrito no RG nº 1421580 – SSP/AL, CPF sob o nº 955.584.894-72, 

domiciliado e residente nesta cidade, doravante denominado 

Contratante, Fundo Municipal de Saúde, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, CNPJ. Sob o nº 11.780.685/0001-52, com sede na 

Rua R. Manoel Firmino n° 108 centro, Teotônio Vilela - AL, 57265-

000, neste ato representado por Adelmo Fernandes de Farias, 

Secretário, brasileiro, matrícula n° 304314331, em sequência 

denominada simplesmente Órgão Gerenciador, nos termos da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.º 145, de 2023, 

das demais normas aplicáveis, homologado por Pedro Henrique de 

Jesus Pereira, Prefeito, matricula n° 24788, registra os preços obtidos 

no Pregão Eletrônico n.º 043/2025 com a pessoa jurídica 

DROGARIA PAPS LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 

07.659.446/0001-71, com sede na Rua Teófilo Pereira, nº 306, centro, 

Teotônio Vilela/AL, neste ato, representada pela Sra. Poliana De 

Almeida Pereira Sampaio, portadora do Registro Geral nº.16XXX9-

9 e CPF nº 027.XXX.XXX-44, denominada Fornecedora Registrada. 

As Partes resolvem fazer o primeiro aditamento à Ata de Registro de 

Preço nº 215/2025 Pregão Eletrônico nº 043/2025, nos termos do Art. 

84, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo 

Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência da Ata de Registro 

de Preço nº 215/2025 – PE nº 043/2025, que se trata da aquisição de 

MEDICAMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – 

PARTE 02. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Este termo está fundamentado nos termos do Art. 84, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO: 

Fica prorrogado a ARP nº 215/2025 – PE nº 043/2025 em 12 (doze) 

meses, contados a partir de 30/09/2026, passando a ter cobertura até 

30 de setembro de 2027, de acordo com o art. 84, da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem em 

vigor todas as cláusulas da Ata de Registro de Preço n° 215/2025, que 

não foram modificadas por este instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO: As partes estão de acordo 

em permanecer com os preços registrados na Ata de Registro de Preço 

nº 215/2025 PE nº 043/2025. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO: Incumbirá ao 

contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 

7.724, de 2012. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO: Os contratantes elegem o foro 

da Comarca deste Município como competente para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, que não forem 

resolvidas administrativamente, com exceção de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

E por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente TERMO 

ADITIVO a Ata de Registro de Preço nº 215/2025, em 02 (duas) vias 

de igual teor, à vista das testemunhas adiante nomeadas e infra-

assinadas. 

  

Teotônio Vilela/AL, 28 de setembro de 2026. 

  

Município de Teotônio Vilela 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA – 
Prefeito 

  

Fundo Municipal de Saúde 

ADELMO FERNANDES DE FARIAS –  
Secretário 

Órgão Gerenciador 
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Drogaria Paps LTDA 

POLIANA DE ALMEIDA PEREIRA SAMPAIO -  
Administradora 

Fornecedora Registrada 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:4B10BAEB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO N° 216/2025 – PE Nº 043/2025 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO Nº 216/2025 – OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – 

PARTE 02, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

TEOTÔNIO VILELA/AL E A EMPRESA: ESTRATTI 

VEGETALI FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO LTDA. 
O MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, pessoa jurídica de 

direito público interno, CNPJ sob o nº 12.842.829/0001-10, com sede 

na Rua Pedro Cavalcante, nº 162, 1º andar, Centro, Teotônio Vilela, 

Alagoas, neste ato representado pelo Senhor Prefeito PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, brasileiro, alagoano, casado, 

inscrito no RG nº 1421580 – SSP/AL, CPF sob o nº 955.584.894-72, 

domiciliado e residente nesta cidade, doravante denominado 

Contratante, Fundo Municipal de Saúde, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, CNPJ. Sob o nº 11.780.685/0001-52, com sede na 

Rua R. Manoel Firmino n° 108 centro, Teotônio Vilela - AL, 57265-

000, neste ato representado por Adelmo Fernandes de Farias, 

Secretário, brasileiro, matrícula n° 304314331, em sequência 

denominada simplesmente Órgão Gerenciador, nos termos da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.º 145, de 2023, 

das demais normas aplicáveis, homologado por Pedro Henrique de 

Jesus Pereira, Prefeito, matricula n° 24788, registra os preços obtidos 

no Pregão Eletrônico n.º 043/2025 com a pessoa jurídica ESTRATTI 

VEGETALI FARMÁCIA E MANIPULAÇÃO LTDA, inscrita no 

CNPJ sob n.º 04.162.170/0001-23, Rua Antônio Afonso de Toledo, n° 

43, Bairro Jardim Sumaré, CEP 16015-270, na cidade de Araçatuba, 

Estado de São Paulo, neste ato, representada pelo Sr. Fábio Coser 

Silva, brasileiro, casado, sob o regime de comunhão parcial de bens, 

farmacêutico e empresário, nascido em 20/05/1971, denominada 

Fornecedora Registrada. As Partes resolvem fazer o primeiro 

aditamento à Ata de Registro de Preço nº 216/2025 Pregão Eletrônico 

nº 043/2025, nos termos do Art. 84, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo 

Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência da Ata de Registro 

de Preço nº 216/2025 – PE nº 043/2025, que se trata da aquisição de 

MEDICAMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – 

PARTE 02. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Este termo está fundamentado nos termos do Art. 84, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO: 

Fica prorrogado a ARP nº 216/2025 – PE nº 043/2025 em 12 (doze) 

meses, contados a partir de 30/09/2026, passando a ter cobertura até 

30 de setembro de 2027, de acordo com o art. 84, da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem em 

vigor todas as cláusulas da Ata de Registro de Preço n° 216/2025, que 

não foram modificadas por este instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO: As partes estão de acordo 

em permanecer com os preços registrados na Ata de Registro de Preço 

nº 216/2025 PE nº 043/2025. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO: Incumbirá ao 

contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 

7.724, de 2012. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO: Os contratantes elegem o foro 

da Comarca deste Município como competente para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, que não forem 

resolvidas administrativamente, com exceção de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

E por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente TERMO 

ADITIVO a Ata de Registro de Preço nº 216/2025, em 02 (duas) vias 

de igual teor, à vista das testemunhas adiante nomeadas e infra-

assinadas. 

  

Teotônio Vilela/AL, 28 de setembro de 2026. 

  

Município de Teotônio Vilela 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA –  
Prefeito 

  

Fundo Municipal de Saúde 

ADELMO FERNANDES DE FARIAS –  
Secretário Órgão Gerenciador 

  

Estratti Vegetali Farmácia e Manipulação LTDA 

FÁBIO COSER SILVA - 
Administrador 

Fornecedora Registrada 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:2D2E9AF3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO N° 218/2025 – PE Nº 043/2025 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO Nº 218/2025 – OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – 

PARTE 02, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

TEOTÔNIO VILELA/AL E A EMPRESA: FARMACIA DE 

MANIPULACAO IDEAL FORMULAS LTDA. 
O MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, pessoa jurídica de 

direito público interno, CNPJ sob o nº 12.842.829/0001-10, com sede 

na Rua Pedro Cavalcante, nº 162, 1º andar, Centro, Teotônio Vilela, 

Alagoas, neste ato representado pelo Senhor Prefeito PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, brasileiro, alagoano, casado, 

inscrito no RG nº 1421580 – SSP/AL, CPF sob o nº 955.584.894-72, 

domiciliado e residente nesta cidade, doravante denominado 

Contratante, Fundo Municipal de Saúde, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, CNPJ. Sob o nº 11.780.685/0001-52, com sede na 

Rua R. Manoel Firmino n° 108 centro, Teotônio Vilela - AL, 57265-

000, neste ato representado por Adelmo Fernandes de Farias, 

Secretário, brasileiro, matrícula n° 304314331, em sequência 

denominada simplesmente Órgão Gerenciador, nos termos da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.º 145, de 2023, 

das demais normas aplicáveis, homologado por Pedro Henrique de 

Jesus Pereira, Prefeito, matricula n° 24788, registra os preços obtidos 

no Pregão Eletrônico n.º 043/2025 com a pessoa jurídica 

FARMACIA DE MANIPULACAO IDEAL FORMULAS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob n.º 04.522.343/0001-77, com sede na Rua 

Príncipe Humberto, n° 140, Centro, São Bernardo do Campo, Estado 

de São Paulo, neste ato, representada pelo Sr. Pedro Paulo 

Grandeza, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de 

bens, nascido em 29.06.1947, natural de São Paulo-SP, denominada 

Fornecedora Registrada. As Partes resolvem fazer o primeiro 

aditamento à Ata de Registro de Preço nº 218/2025 Pregão Eletrônico 

nº 043/2025, nos termos do Art. 84, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo 

Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência da Ata de Registro 

de Preço nº 218/2025 – PE nº 043/2025, que se trata da aquisição de 

MEDICAMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – 

PARTE 02. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Este termo está fundamentado nos termos do Art. 84, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO: 

Fica prorrogado a ARP nº 218/2025 – PE nº 043/2025 em 12 (doze) 

meses, contados a partir de 30/09/2026, passando a ter cobertura até 

30 de setembro de 2027, de acordo com o art. 84, da Lei nº 

14.133/2021. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem em 

vigor todas as cláusulas da Ata de Registro de Preço n° 218/2025, que 

não foram modificadas por este instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO: As partes estão de acordo 

em permanecer com os preços registrados na Ata de Registro de Preço 

nº 218/2025 PE nº 043/2025. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO: Incumbirá ao 

contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 

7.724, de 2012. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO: Os contratantes elegem o foro 

da Comarca deste Município como competente para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, que não forem 

resolvidas administrativamente, com exceção de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

E por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente TERMO 

ADITIVO a Ata de Registro de Preço nº 218/2025, em 02 (duas) vias 

de igual teor, à vista das testemunhas adiante nomeadas e infra-

assinadas. 

  

Teotônio Vilela/AL, 28 de setembro de 2026. 

  

Município de Teotônio Vilela 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA –  
Prefeito 

  

Fundo Municipal de Saúde 

ADELMO FERNANDES DE FARIAS – 
Secretário Órgão Gerenciador 

  

Farmacia de Manipulacao Ideal FormulasLTDA 

PEDRO PAULO GRANDEZA -  
Administrador 

Fornecedora Registrada 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:205DC8E5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO N° 220/2025 – PE Nº 043/2025 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO Nº 220/2025 – OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – 

PARTE 02, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

TEOTÔNIO VILELA/AL E A EMPRESA: MOREIRA 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. 
O MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, pessoa jurídica de 

direito público interno, CNPJ sob o nº 12.842.829/0001-10, com sede 

na Rua Pedro Cavalcante, nº 162, 1º andar, Centro, Teotônio Vilela, 

Alagoas, neste ato representado pelo Senhor Prefeito PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, brasileiro, alagoano, casado, 

inscrito no RG nº 1421580 – SSP/AL, CPF sob o nº 955.584.894-72, 

domiciliado e residente nesta cidade, doravante denominado 

Contratante, Fundo Municipal de Saúde, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, CNPJ. Sob o nº 11.780.685/0001-52, com sede na 

Rua R. Manoel Firmino n° 108 centro, Teotônio Vilela - AL, 57265-

000, neste ato representado por Adelmo Fernandes de Farias, 

Secretário, brasileiro, matrícula n° 304314331, em sequência 

denominada simplesmente Órgão Gerenciador, nos termos da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.º 145, de 2023, 

das demais normas aplicáveis, homologado por Pedro Henrique de 

Jesus Pereira, Prefeito, matricula n° 24788, registra os preços obtidos 

no Pregão Eletrônico n.º 043/2025 com a pessoa jurídica MOREIRA 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob n.º 37.246.456/0001-46, com sede na Rua projetada, n° 44, 

Centro, Campo Alegre – AL, neste ato, representada pelo Sr. José 

Roberto Dos Santos Moreira Junior, brasileiro, casado no regime 

de comunhão parcial de bens, empresário, denominada Fornecedora 

Registrada. As Partes resolvem fazer o primeiro aditamento à Ata de 

Registro de Preço nº 220/2025 Pregão Eletrônico nº 043/2025, nos 

termos do Art. 84, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo 

Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência da Ata de Registro 

de Preço nº 220/2025 – PE nº 043/2025, que se trata da aquisição de 

MEDICAMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – 

PARTE 02. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Este termo está fundamentado nos termos do Art. 84, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO: 

Fica prorrogado a ARP nº 220/2025 – PE nº 043/2025 em 12 (doze) 

meses, contados a partir de 30/09/2026, passando a ter cobertura até 

30 de setembro de 2027, de acordo com o art. 84, da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem em 

vigor todas as cláusulas da Ata de Registro de Preço n° 220/2025, que 

não foram modificadas por este instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO: As partes estão de acordo 

em permanecer com os preços registrados na Ata de Registro de Preço 

nº 220/2025 PE nº 043/2025. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO: Incumbirá ao 

contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 

7.724, de 2012. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO: Os contratantes elegem o foro 

da Comarca deste Município como competente para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, que não forem 

resolvidas administrativamente, com exceção de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

E por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente TERMO 

ADITIVO a Ata de Registro de Preço nº 220/2025, em 02 (duas) vias 

de igual teor, à vista das testemunhas adiante nomeadas e infra-

assinadas. 

Teotônio Vilela/AL, 28 de setembro de 2026. 

  

Município de Teotônio Vilela 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA –  
Prefeito 

  

Fundo Municipal de Saúde 

ADELMO FERNANDES DE FARIAS – 
Secretário Órgão Gerenciador 

  

Moreira Distribuidora de Medicamentos LTDA 

JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS MOREIRA JUNIOR - 
Administrador 

Fornecedora Registrada 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:46998292 

 
GABINETE DO PREFEITO 

1º TERMO ADITIVO DE PRAZO ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO N° 222/2025 – PE Nº 043/2025 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO Nº 222/2025 – OBJETO: AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – 

PARTE 02, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

TEOTÔNIO VILELA/AL E A EMPRESA: NOVASUL 

COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 
O MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, pessoa jurídica de 

direito público interno, CNPJ sob o nº 12.842.829/0001-10, com sede 

na Rua Pedro Cavalcante, nº 162, 1º andar, Centro, Teotônio Vilela, 

Alagoas, neste ato representado pelo Senhor Prefeito PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, brasileiro, alagoano, casado, 

inscrito no RG nº 1421580 – SSP/AL, CPF sob o nº 955.584.894-72, 

domiciliado e residente nesta cidade, doravante denominado 

Contratante, Fundo Municipal de Saúde, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, CNPJ. Sob o nº 11.780.685/0001-52, com sede na 
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Rua R. Manoel Firmino n° 108 centro, Teotônio Vilela - AL, 57265-

000, neste ato representado por Adelmo Fernandes de Farias, 

Secretário, brasileiro, matrícula n° 304314331, em sequência 

denominada simplesmente Órgão Gerenciador, nos termos da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.º 145, de 2023, 

das demais normas aplicáveis, homologado por Pedro Henrique de 

Jesus Pereira, Prefeito, matricula n° 24788, registra os preços obtidos 

no Pregão Eletrônico n.º 043/2025 com a pessoa jurídica NOVASUL 

COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita 

no CNPJ sob n.º 14.595.725/0001-84, com sede na Barão de Cotegipe 

RS, sito a Rua José Bonifácio n° 584 – Bairro Centro, neste ato, 

representada pela Sra. Jacilde Tonin, brasileira, solteira, maior e 

capaz, nascida em 05/11/1976, natural de Aratiba/RS, empresária, 

denominada Fornecedora Registrada. As Partes resolvem fazer o 

primeiro aditamento à Ata de Registro de Preço nº 222/2025 Pregão 

Eletrônico nº 043/2025, nos termos do Art. 84, da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente Termo 

Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência da Ata de Registro 

de Preço nº 222/2025 – PE nº 043/2025, que se trata da aquisição de 

MEDICAMENTOS DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE – 

PARTE 02. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Este termo está fundamentado nos termos do Art. 84, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO: 

Fica prorrogado a ARP nº 222/2025 – PE nº 043/2025 em 12 (doze) 

meses, contados a partir de 30/09/2026, passando a ter cobertura até 

30 de setembro de 2027, de acordo com o art. 84, da Lei nº 

14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem em 

vigor todas as cláusulas da Ata de Registro de Preço n° 222/2025, que 

não foram modificadas por este instrumento. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO: As partes estão de acordo 

em permanecer com os preços registrados na Ata de Registro de Preço 

nº 222/2025 PE nº 043/2025. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO: Incumbirá ao 

contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 

7.724, de 2012. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO: Os contratantes elegem o foro 

da Comarca deste Município como competente para dirimir quaisquer 

dúvidas ou questões oriundas do presente contrato, que não forem 

resolvidas administrativamente, com exceção de qualquer outro por 

mais privilegiado que seja. 

E por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente TERMO 

ADITIVO a Ata de Registro de Preço nº 222/2025, em 02 (duas) vias 

de igual teor, à vista das testemunhas adiante nomeadas e infra-

assinadas. 

Teotônio Vilela/AL, 28 de setembro de 2026. 

  

Município de Teotônio Vilela 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA –  
Prefeito 

  

Fundo Municipal de Saúde 

ADELMO FERNANDES DE FARIAS – 
Secretário 

Órgão Gerenciador 

  

Novasul Comercio de Produtos Hospitalares LTDA 

JACILDE TONIN – 
Administrador(a) 

Fornecedora Registrada 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:C98C9126 

 
GABINETE DO PREFEITO 

CONTRATO Nº 071/2026 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 028/2026 

CONTRATADA GOVFÁCIL GESTÃO & TECNOLOGIA LTDA 

inscrita no CNPJ sob nº 41.886.613/0001-55, Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA O 

FORNECIMENTO DO APLICATIVO GOVFÁCIL – LICENÇA 

OURO, PARA SIMPLIFICAR E OTIMIZAR O CONTROLE 

DA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO 

VILELA/AL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO. O valor da 

contratação é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), pelo período 

de 12 (doze) meses. Data de Assinatura: 28 de setembro de 2026. O 

contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura do contrato, prorrogável para até 10 (dez) anos, na forma 

dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. com efeitos a 

contar da publicação do extrato da Contrato no Diário Oficial do 

Município. A íntegra deste contrato poderá ser obtida na sede do Setor 

de Licitações de Teotônio Vilela. 

  

Teotônio Vilela/AL, 28 de setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:086387E8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 492, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 
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VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar A CONTRATAÇÃO DE OBRA DE 

ENGENHARIA QUE TRATA SOBRE A CONSTRUÇÃO DE 

UNIDADES HABITACIONAIS – FNHIS exercendo todas funções 

inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, no 

âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

  

I – Marcos Vinicius Gordivaldo dos Santos Vilela, CPF nº 

##.872.6##-## e matrícula nº 304312642 – Fiscal representante da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

II – Lucas Souza Costa Marques, CPF nº ###.853.1##-## e 

matrícula nº 304306982– Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 30 de 

setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Lucas Souza Costa Marques, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

______ 

Gestor 

  

Eu, Marcos Vinicius Gordivaldo dos Santos Vilela, declaro-me 

ciente da designação ora atribuída, e das funções que são inerentes em 

razão da função. 

  

______ 

Fiscal 

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:91D24FCC 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA - 

IPREVTEO 

PORTARIA Nº 005/2026 

 

PORTARIA Nº 005/2026 
  

O Diretor Executivo Do Instituto De Previdência Dos Servidores 

Públicos Do Munícipio De Teotônio Vilela, GERALDO JUSTINO 

DA SILVA FILHO, no uso de suas atribuições que lhes são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com o fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como 

na Lei nº 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeios de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto nº 040 de 

11 de Abril de 2024. 

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao servidor público, Sr. GERALDO JUSTINO DA 

SILVA FILHO, ocupante do cargo de Diretor Executivo, designado 

pelo Instituto De Previdência Dos Servidores Públicos Do Munícipio 

De Teotônio Vilela, inscrito no CPF/MF sob o nº. ###.904.2##-##, 

que a serviço do Instituto se deslocará para outra cidade, 01 (uma) 

diária, no valor de R$ 100,00, totalizando R$ 100,00, onde o servidor 

se ausentará no dia 01 de Outubro de 2026, onde irá realizar a revisão 

do veículo pertencente a esta Autarquia na autorizada FIAT RADAR, 

na cidade de Arapiraca/AL. 

Art. 2º A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita moldes do Decreto nº 040/2024. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Diretoria do IPREVTEO, 30 de Outubro de 2026. 
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GERALDO JUSTINO DA SILVA FILHO 
Diretor Executivo 

Portaria.039/2025  

Publicado por: 
Geraldo Justino da Silva Filho 

Código Identificador:5837E43F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE COTAÇÃO Nº 075/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Teotônio Vilela/AL, através do Setor de 

Licitações, vem solicitar que seja preenchido os preços dos produtos 

abaixo referente ao AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS TIPO 

DIESEL S10, ETANOL, GASOLINA COMUM E GRAXA 

LUBRIFICANTE, com o objetivo de pesquisa de preço no mercado. 

Para formação de estimativa, para futura licitação. 

OBJETO DE LICITAÇÃO 

Item  Especificação do objeto  Unidade  Quant. 
Valor 

unitário 

Valor 

Total 

01 

GRAXA LUBRIFICANTE À BASE DE 

SABÃO DE LÍTIO, CONSISTÊNCIA 

NLGI 2 - Graxa lubrificante de uso 

múltiplo, à base de sabão de lítio, 

formuladacom óleos minerais e aditivos de 

desempenho, com consistência NLGI2, 

destinada a lubrificação e proteção de 

componentes mecânicos, especialmente 

mancais, rolamentos, articulações, pinos, 

buchas, chassis e demais pontos de 

lubrificação de veículos, máquinas e 

equipamentos, com temperatura máxima de 

operação de, no mínimo, 150°c, 

acondiccionada em tambor de 170kg. 

TAMBORES 50     

  

As empresas deverão apresentar propostas de valores nas diretrizes da 

Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021 - Órgão: Ministério 

da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital/Secretaria de Gestão, devendo obrigatoriamente 

dispor em seus orçamentos: Validade dos orçamentos de no mínimo 

de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de sua apresentação; 

Entrega das cotações no prazo de 3 (três) dias uteis, para quais 

informações disponibilizamos o contato (82) 3543-1301 das 8h às 17h 

de segunda à sexta-feira. E o e-mail: lpmtval@gmail.com para 

encaminhamento das propostas de preço. 

  

Teotônio Vilela/AL 

  

FERNANDA MAIA DOS SANTOS 
Responsável Pela Cotação 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:6F9248B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 051/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELA/AL, 

através do Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 045/2025, 

COMUNICA aos interessados, Que: 

1. Tendo em vista o pedido de impugnação ao edital que fora acatado, 

do Pregão Eletrônico nº 051/2026, objeto: Registro de Preços para 

Aquisição de Materiais Esportivos – Parte 1. 

2. Diante de todo exposto, o processo será SUSPENSO 

TEMPORARIAMENTE, sendo feito reabertura logo após os ajustes. 

3. O aviso de suspensão, será publicado nos mesmos meios do aviso 

de licitação, para atendimento dos princípios da administração 

pública, em especifico da publicidade. 

4. Após analises e providências posteriores, uma nova data para 

realização da sessão será publicada nos mesmos meios do instrumento 

convocatório. 

INFORMAÇÕES: Estão disponíveis na sede do setor de licitações, 

localizado na Rua Firmina Pacheco, nº 60, Centro, Teotônio 

Vilela/AL, no horário de 08:00 às 12:00 horas, no site da Prefeitura no 

endereço: www.teotoniovilela.al.gov.br, para os que tiverem 

interesses. 

Teotônio Vilela/AL, 30 de setembro de 2026. 

RICARDO LIMA TORRES 

Pregoeiro  

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:022E5E25 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

PORTARIA Nº 012/2026 - GDSAAE 

 

O DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA – 

SAAE/AL, Edivaldo Varejão Bezerra da Costa, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelas normas que dispõe sobre a 

criação e funcionamento do SAAE, Lei nº 444/2009, Portaria nº 

037/2025, bem como cumprindo as determinações da Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e Instrução 

Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III – Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providências 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 
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XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas;  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são:  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas;  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios;  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

  

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário.  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, no tocante a Ata de Registro de Preços, suas atribuições 

deverão ser exercidas pelo Fiscal designado. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar o fornecimento de AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 

QUÍMICOS, exercendo todas as funções inerentes e designadas em 

legislação pertinente nesta Portaria, no âmbito do Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

  

I – Anny Priscilla da Silva Melo, auxiliar administrativo, inscrita no 

Registro Geral nº 31.822.738 - SSP/AL, CPF nº 091.161.114-27 - 

Gestora; 

  

II – Amaro José da Silva, Engenheiro Sanitarista e Ambiental, 

inscrito no CRQ nº 173000503 – 17º Região, RG nº 725059 SEDS/AL 

e CPF nº 484.442.274 – 04 e Mat. nº 0382 - Fiscal. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Diretor - SAAE, em Teotônio Vilela/AL, 28 de setembro 

de 2026. 

  

EDIVALDO VAREJÃO BEZERRA DA COSTA 
Diretor 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Anny Priscilla da Silva Melo, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função.  

__________________ 

Gestora 

  

Eu, Amaro José da Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

_________________ 

Fiscal 

Publicado por: 
Emanuela da Silva Barbosa 

Código Identificador:05B7FF8A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 870/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 870/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transferência de recursos entre as categorias econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa 

de trabalho, nos termos da autorização contida na Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do Município e 

tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 2º, inciso III, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transferência consiste na realocação de recursos entre as categorias econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de 

trabalho e constitui alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição Federal de 1988; 

  

A transferência tem como fundamento a decisão estratégica do poder público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transferência consiste na realocação de créditos orçamentários e não aumenta o total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
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Art. 1° - Fica autorizada a transferência de recursos entre as categorias econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de 

trabalho, conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 30 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento, 

aos 30 dias do mês de setembro de 2026, com sua publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  

ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 870/2026. 
  

TRANSFERÊNCIA 
  

Transferência - são realocações de recursos entre as categorias econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho. 

  

REALOCAÇÃO ÓRGÃO / UNIDADE 
CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
CATEGORIA ECONÔMICA FONTE VALOR R$ 

DE 07/70 - 10.302.1011.2098 
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
0.1.500.1.001002 21.000,00 

PARA 07/70 - 10.302.1011.2098 339030 - MATERIAL DE CONSUMO 0.1.500.1.001002 21.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:2C5556B7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 871/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 871/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transferência de recursos entre as categorias econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa 

de trabalho, nos termos da autorização contida na Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do Município e 

tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 2º, inciso III, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transferência consiste na realocação de recursos entre as categorias econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de 

trabalho e constitui alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição Federal de 1988; 

  

A transferência tem como fundamento a decisão estratégica do poder público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transferência consiste na realocação de créditos orçamentários e não aumenta o total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transferência de recursos entre as categorias econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de 

trabalho, conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 30 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento, 

aos 30 dias do mês de setembro de 2026, com sua publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  

ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 871/2026. 
  

TRANSFERÊNCIA 
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Transferência - são realocações de recursos entre as categorias econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho. 

  

REALOCAÇÃO ÓRGÃO / UNIDADE 
CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
CATEGORIA ECONÔMICA FONTE VALOR R$ 

DE 07/70 - 10.302.1011.2098 
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE 
0.1.500.1.001002 14.000,00 

PARA 07/70 - 10.302.1011.2098 
339039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 
0.1.500.1.001002 14.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:6A57B0DE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR IZIDORO 

 

SETOR DE AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

AVISO DE COTAÇÃO Nº 017/2026 

 

Visando o conhecimento das empresas interessadas, torna-se público que a Prefeitura Municipal de Major Izidoro/AL, através do Setor de Compras, 

receberá cotações, com o objetivo de pesquisa de preços no mercado para a regular composição do preço estimado da futura licitação, cujo objeto é a 

Contratação de empresa especializada para locação de sistema de (CFTV), incluindo equipamentos, instalação, configuração, manutenção e suporte 

técnico, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Major Izidoro/AL, consoante o preenchimento dos 

preços dos itens discriminados na tabela de estimados do modelo de cotação a seguir: 

  

MODELO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
  
NOME FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO ( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

CONTATO: TELEFONE: 

BANCO: AGÊNCIA Nº: 

CONTA BANCÁRIA Nº:   

  

Em atendimento ao aviso de cotação n°. 17/2026 e seus Anexos, apresentamos proposta no valor total de R$ ___ ___ __ [valor por extenso], 

conforme tabela abaixo: 

  
LOTE ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL 

01 

Locação de 485 Câmeras IP Internas Tipo Dome/Turret ColorVu com 

Inteligência Artificial – Locação de 485 (quatrocentas e oitenta e cinco) câmeras 

IP internas, nativas de rede, tipo Dome/Turret, 100% digitais, sem utilização de 

tecnologia analógica ou híbrida. Referência técnica funcional: câmera de rede 2 

MP ColorVu da linha Hikvision DS-2CD2327G2-L(U), ou equivalente/superior, 

adotada em substituição à referência analógica DS-2CE70DF0T-PF mencionada 

inicialmente. Resolução mínima Full HD 1920 x 1080, sensor CMOS progressivo, 

tecnologia ColorVu ou equivalente para imagem colorida 24 horas, lente fixa 

aproximada de 2,8 mm, compressão H.265+/H.265/H.264, WDR real mínimo de 

120 dB, classificação inteligente de pessoas e veículos por deep learning, detecção 

de intrusão, cruzamento de linha, entrada/saída de região e redução de falsos 

alarmes. Interface Ethernet RJ-45 10/100 Mbps, alimentação PoE IEEE 802.3af, 

protocolo ONVIF ou equivalente, HTTPS, RTSP, TCP/IP e NTP. Grau de 

proteção mínimo IP67 quando instalada em áreas sujeitas a poeira ou umidade. As 

imagens deverão ser transmitidas diretamente à plataforma VMS e ao 

armazenamento em nuvem, sendo expressamente vedados câmera 

TVI/AHD/HDCVI/CVBS, DVR, NVR, encoder ou conversor analógico-IP. Inclui 

fornecimento, instalação, configuração, integração, cabeamento, suporte, 

atualização de firmware, manutenção preventiva/corretiva e substituição durante 

toda a vigência. 

Mês 12     

02 

Locação de 72 Câmeras IP Externas Tipo Bullet 4 MP ColorVu/AcuSense – 

Locação de 72 (setenta e duas) câmeras IP externas tipo Bullet, nativas de rede e 

100% digitais. Referência técnica: Hikvision DS-2CD2T47G2-L Bullet, ou 

equivalente/superior. Resolução mínima 4 MP, resolução máxima de referência 

2688 x 1520 pixels, sensor CMOS progressivo de alto desempenho, lente fixa F1.0 

ou desempenho equivalente, tecnologia ColorVu ou equivalente para imagem 

colorida 24 horas, compressão H.265+, H.265 e H.264, WDR real mínimo de 130 

dB, BLC, HLC e 3D DNR. Deverá possuir classificação inteligente de pessoas e 

veículos baseada em deep learning/AcuSense ou tecnologia equivalente, detecção 

de intrusão, cruzamento de linha e filtragem de falsos alarmes. Interface Ethernet 

RJ-45, alimentação PoE, ONVIF ou equivalente, HTTPS, RTSP, TCP/IP e NTP, 

múltiplos streams, iluminação suplementar para baixa luminosidade e proteção 

mínima IP67 para uso externo contínuo. Gravação e gerenciamento diretamente 

em VMS/plataforma de nuvem, vedados DVR/NVR ou qualquer conversão 

analógica. Inclui equipamento, suportes, caixas, conectores, cabeamento, 

instalação, configuração, integração, comissionamento, manutenção 

preventiva/corretiva e substituição em caso de falha. 

Mês 12     

03 

Serviço de Link Dedicado Simétrico de 3 Gbps com Equipamentos em 

Comodato, Instalação, Cabeamento e Comissionamento – Prestação de serviço 

de link dedicado de Internet de no mínimo 3 Gbps (3.000 Mbps), simétrico e full 

duplex, com banda garantida para upload e download, destinado à comunicação 

das câmeras IP, catracas, sistemas veiculares, Central de Monitoramento e 

plataforma de armazenamento em nuvem. Disponibilidade mensal mínima de 

99,9%, baixa latência, baixa perda de pacotes e jitter compatível com transmissão 

contínua de vídeo em alta resolução, com endereço IP público. A contratada 

deverá fornecer em comodato roteador corporativo, firewall, switch core 

gerenciável Layer 2/Layer 3, módulos ópticos, conversores, ONUs, racks e demais 

equipamentos necessários. A interligação das unidades deverá utilizar fibra óptica, 

rede privada, VPN, MPLS ou tecnologia equivalente, com VLANs, criptografia, 

gerenciamento e monitoramento proativo 24x7. Inclui levantamento técnico, 

MÊS 12     
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instalação, ativação, cabeamento estruturado, configuração, testes, manutenção e 

suporte durante toda a vigência. 

04 

Locação de Sala/Central de Monitoramento com VMS e Armazenamento 

100% em Nuvem – Locação, implantação, configuração, integração, operação 

assistida e manutenção de Central de Monitoramento Municipal para 

gerenciamento de toda a solução IP. Deverá contemplar 03 estações de trabalho 

completas com processador classe Intel Core i5/Ryzen 5 ou superior, mínimo 16 

GB de RAM, SSD mínimo 512 GB, placa gráfica para múltiplos monitores, rede 

Gigabit, teclado e mouse sem fio, mouse pad; 06 TVs/monitores 4K de no mínimo 

40 polegadas; estrutura de fixação; rack para acomodação e organização dos 

equipamentos; nobreaks e mesa/controlador PTZ/Speed Dome. Software VMS 

licenciado para capacidade compatível com todas as câmeras e dispositivos 

contratados, com monitoramento ao vivo, mosaicos, reprodução, pesquisa, 

exportação de evidências, usuários, permissões, mapas, eventos, alertas e 

auditoria. A solução deverá possuir integração nativa ou certificada com câmeras 

IP de referência equivalentes às seguintes: Speed Dome Hikvision DS-

2SE7C432MW-AEB(14F1)(P3), com 4 MP, duas lentes/canais, zoom óptico 32x e 

digital 16x; câmera ANPR/LPR iDS-TCM403-BI(G) ou variante PoE equivalente, 

4 MP, leitura automática de placas de automóveis e motocicletas, classificação 

veicular e captura de veículos em movimento; e câmera de captura facial iDS-

2CD7A46G0-IZHS, 4 MP, H.265+, análise/captura facial, detecção e contagem de 

pessoas, ou equipamentos equivalentes/superiores. Todo o armazenamento deverá 

ocorrer em infraestrutura de nuvem sob gestão operacional direta da contratada, 

com redundância, backup, replicação, recuperação de desastre, criptografia em 

trânsito e em repouso, TLS 1.2 ou superior, MFA, logs, segregação lógica dos 

dados e disponibilidade mínima de 99,9%. Não será admitido DVR, NVR ou 

servidor local como repositório principal de gravação. A plataforma deverá 

suportar analíticos de reconhecimento de placas, detecção de pessoas/veículos, 

animais em pista/via pública e descarte/acúmulo irregular de lixo nas ruas. Todos 

os custos de licenciamento, processamento, armazenamento, tráfego, backup, 

APIs, suporte e atualização deverão estar incluídos. 

MÊS 12     

05 

Locação de 40 Catracas Inteligentes com Reconhecimento Facial – Locação de 

40 (quarenta) catracas eletrônicas inteligentes tipo pedestal para controle de 

entrada e saída, com mecanismo tridirecional de três braços, reconhecimento facial 

com detecção de rosto vivo (liveness), câmera de luz visível e infravermelha, 

display colorido touchscreen, comunicação Ethernet TCP/IP, operação on-line e 

stand alone/off-line, software web embarcado e sincronização posterior dos 

eventos. Capacidade mínima de 10.000 faces, ampla capacidade de usuários, 

controle do sentido de giro, confirmação de passagem, anti-dupla entrada/anti-

passback e possibilidade de formas adicionais de identificação como MIFARE, 

125 kHz, senha e QR Code. Mecanismo com durabilidade mínima de 3.600.000 

ciclos ou superior, liberação de emergência e integração integral à plataforma de 

gestão. Inclui fornecimento, instalação, fixação, configuração, cadastro, 

integração, treinamento, suporte, manutenção preventiva/corretiva e substituição 

durante a vigência. 

MÊS 12     

06 

Locação de 20 Sistemas de Videomonitoramento IP Veicular para Ônibus 

Escolares com Armazenamento em Nuvem – Locação de 20 (vinte) sistemas 

completos de videomonitoramento veicular para ônibus escolares, utilizando 

exclusivamente câmeras digitais IP apropriadas para aplicação veicular, sem 

câmeras analógicas e sem gravador híbrido. As câmeras internas deverão possuir 

resolução mínima Full HD 2 MP, sensor CMOS progressivo, H.265/H.264, WDR, 

redução de ruído, visão noturna/IR adequada ao interior do veículo, lente grande 

angular e resistência a vibração e impactos. Quando houver câmera externa, 

deverá possuir proteção mínima IP67 e resistência às condições de operação 

veicular. O sistema deverá possuir roteador/CPE 4G e/ou 5G, SIM Card quando 

aplicável, VPN e comunicação segura com a plataforma central, permitindo 

transmissão e armazenamento das imagens em nuvem, visualização remota, 

consulta de gravações e eventos, identificação do veículo, data/hora sincronizadas 

e reconexão automática. Não será admitido DVR/NVR convencional ou qualquer 

solução híbrida como gravação principal. Inclui equipamentos, instalação, 

cabeamento, conectividade, configuração, integração, testes, manutenção, suporte 

e substituição durante a vigência. 

MÊS 12     

  

VALOR TOTAL: 

  

Validade da proposta:  
Declaramos estar de acordo com todos os termos do aviso de licitação e seus respectivos anexos. 

  

Local e Data 

(___________),//. 

<inserir cidade/dia/mês/ano em algarismo> 
  

______ 

Nome 

CPF 
Representante 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
  

Observações: 
1. Emitir a proposta em papel ―timbrado‖ ou que identifique a interessada. 

2. A proposta de valor deverá ser apresentada nas diretrizes da Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021, devendo obrigatoriamente 

dispor em seu orçamento validade de no mínimo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua apresentação. 

3. A cotação deverá ser entregue no setor de compras municipal, sito na Praça Leopoldo Amaral, s/nº, Centro, Major Izidoro/AL, nos horários de 

expedientes, ou mediante simples envio para o e-mail: comprascotacoes@majorizidoro.al.gov.br 

4. O período de entrega/envio de cotação dos interessados é de 5 (cinco) dias, considerando a eventualidade, sendo de 01 de outubro de 2026 a 07 

de outubro de 2026. 
  

Major Izidoro/AL, 30 de setembro de 2026 

  

SAMARA TAINAR ALVES DOS SANTOS 
Setor de Compras – Responsável Pela Cotação 
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Publicado por: 
Jose Barros da Rocha Neto 

Código Identificador:ECFD2760 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS HUMANOS 

RESULTADO FINAL DA ETAPA DE SELEÇÃO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 - PNAB 

 

ESTADO DE ALAGOAS  

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 

RESULTADO FINAL DA ETAPA DE SELEÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 - PNAB 

A Comissão de Seleção e Avaliação torna público o Resultado Final da Etapa de Seleção dos projetos inscritos no Edital de Chamamento 

Público nº 01/2026, no âmbito da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB, conforme relação abaixo. 

PROJETOS CLASSIFICADOS 
Nome do proponente CPF mascarado Nome do projeto Pontuação final 

Thiago Barros Brito ***.095.634-** Ritmos da Comunidade: Danças Populares de Olivença 50,00 

José Ranulfo Souza ***.780.244-** Paixão e Saudade 58,00 

OLISVALDO OLIVEIRA SILVA ***.289.294-** Harmonia Cultural 54,00 

José Paulo dos Santos ***.745.435-** Nego Bahia cantando e apaixonando 3.0 50,00 

Valdineide da Silva Ferreira ***.114.204-** Neide Crochê 58,00 

José Jonas da Silva ***.357.944-** Projeto Zé Tenor do Acordeon - De Vô Pra Neto 54,00 

Paulo Soares de Melo ***.688.264-** Os Bares da Vida 50,00 

Reyvynne Santos Silva ***.184.394-** Stand Cultural 54,00 

José Flauzio da Silva Junior ***.623.614-** Criação de um Espaço Decorativo 62,00 

Rafaele Santos Silva ***.091.384-** Rafaela Arts 50,00 

Edijanio da Silva Santos ***.058.734-** Janio Santos O Boyzinho Alagoano 58,00 

Ricardo Barbosa Barros ***.635.274-** Espaço Aquisitivo 62,00 

RUTH CRISTINA MELO SANTOS ***.110.864-** Decoração Cultural Floral 54,00 

Acácio Silva Santos ***.951.154-** Cultura Nordestina 54,00 

Maria Aparecida Barbosa de Barros ***.179.524-** Memórias de Olivença em Imagens 58,00 

Jennifer Celestino Silva Melo ***.084.058-** Laços que Encantam - Valorizando o Artesanato Feito à Mão 58,00 

Maria Lucineide Pinheiro Gomes ***.370.364-** Projeto Fios que Acolhem 50,00 

Talicia Caroline Pinheiro Gomes Vieira ***.974.554-** Entre Fios e Afetos 50,00 

RAVYNNE CHRISTI SANTOS SILVA ***.184.234-** Olivença Gigante por sua Natureza e Perfeita por suas Belezas 58,00 

MARIA JOSÉ DOS SANTOS SILVA ***.564.184-** Decoração de Espaço Aquisitivo 54,00 

José Marcos Ferreira Leite ***.207.354-** Marcos Maraial 50,00 

ANA PATRÍCIA TEIXEIRA DA SILVA ***.745.704-** Comidas Típicas 54,00 

  
JARDEL LUCIANO VIEIRA DOS SANTOS ***.892.525-** Comidas Típicas à Base de Milho 58,00 

Cauã Rair Brito dos Santos ***.950.404-** Artesanatos de Palha 54,00 

Marta Rocha Silva ***.292.354-** Fé Feito à Mão 50,00 

Robson de Oliveira ***.108.684-** Liberdade em Ação 54,00 

Maria Poliana da Silva Lima Rocha ***.911.824-** Projeto Arte em Cimento e Gesso 50,00 

Edjanio dos Santos Matos ***.350.204-** Meu Elo Cultural: união entre artistas, público e comunidade 58,00 

José Helio Silva dos Santos ***.926.735-** Hélio Teclas - Música que Transforma 54,00 

Eliene da Silva ***.720.755-** Mestra do Bordado & Guardiã da Cultura Popular 50,00 

Cicero Gonzaga da Silva ***.750.034-** Trançando Identidades: Espelhos, Painéis e Arte em Fibras Naturais 58,00 

Macineide da Conceição Pereira ***.129.554-** Neide Ferreira: O Melhor do Forró e Arrocha 54,00 

Leticia Thicyanne Melo Godoy Sousa ***.934.014-** Bordados da Vovó - Aprendendo e Compartilhando Saberes 50,00 

Antonio Carlos Oliveira ***.993.044-** Projeto Música Boa na Praça 58,00 

Clarinda Monica Silva Celestino ***.200.094-** Bordados da Vovó - Aprendendo e Compartilhando Saberes 54,00 

Jakciele Souza Oliveira ***.254.351-** Ritmos do Povo: A Influência da Dança Afro na Nossa Cultura Local 50,00 

Yago Alves Cavalcante de Souza ***.538.105-** Picadeiro Popular: A Magia do Circo na Comunidade 58,00 

Maria Izabel Tavares da Silva ***.260.314-** Fé em Cada Detalhe - Artesanato Religioso e Personalizado 54,00 

Stephane Polato Gaviolli ***.950.578-** Oficinas Formativas de Elaboração de Projetos Culturais 54,00 

  

Ficam os proponentes classificados no presente resultado convocados a apresentar a documentação de habilitação exigida no Edital, observando 

integralmente os documentos, a forma de envio e o prazo estabelecidos no instrumento convocatório. O não encaminhamento da documentação no 

prazo previsto, bem como a apresentação de documentos em desconformidade com as exigências editalícias, poderá acarretar a inabilitação do 

proponente, nos termos do Edital. 

  

Olivença/AL, 25 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Douglas Silva Sobrinho 

Código Identificador:2F2135F5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AGENDA TRANSVERSAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE PIRANHAS/AL 2026 A 2029 

 

IDENTIFICAÇÃO DA AGENDA 
  

Município: Piranhas - AL Período do PPA: 2026 - 2029 Responsáveis pela construção: 
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Normando Torres de Albuquerque - Secretário Municipal de Administração e Inovação André José Guedes da Silva - Secretário Municipal de 

Finanças 

Leilane Leite Queiroz Freitas - Secretaria Municipal de Assistência Social Edna Maria Ferreira da Silva - Secretária Municipal de Educação 

Juarez Ferreira da Silva - Secretário Municipal de Saúde Daise Cristina Alencar Alves - Articuladora do Selo UNICEF 

Larissa de Oliveira Rodrigues Calazans - Presidente do CMDCA Gilvânio Ferreira Gomes - Mobilizador do NUCA 

Avanyla Fernandes da Silva - Mobilizadora do Selo UNICEF de Proteção Social 

  

Ana Elvira Rodrigues Lisboa Freitas - Mobilizadora do Selo UNICEF de Prevenção contra as Violências 

Aline Caldeira Torres - Mobilizadora do Selo UNICEF da Educação Luís Eduardo Aquino Feitosa - Mobilizador do Selo UNICEF da Saúde 

Pedro - Mobilizador do Selo UNICEF de Água, Saneamento, Higiene e Resiliência Climática Ivaneide da Paz - Mobilizadora d o Selo UNICEF de 

Equidade - Racial 

  

OBJETIVO GERAL 
  

Promover a integração das políticas públicas municipais por meio de uma agenda transversal que fortaleça a gestão intersetorial, a participação 

social e o desenvolvimento sustentável, assegurando a melhoria da qualidade de vida da população de Piranhas–AL, com foco na equidade, 

eficiência e inclusão. 

  

MONITORAMENTO 
  

O monitoramento da Agenda Transversal será realizado pela Secretaria Municipal de Assistência juntamente com o Conselho Municipal da Criança 

e do Adolescente que tem por finalidade acompanhar e fiscalizar os programas, serviços e ações voltados para Criança e Adolescente 

A periodicidade ocorrerá anualmente e terão como base os indicadores sociais relacionados a cada ação da agenda transversal. Serão utilizados os 

indicadores definidos na Agenda para acompanhar a evolução dos resultados, com registro das informações em planilhas e relatórios. Os dados 

analisados subsidiarão a tomada de decisão e o ajuste das ações, quando necessário. 

  

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL 
  

  

ÁREA 

  

DADO/INFORMA ÇÃO 

  

SITUAÇÃO 

DIAGNOSTICADA 

  

PRINCIPAL DESAFIO 

  

População 

  

22.609 habitantes 

no Censo 2022; estimativa de 

23.053 habitantes 

  

Município de pequeno porte II, com demanda por políticas 

públicas integradas 

  

Garantir cobertura adequada dos serviços públicos 

  

Crianças de 0 a 6 anos 

  

2.588 crianças 

  

A primeira infância representa parcela importante da 

população municipal 

  

Ampliar ações integradas de saúde, educação, assistência e 

proteção 

  

Educação – 6 a 14 anos 

  

98,2% de 

escolarização 

  

Alto nível de acesso à escola nessa faixa etária 

  

Garantir permanência, aprendizagem e redução das 

desigualdades educacionais 

  

Educação Infantil – Creche 

  

43,4% de 

cobertura de creche 

  

Mais da metade das crianças na faixa correspondente 

ainda não está coberta por creche 

  

Ampliar vagas e atendimento na educação infantil 

  

Saúde da Criança 

  

Mortalidade infantil: 4,33 óbitos por mil nascidos 

vivos em 2025 

  

Indicador que deve ser acompanhado continuamente pela 

rede de saúde 

  

Manter acompanhamento 

pré-natal, puericultura, vacinação e atenção 

integral 

  

  

Saúde do Adolescente 

  

Necessidade de atenção específica à população 

adolescente 

  

Demandas relacionadas à saúde mental, saúde sexual e 

reprodutiva, alimentação e prevenção de violências 

  

Ampliar ações preventivas e atendimento especializado 

  

Proteção Social 

  

Crianças e adolescentes integram as famílias 

acompanhadas pela rede 

socioassistencial 

  

Existência de situações de vulnerabilidade e risco social 

que demandam acompanhamento 

  

Fortalecer CRAS, CREAS, SCFV e 

acompanhamento familiar 

  

Primeira Infância 

  

2.588 crianças de 

0 a 6 anos e cobertura de creche de 43,4% 

  

Necessidade de priorizar os primeiros anos de vida 

  

Elaborar e fortalecer ações específicas para a primeira infância 

  

ATRIBUTOS DO PPA 
  
PROGRAMA OBJETIVO AÇÃO INDICADOR METAS TRANSVERSALIDADE 

0003-FORTALECIMENTO DA 

AGRICULTURA FAMILIAR 

Incentivar e apoiar a agricultura 

familiar do município em todo 

o ciclo produtivo. 

2048 - Manutenção do do programa 

de implantação de hortas 

comunitárias e quintais produtivos 

Número de hortas comunitárias 

mantidas; 

  

Número de quintais produtivos 

mantidos; 

  

Número de crianças e adolescentes 

beneficiados. 

Manter 100% das hortas 

implantadas; 

Manter os quintais produtivos; 

  

Aumentar progressivamen te o 

número de famílias atendidas. 

Criança e Adolescente; 

  

Agricultura; 

  

Segurança Alimentar e Nutricional; 

  

Assistência Social; 

  

Saúde 

  

Direitos 

Humanos 

  

Meio 

  

    

      Ambiente. 

2059 - Manutenção do Programa de 

Abastecimento de Água Potável em 

carro pipa. 

Percentual de crianças e adolescentes 

atendidas regularmente pelo 

abastecimento de água potável por 

carro-pipa. 

Atender 100% das famílias 

identificadas como necessitadas, 

garantindo a regularidade do 

abastecimento durante o período 

de execução. 

Agricultura; 

  

Segurança 

Alimentar e Nutricional; 

  

Assistência Social; 

  

Saúde; 

  

Meio Ambiente; 

  

Defesa Civil. 
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1045 - Construção de adutora 

Percentual de execução física da 

adutora. 

  

Número de famílias 

Adutora 100% concluída. 

  

Número de famílias beneficiadas 

Agricultura; 

  

Assistência Social; 

  

Segurança 

  

    

  
beneficiadas com a construção da 

adutora, 
com abastecimento de água. 

Alimentar e Nutricional; 

  

Saúde; 

  

Meio 

Ambiente. 

2035 - Manutenção do Programa 

Garantia Safra; 

Famílias rurais protegidas contra 

perdas agrícolas 

90% de 

famílias Beneficiadas. 

Agricultura; 

  

Assistência Social; 

  

Segurança Alimentar e 

Nutricional. 

Investimento Total: R$1.952.779,00 

0004 - Política Municipal de 

Assistência Social. 

Apoiar, Indivíduos, famílias e 

comunidades no enfrentamento 

de suas dificuldades por meio de 

1012 - 

Reformas/reparos dos espaços do 

serviço de convivência; 

Número de espaços do SCFV 

reformados/re parados e adequados 

Reformar/repa rar 100% dos 

espaços do 

SCFV 

identificados como 

Criança e Adolescente, 

  

Assistência Social, 

  

  
serviços, benefícios, programas e 

projetos. 

  para atendimento 
necessitados de intervenção, 

conforme planejamento municipal 

  

Pessoa com Deficiência, 

  

Direitos 

Humanos, 

  

Mulheres. 

5001 - Construção e/ou reformas de 

CRAS 

Número de unidades do CRAS 

construídas, reformadas ou 

adequadas; 

Reforma do CRAS Casa das 

Famílias realizada; 

  

Construção do CRAS no Distrito 

Piau. 

Criança e Adolescente; 

  

Assistência Social; 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos Humanos, 

  

Mulheres. 

  

    

6004 - Manutenção do Conselho Tutelar 
Percentual de funcionamento 

adequado ao conselho tutelar. 

Garantir 100% das condições 

necessárias de funcionament o do 

Conselho Tutelar durante o 

período de planejamento. 

Criança e adolescente 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Educação 

  

Saúde 

  

Direitos Humanos 

6005 - Manutenção do Conselho 

Municipal da criança e do adolescentes 

Percentual de funcionamento regular 

do CMDCA, 

considerando reuniões realizadas, 

deliberações, acompanhame 

Garantir 100% do funcionament o 

regular do 

CMDCA 

durante o período de planejamento, 

assegurando 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

Saúde 

  

      

nto das políticas públicas e 

manutenção de sua estrutura 

administrativa. 

a realização das reuniões 

ordinárias previstas e o suporte 

necessário às suas atividades. 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

humanos 

  

    

6006 - Manutenção do Fundo da 

Criança e do adolescente 

Percentual de funcionamento e gestão 

regular do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente. 

Garantir 100% da manutenção e 

funcionament o regular do 

FMDCA, 

assegurando sua gestão, 

acompanham ento, aplicação e 

prestação de contas dos recursos 

destinados às políticas de 

promoção e proteção dos direitos 

de crianças e adolescentes. 

Crianças e Adolescente s 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

humanos 

6012 - Serviço de Proteção Social em 

situação de calamidade pública 

Número ou 

percentual de famílias e indivíduos 

afetados por situações de 

Garantir 100% do atendimento às 

famílias e indivíduos em situação 

de 

Crianças e Adolescente s, 

  

Educação, 

  

    

  
calamidade pública atendidos pelo 

serviço socioassistenc ial. 

calamidade pública, conforme a 

demanda identificada, assegurando 

acolhimento, proteção 

social e acesso aos benefícios e 

serviços socioassisten ciais. 

  

Saúde 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

humanos 

  

Meio Ambiente 

6019 - Bloco de Proteção Social 

Especial de média e alta complexidade. 

Percentual de usuários em situação de 

risco ou violação de direitos atendidos 

e acompanhado s. 

Atender e acompanhar 100% da 

demanda identificada, de acordo 

com a capacidade da rede. 

Crianças e Adolescente s, 

  

Educação, 

  

Saúde 

  

          

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência, 

  

Direitos 

humanos 
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Mulheres 

6023 - Bloco de gestão do Programa 

bolsa família e cadastro único - 

IGD/BF 

Índice de gestão e acompanhame nto 

do PBF e Cadastro Único 

Garantir a gestão regular e a 

atualização dos cadastros, com 

acompanha mento das famílias 

beneficiárias e das condicionalid 

ades. 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

Saúde 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência 

  

    

      

  

Direitos 

humanos 

  

Mulheres 

6052 - Gestão de Benefícios Eventuais 

Percentual de solicitações analisadas e 

atendidas conforme os critérios 

estabelecidos. 

Atender 

100% das solicitações que 

cumpram os critérios de 

concessão. 

Crianças e Adolescente s 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

humanos 

  

Mulheres 

6057 - Primeira Infância do SUAS 
Percentual de crianças na primeira 

infância e famílias 

Atender e acompanhar 100% da 

demanda identificada 
Crianças e Adolescente s 

  

    

  acompanhada s 
de gestantes, crianças de 0 a 6 

anos e suas famílias. 

Educação 

  

Saúde 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

humanos 

  

Mulheres 

6060 - Bloco de Proteção Social Básica 

(CRAS, SCFV, PAIF). 

Percentual de famílias e indivíduos em 

situação de vulnerabilidade atendidos 

e acompanhado s 

Atender e acompanhar 100% da 

demanda identificada. 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

Saúde 

  

Assistência 

  

          

Social 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

humanos 

  

Mulheres 

Investimento Total: R$ 10.073.139,00 

0005 - SAÚDE E BEM ESTAR 

Ampliar e qualificar a atenção 

primária como ordenadora do 

sistema e coordenadora do 

cuidado. 

5008 - Construção 

/ampliação/reforma de UBS. 

Percentual de UBS 

construídas, ampliadas ou 

reformadas. 

Executar 100% das obras 

previstas, garantindo estrutura 

adequada e acessível para a 

Atenção Primária à Saúde. 

Crianças e Adolescente s 

  

Saúde 

  

Pessoa Idosa 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Mulheres 

  

    

      

  

Direitos 

Humanos. 

6029 - Bloco de Manutenção do SUS 

Percentual de serviços e unidades do 

SUS mantidos em 

funcionamento regular. 

Garantir 100% da 

manutenção e funcionamen to dos 

serviços e unidades de saúde. 

Crianças e Adolescente s 

  

Pessoa 

Idosa, 

  

Pessoa com Deficiência, 

  

Mulheres, 

  

Segurança Alimentar 

  

Direitos 

  

    

      Humanos. 

6030 - Bloco de Manutenção da 

Atenção Primária 

Percentual de unidades e serviços da 

Atenção Primária em funcionamento 

regular. 

Garantir 100% da 

manutenção e funcionamen to das 

unidades e serviços da Atenção 

Primária. 

Crianças e Adolescente s 

  

Pessoa Idosa 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Mulheres 

  

Segurança Alimentar 

  

Direitos 

Humanos 

6040 - Bloco de manutenção das ações 

de assistência farmacêutica 

Percentual de medicamentos e 

insumos disponibilizado s 

regularmente 

Garantir 100% do 

funcionamen to regular da 

assistência farmacêutica 

Crianças e Adolescente s 

  

Pessoa 

  
        e da disponibilida de dos Idosa 
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medicament os essenciais, 

conforme a demanda. 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Mulheres 

  

Segurança Alimentar 

  

Direitos 

Humanos 

6041 - Bloco de manutenção das ações 

de Vigilância Sanitária 

Percentual de ações de Vigilância 

Sanitária realizadas. 

Executar 100% das ações 

programada s de fiscalização, 

inspeção, monitoramen to e 

educação sanitária. 

Crianças e Adolescente s, 

  

Pessoa 

Idosa, 

  

Pessoa com Deficiência, 

  

Mulheres, 

  

    

      

  

Segurança Alimentar 

  

Direitos 

Humanos 

6049 - Bloco de manutenção das ações 

de atenção especializada. 

Percentual de serviços e 

procedimentos especializados 

realizados. 

Garantir 100% do 

funcionamen to regular dos 

serviços de Atenção Especializad 

a, conforme a demanda e a 

programaçã o municipal. 

Crianças e Adolescente s 

  

Pessoa Idosa 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Mulheres 

  

Segurança Alimentar 

  

Direitos 

Humanos. 

Investimento Total: R$ 48.119.386,00 

  

0006 - UM FUTURO MELHOR 

ATRAVÉS DA EDUCAÇÃO 

Garantir a fiel qualidade no 

ensino, promovendo políticas que 

assegurem as condições 

necessárias para o 

desenvolvimento de ações que 

fomentem o êxito no processo 

ensino aprendizagem. 

1003 - Construção e criação de espaço 

maker. 

Número de espaços maker 

implantados e em funcionamento 

. 

Implantar 01 espaço maker 

equipado e em funcionamen to. 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

Saúde 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

Humanos. 

1005 - Aquisição de transporte escolar 

Número de veículos de transporte 

escolar adquiridos e em 

funcionamento 

. 

Adquirir 01 veículo de transporte 

escolar para garantir o 

deslocament o seguro dos 

estudantes. 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

  

    

      Humanos 

1007 - Construção e ampliação de 

ginásio poliesportivo escolar. 

Número de ginásios construídos/a 

mpliados e em funcionamento 

. 

Construir e/ou ampliar 01 ginásio 

poliesportivo escolar. 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

Saúde 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

Humanos 

1008 - Construção, ampliação e /ou 

reforma de creches. 

Número de creches construídas, 

ampliadas e/ou reformadas. 

Executar 100% das obras 

previstas, garantindo estrutura 

adequada, segura e 

acessível para a primeira infância. 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

Pessoa com Deficiência 

  

    

      
Direitos 

Humanos 

1009 - Construção, reforma e/ou 

reforma de unidades escolares 

Número de unidades escolares 

construídas, reformadas e/ou 

ampliadas. 

Executar 100% das obras 

previstas, garantindo espaços 

escolares seguros, 

acessíveis e adequados. 

Crianças e Adolescente s 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

Humanos. 

1054 - Aquisição de brinquedoteca para 

unidades escolares de educação infantil 

Número de unidades escolares 

contempladas com brinquedoteca s 

Equipar 

100% das unidades previstas com 

brinquedotec as. 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

Humanos. 

  

    

2010 - Manutenção do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar - 

PNAE 

Percentual de estudantes atendidos 

regularmente pelo PNAE. 

Atender 

100% dos estudantes matriculados 

, garantindo alimentação escolar 

adequada e regular. 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

Saúde 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Segurança Alimentar 

  

Direitos 

Humanos. 

2073 - Manutenção do Programa escola 

em tempo integral - Educação Infantil 

Percentual de crianças atendidas em 

jornada de tempo integral na 

educação infantil. 

Atender 

100% das crianças matriculadas no 

programa, garantindo a 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 
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continuidade das   

Pessoa com 

  

    

    
atividades e condições adequadas 

de funcionamen to. 

Deficiência 

  

Direitos 

Humanos. 

2074 - Manutenção do Programa em 

tempo 

integral - Ensino Fundamental 

Percentual de estudantes atendidos 

em jornada de tempo integral. 

Atender 

100% dos estudantes 

matriculados no programa, 

garantindo a continuidade das 

atividades e condições adequadas 

de funcionamen to. 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

Humanos. 

Investimento Total: R$ 324.274.673,00 

0007 - TURISMO E 

VALORIZAÇÃO CULTURAL 

Estruturar, fortalecer e promover 

o destino turístico e cultural por 

meio da qualificação da 

infraestrutura, da 

1090 - Estruturação de trilhas 

ecológicas municipais 

Número de trilhas ecológicas 

estruturadas e em funcionamento 

Estruturar 100% das trilhas 

previstas, garantindo condições 

adequadas 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

  

inovação, da governança, da 

inteligência de mercado e do 

fomento à produção artística e 

cultural. 

    
de segurança, acessibilidad e e 

uso. 

  

Saúde 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

Humanos 

  

Meio Ambiente 

1092 - Reforma do conservatório 

municipal de música 

Conservatório reformado e em 

funcionamento 

. 

Executar 100% da reforma 

prevista, garantindo estrutura 

adequada, segura e acessível. 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação, 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência, 

  

    

      

  

Direitos 

Humanos 

  

Cultura 

2027 - Apoio às festividades cívicas, 

tradicionais, culturais e turísticas 

Número de festividades apoiadas pelo 

município. 

Apoiar as festividades previstas no 

calendário municipal. 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência 

  

Direitos 

Humanos 

  

Cultura 

  
Investimento Total: R$ 15.728.036,00 

0008 - ESPORTES E EVENTOS 

PARA 

TODOS 

Fomentar a prática esportiva e a 

realização de eventos 

tradicionais no município de 

Piranhas, promovendo saúde, 

inclusão 

social e valorização das tradições 

locais. 

1018 - Construção e/ou reformas de 

quadras poliesportivas 

Número de quadras construídas e/ou 

reformadas e em funcionamento 

. 

Executar 90% das obras 

previstas, garantindo espaços 

seguros, 

acessíveis e adequados à prática 

esportiva. 

Crianças e Adolescente s 

  

Educação 

  

Saúde 

  

Esportes 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência, 

  

Direitos 

Humanos 

1019 - Construção e/ou reforma de 

ginásio de esporte 

Número de ginásios construídos e/ou 

reformados e 

Executar as obras previstas, 

garantindo espaços 
Crianças e Adolescente s, 

  

      
em funcionamento 

. 

seguros, acessíveis e adequados à 

prática esportiva. 

Educação, 

  

Saúde 

  

Esportes 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência, 

  

Direitos 

humanos 

Investimento Total: R$ 3.270.332,00 

  

0010 - PIRANHAS SUSTENTÁVEL 

Promover a sustentabilidade 

ambiental e o desenvolvimento 

socioeconômico por meio da 

preservação dos recursos naturais, 

da valorização das comunidades 

pesqueiras e da gestão integrada 

dos resíduos e ecossistemas 

locais. 

1060 - Revitalização de áreas públicas 

ambientais e praças 

Número de áreas públicas 

ambientais e praças revitalizadas e 

disponibilizada s para uso da 

população. 

Revitalizar as áreas e praças 

previstas no planejament o, 

garantindo espaços seguros, 

acessíveis, arborizados e 

adequados para convivência, 

lazer e atividades comunitárias 

. 

Crianças e Adolescente s, 

  

Educação, 

  

Saúde 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência, 

  

Direitos 

Humanos 

  

Meio Ambiente 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2904 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                72 

 

  

    
2053 - Fomento às práticas de 

conservação ambiental 

Número de ações, projetos ou 

iniciativas de conservação ambiental 

apoiados ou realizados pelo 

município. 

Executar e/ou apoiar as ações de 

conservação ambiental previstas 

no planejament o, promovendo 

educação ambiental, preservação 

dos recursos naturais e 

participação comunitária. 

Crianças e Adolescente s, 

  

Educação, 

  

Saúde 

  

Esportes 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência, 

  

Direitos 

humanos 

  

Meio Ambiente 

Investimento Total: R$ 598.942,00 

  

0013 - DIREITOS HUMANOS E 

IGUALDADE 

Erradicar todas as formas de 

violência as mulheres do 

município. 

2085 - Manutenção da Sala Lilás 

Funcionament o regular da Sala Lilás 

e número de mulheres, crianças e 

adolescentes atendidos. 

Garantir funcionamen to regular 

da Sala Lilás, assegurando 

acolhimento e atendimento 

adequado às mulheres e crianças 

e adolescente s. 

Crianças e Adolescente s, 

  

Assistência Social 

  

Pessoa com Deficiência, 

  

Direitos 

humanos 

  

Mulheres 

Investimento Total:R$ 213.908,00 

TOTAL DE INVESTIMENTO: 84.404.231.185.00 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Agenda Transversal para Crianças e Adolescentes de Lagoa de Velhos (2026-2029) traduz o compromisso do governo municipal com a proteção 

integral deste público prioritário, articulando os investimentos previstos no PPA: 

R$ 1.952.779,00 em Agricultura 

R$ 84.324.274.673,00 em Educação 

R$ 48.119.386,00 em Saúde 

R$ 10.073.139,00 em Assistência Social 

R$ 3.270.322,00 em Esporte 

R$ 15.728.036,00 em Cultura 

R$ 598.942,00 em Meio ambiente 

R$ 213.908,00 em Direitos Humanos 

A integração e a articulação dos programas e ações permitem potencializar os resultados das políticas públicas, evitando a fragmentação e a 

sobreposição de iniciativas características de uma atuação predominantemente setorial. Essa abordagem favorece a construção de respostas mais 

efetivas e coordenadas às necessidades do território, promovendo a proteção integral e o desenvolvimento físico, emocional, social, educacional e 

cultural de crianças e adolescentes. 

Considerando as características de Piranhas – AL, município de pequeno porte marcado por desafios relacionados à dispersão territorial, às 

desigualdades socioeconômicas , a atuação intersetorial torna-se fundamental para ampliar a eficiência dos serviços e assegurar maior alcance das 

ações. 

A revisão anual desta agenda, articulada ao ciclo de planejamento e monitoramento do Plano Plurianual (PPA), por meio das etapas de 

monitoramento, avaliação e revisão, permitirá acompanhar os resultados alcançados, identificar novas demandas e realizar os ajustes necessários nas 

estratégias e prioridades. Dessa forma, a gestão municipal poderá manter suas ações alinhadas às transformações e necessidades do território, 

fortalecendo a 

  

articulação da rede de proteção e consolidando o compromisso de Piranhas – AL com a promoção, proteção e garantia dos direitos de crianças e 

adolescentes. 
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